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Prezados(as) Educadores(as) 
da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo,

Chegamos ao segundo número da Revista Ocupação Maí e, como era de 
se esperar, com bons textos que demonstram experiências e vivências 
diversas relacionadas à Educação para as Relações Étnico-Raciais em 
nossa rede. Os artigos e relatos são produtos de um processo intenso 

de investimento em uma educação pautada em uma preocupação antirracista.

A publicação, como eu já disse anteriormente, se soma às diversas ações do 
Programa “São Paulo: Farol Antirracista”, que estão sendo planejadas em parceria com a 
Secretaria Municipal de Relações Internacionais-SMRI.

Nas páginas desta edição, vocês encontrarão registros de experiências com as três 
frentes que perpassam Educação para as Relações Étnico-Raciais, quais sejam: povos 
africanos, afro-brasileiros, indígenas e migrantes. Trata-se, como sabemos, de movimentos 
indispensáveis para que alcancemos uma educação integral, inclusiva e equitativa, que 
resulta em justiça social, finalidade primeira de nossas ações profissionais: do Órgão 
Central às Unidades Educacionais.

Por fim, esperamos que os relatos e artigos desta edição inspirem – ainda mais – 
outros registros de trabalhos exitosos e necessários em nossas unidades parceiras e diretas, 
produzidos, em diversos âmbitos, por Professores(as), Auxiliares Técnico de Educação (ATE), 
Coordenadores(as) Pedagógicos(as), Diretores(as) de Escola e Supervisores(as) de Escola.

 Até a próxima edição e aproveitem este volume!

Fernando Padula
Secretário Municipal de Educação



A educação 
como estratégia de 
enfrentamento ao racismo

Por Eva Aparecida dos Santos
Responsável pela frente dos Povos Indígenas.

Núcleo de Educação para as Relações Étnico-Raciais, NTC/SME-SP

Qual o significado do termo Educação Antirracista? A expressão não é 
nova e, muitas vezes, quem utiliza imprime a ela novos significados. 
Genericamente, podemos dizer que é uma Educação não racista, e, 
mais precisamente, uma Educação comprometida com o combate 

ao racismo. Talvez, mais importante que entender o conceito seja compreender suas 
implicações, comprometer-se com elas e refletir sobre a necessidade de contemplar 
em nossas práticas todos os grupos que são alvo do racismo. Educação Antirracista, 
no que concerne às práticas pedagógicas, costuma ser entendida como uma educação 
que se preocupa e busca a inclusão, o combate às desigualdades, a valorização da 
representatividade e o protagonismo de pessoas historicamente marginalizadas.

A partir da promulgação da Lei no 10.639, em 2003, que alterou a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional e determinou a obrigatoriedade de ensinarmos conteúdos 
relativos às histórias e culturas afro-brasileiras, em perspectivas que explicitem a 
importância da participação das populações pretas africanas e brasileiras para a formação 
da sociedade, observamos o crescimento de ações em prol da valorização das histórias e 
aspectos culturais associados às populações africanas e seus descendentes. Nesse sentido, 
expressões que visam discutir o combate ao racismo e a busca pela representatividade 
também aumentaram. 

Em 2008, houve uma nova alteração na LDB, com o decreto da Lei no 11.645, 
que determinou que, além das histórias e culturas afro-brasileiras, era preciso ensinar 
também sobre as histórias e culturas indígenas e ressaltar a importância desses grupos 
para a constituição da sociedade brasileira. Cabe lembrar que indígenas também fazem 
parte dos grupos que devem ser alvo de políticas e ações que visam o combate ao racismo. 
Afinal, desde a chegada dos europeus ao território que hoje nomeamos de Brasil, são 
violentados e discriminados por sua origem. 



Assim como os indígenas, diversos grupos de populações migrantes também 
são vítimas de racismo em nossa sociedade. Além da xenofobia, alguns migrantes são 
desconsiderados e tratados como inferiores, devido sua origem étnica/racial. Diferentes 
dos europeus que vieram para o Brasil, principalmente, no final do século XIX e início do 
século XX, com incentivo governamental para embranquecimento de nossa população, 
venezuelanos, haitianos e bolivianos, entre outras populações não brancas, compõem os 
maiores fluxos migratórios para o Brasil contemporâneo e sofrem discriminação por sua 
origem e, muitas vezes, também por seu fenótipo. A Lei no 16.478, de 2016, reconhece 
a necessidade de uma política municipal específica que garanta aos migrantes o direito 
não só de acesso à educação, mas também à permanência e terminalidade. Sobre esses 
dispositivos legais, que atualmente legitimam e auxiliam na conscientização de pessoas 
mais resistentes acerca do compromisso com a igualdade, equidade e tratamento justo, 
cabe destacar que resultam das mobilizações empreendidas por parte da população 
brasileira que, vinculada ou não a movimentos sociais, desde o início do século XX atua 
e reivindica alterações na forma que historicamente era retratada nos espaços escolares, 
incluindo materiais e práticas pedagógicas, e nos demais meios de comunicação. Destaque 
para a ação dos diversos segmentos dos Movimentos Negros, que participaram ativamente 
para a elaboração e a promulgação das citadas leis. 

Quanto às populações indígenas, ainda que suas ações tenham sido invisibilizadas, 
de modo a parecer que não tiveram atuação, é importante lembrar que, desde a década 
de 1960, mais ativamente a partir dos anos de 1970, estão se mobilizando e lutando 
pelo reconhecimento dos seus direitos, atuação política e protagonismo. Ainda que nem 
sempre tenham assento nos espaços de decisão e nem sempre sejam ouvidas. 

As populações migrantes se mobilizaram contra o Estatuto do Estrangeiro, 
constituído na época da ditadura militar e vigente até 2017, que as tratava como inimigos 
externos sob a doutrina da segurança nacional. Embora a nova Lei de Migração 
reconheça migrantes como sujeitos de direitos em alinhamento com a Constituição 
Federal de 1988, permanece a luta contra a burocracia e a fragilidade dos mecanismos 
de regularização que expõem migrantes à exploração e piores condições de trabalho e 
pelo acesso efetivo aos serviços públicos, entre eles a educação. Desse modo, é importante 
que nós, profissionais de educação, nos diferentes cargos e funções que exercemos, 
estejamos atentos às manifestações de racismo, mas, sobretudo, que nos empenhemos na 
busca de estratégias para evitar que aconteçam, que nos empenhemos em educar para 
que as relações humanas sejam mais respeitosas e que pessoas não sejam desvalorizadas 



por ser quem são. A prática de uma Educação Antirracista precisa se comprometer em 
combater o racismo e alcançar todos os grupos vitimados por atos de racismo. Não é 
possível hierarquizar violências e optar por um trabalho fragmentado. Não é possível ser 
antirracista e desconsiderar as especificidades de determinados grupos em detrimento de 
outros. O antirracismo é uma ideologia que precisa ser incorporada, assimilada e posta 
em prática, caso contrário, será apenas mais um jargão da moda e palavra de ordem 
utilizada em alguns espaços.

A Revista Ocupação Maí está contribuindo para compartilhar práticas pedagógicas e 
reflexões realizadas por profissionais de educação, que atuam em diferentes cargos e funções 
na Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo, que partilham o compromisso 
com a equidade, a inclusão e a formação integral de bebês, crianças, jovens e adultos, e 
praticam no cotidiano o que aqui qualificamos como Educação Antirracista. Os textos que 
aqui serão apresentados revelam práticas transformadoras que evidenciam o esforço que vem 
sendo empreendido por esses profissionais para garantir que as Unidades Educacionais sejam 
espaços de discussão, reflexão, protagonismos, resistências e combate ao racismo. 
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O presente artigo resulta de algumas reflexões sobre o Pro-
jeto Portas Abertas: Português para Imigrantes no con-
texto do ano de 2021, a partir de conversas com profes-
sores(as), coordenadores(as) e diretores(as) de Unidades 

Educacionais - UEs que contam com o projeto. O Projeto Portas Abertas: 
Português para Imigrantes é uma iniciativa conjunta das Secretarias Muni-
cipais de Educação - SME e de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, 
que existe desde 2017, mas que teve suas aulas interrompidas em 2020 em 
razão da pandemia de Covid-19. Este ano marca a volta do projeto e tam-
bém a tentativa de fortalecê-lo por parte do Núcleo de Educação para as 
Relações Étnico-Raciais.

Palavras-chave: Projeto Portas Abertas; migrantes; ensino de português; educação 
para as relações étnico-raciais.

RESUMO
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1 A sociedade civil é representada por: oito membros da sociedade civil, eleitos dentro de três categorias: 
coletivos, associações e organizações de imigrantes; coletivos, associações e organizações de apoio a imigrantes e 
pessoas físicas imigrantes.

São Paulo é formada por pessoas de 
diversas nacionalidades e origens. Milha-
res de seus habitantes nasceram em ou-
tros países e traçaram trajetórias que são 
hoje parte da história paulistana. Pessoas 
que vivem, trabalham, estudam, se loco-
movem, pagam impostos, usam serviços 
públicos, frequentam espaços de lazer, co-
nhecem outras pessoas, formam redes de 
sociabilidade… em São Paulo. Porém, al-
gumas dessas pessoas nem sempre são re-
conhecidas por tantas atividades, sofrem 
com fatores, como o racismo, a xenofobia, 
o preconceito linguístico e dificuldades das 
mais variadas, desde conseguir regularizar 
seus documentos até acessar um trabalho 
decente, uma moradia digna, saúde e edu-
cação de qualidade.

A população migrante tem se mobiliza-
do pelo reconhecimento de seus direitos e, 
desde 2016, por meio da Política Municipal 
para a População Imigrante - PMPI, a Pre-
feitura de São Paulo assume o compromis-
so de reconhecer os desafios na articulação 
de todos os setores públicos para que nossa 
sociedade se organize de forma a garantir 
justiça social e igualdade de direitos para 
todas e todos. Já na Primeira Conferência 
Municipal de Políticas para Imigrantes, 
em 2014, migrantes e representantes da so-
ciedade civil estabeleceram bases para um 
trabalho que teve continuidade com o Co-
mitê Intersetorial paritário estabelecido em 
2015 para a redação da lei.

Em 8 de julho de 2016, a PMPI foi 
sancionada na forma da Lei Municipal nº 
16.478, com o objetivo de: garantir aos mi-
grantes internacionais o acesso a direitos 
sociais e serviços públicos; promover o res-
peito à diversidade e à interculturalidade; 
impedir violações de direitos e fomentar a 
participação social. A lei criou também o 
Conselho Municipal de Imigrantes, espaço 
onde conselheiros e conselheiras da socie-
dade civil acompanham e propõem ações 
com representantes de cada setor estraté-
gico da Prefeitura1. Primeira legislação do 
país a instituir diretrizes para políticas para 
migrantes em âmbito municipal, a PMPI 
inspirou a criação de legislação semelhan-
te em outras cidades e estados, além de ser 
considerada uma boa prática por outros 
países, redes e organizações internacionais. 

Em consonância com as diretrizes e 
paradigmas da PMPI, em 2017 foi criado 
o Projeto Portas Abertas: Português para 
Imigrantes em uma iniciativa conjunta 
das Secretarias Municipais de Educação - 
SME e de Direitos Humanos e Cidadania 
- SMDHC. Formulado entre os meses de 
janeiro e julho, o projeto foi instituído em 
agosto do mesmo ano pela Portaria Inter-
secretarial nº 002/SMDHC/SME/2017, 
como parte do processo de diálogo e aten-
dimento das demandas das populações mi-
grantes da cidade pelo poder público. 

A criação do Projeto Portas Abertas 
envolveu o mapeamento da necessidade de 
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oferecimento de cursos de português nos 
diferentes territórios da cidade, dada a ex-
tensão geográfica e a distribuição da popu-
lação migrante nas diferentes localidades. 
O projeto é o primeiro do poder público no 
Brasil que busca garantir o ensino de portu-
guês para migrantes como política pública, 
de forma contínua, capilarizada e gratui-
ta, dentro da estrutura física e de recursos 
humanos da Rede Municipal de Ensino. 
Sua constituição envolve a compreensão 
de que a certificação e o desenvolvimento 
de competências linguísticas são essenciais 
para a inserção dos(as) migrantes na cida-
de. Ainda assim, na perspectiva do projeto, 
o ensino de português às populações mi-
grantes deve proporcionar um acolhimento 
que não descarta as línguas já faladas, mas 
proporciona a aprendizagem do idioma lo-
cal como elemento facilitador de convívio e 
desenvolvimento nesse ambiente.

O Projeto Portas Abertas: Português 
para Imigrantes já recebe um reconheci-
mento internacional e nacional de política 
pública. Nesse sentido, foi apresentado no 
Congresso Internacional, em Buenos Aires, 
sobre Ensino de Língua de Resiliência, a 

convite da British Council (or-
ganizador), em 2018; foi apon-
tado no Catálogo de Políticas 
Públicas Locais Inclusivas da 
CIPDH-UNESCO, no ano de 

2019; indicado como boa práti-
ca no relatório “Migration Go-

vernance Indicators – MGI”, 
projeto que indica as áreas 

bem desenvolvidas das 
estruturas de governan-
ça migratória das Ci-
dades de São Paulo, 
Acra (Gana), Montreal 
(Canadá), desenvolvido 

pela Organização para 

2 Informações fornecidas pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. Ver: https://www.
prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_proje-
tos/portas_abertas/. Acesso em: 26 nov. 2021.

as Migrações - OIM e a Unidade de Inte-
ligência da The Economist, em 2019; desta-
cado também como boa prática migratória 
local no processo de certificação “Migraci-
dades – Aprimorando a Governança Mi-
gratória Local no Brasil”, desenvolvido pela 
Organização Internacional para as Migra-
ções - OIM e a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - UFRGS, em 20202. 

Em 2020, as atividades do projeto fo-
ram paralisadas devido à pandemia de Co-
vid-19, que causou a interrupção das aulas 
presenciais na Rede Municipal de Ensino. 
Nesse contexto, deu-se continuidade ao pro-
jeto por meio de outras frentes: a formação 
de professores e o fortalecimento do mate-
rial didático. Este material, antes disponí-
vel apenas para o nível básico, passou por 
atualização e expansão, compreendendo 
agora três unidades, específicas para o ní-
vel básico, intermediário e avançado. 

Em 2021, a Instrução Normativa SME 
nº 5 colocou o projeto como exceção entre 
os demais remunerados por meio da Jorna-
da Especial de Hora-Trabalho Excedente 
- TEX, possibilitando a volta das aulas, 
dentro dos parâmetros processuais, meto-
dológicos e de carga horária já postas em 
sua Portaria e de acordo com as orientações 
sanitárias para funcionamento das Unida-
des Educacionais durante a pandemia.

O Portas Abertas volta a acontecer en-
tão com sua carga horária formada por 90 
horas/aula, que se distribuem em dois dias 
da semana, e cada nível se completa semes-
tralmente. As aulas acontecem preferencial-
mente no período noturno, considerando 
que os(as) estudantes são adultos e, muitas 
vezes, trabalham durante o dia. Mas existe 
a possibilidade de oferta do projeto no perí-
odo diurno, flexível com a demanda dos(as) 
estudantes. As turmas são formadas por 15 
a 25 pessoas, que recebem certificação, ao 

http:////www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
http:////www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
http:////www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/imigrantes_e_trabalho_decente/programas_e_projetos/portas_abertas/
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final de cada nível, mediante frequência de 
75% ou mais nas aulas. 

O curso é desenvolvido por professores 
da própria Rede Municipal de Ensino, que 
recebem formação específica sobre o tema 
e ministram aulas nas turmas do projeto 
no contraturno. No ano de 2021, buscando 
fortalecer o projeto nesse contexto de volta 
às aulas, a Secretaria Municipal de Educa-
ção ofereceu, em parceria com a Secreta-
ria Municipal de Direitos Humanos e Ci-
dadania, 4 turmas dessa formação inicial, 
totalizando 200 vagas, distribuídas nos 
períodos matutino, vespertino e noturno, 
com a possibilidade de atingir professores 
que possuem suas jornadas de trabalho em 
horários diversificados. 

Ainda visando ao estímulo do projeto, 
há, em 2021, a oferta de duas formações 
continuadas específicas para os(as) professo-
res(as) que passaram pela formação inicial. 
A primeira, chamada “Migração, Racismo 
e Xenofobia”, aconteceu em outubro e, a 
segunda, “O ensino de português para mi-
grantes: estratégias e produção de materiais 
didáticos”, ocorreu em novembro de 20213. 
As formações têm por objetivos promover 
reflexões sobre o combate às diversas formas 
de discriminação e aprofundar as discussões 
sobre os materiais didáticos para o ensino 
de português para migrantes, respectiva-
mente. Além disso, atendem à demanda dos 
próprios professores(as), que foram consulta-
dos(as) neste ano por meio de formulários e 
reuniões com o Núcleo de Educação para as 
Relações Étnico-Raciais.

Atualmente, 11 Unidades Educacio-
nais da Rede, de 8 Diretorias Regionais de 
Educação diferentes, contam com o proje-
to: CIEJA Paulo Emílio Vanzolini (CIEJA 
Cambuci) - DRE Ipiranga; EMEF Desem-
bargador Paulo Colombo Pereira de Quei-
roz - DRE Campo Limpo; EMEF Arthur 
Azevedo e EMEF Infante Dom Henrique 

3 É possível consultar as especificações completas das formações no portal do Núcleo Técnico de 
Formação, da Secretaria Municipal de Educação: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntf/propostas-
formativas/.

(Espaço Bitita) - DRE Penha; CEU EMEF 
Água Azul e CEU EMEF Jambeiro - DRE 
Guaianases; EMEFM Vereador Antonio 
Sampaio - DRE Jaçanã-Tremembé; EMEF 
Desembargador Arthur Whitaker - DRE 
Butantã; EMEI Bombeiro José Robson da 
Costa - DRE Freguesia-Brasilândia; EMEF 
José Maria Whitaker e EMEF Coelho Neto 
- DRE São Mateus.

Ao longo do ano, realizamos o acom-
panhamento das Unidades por meio de 
reuniões virtuais, nas quais obtivemos 
informações de grande interesse a serem 
compartilhadas. Buscamos compreender 
diversas questões para possibilitar o aprimo-
ramento do projeto: qual a melhor forma 
de divulgá-lo, como os(as) estudantes che-
gam até ele, como ocorre a comunicação 
na dinâmica das aulas, como é a convivên-
cia com os(as) demais estudantes da esco-
la, quais ações se mostram mais exitosas, 
quais são os maiores desafios para os(as) 
professores(as), entre outras. Pelo relato de 
professores(as), coordenadores(as) e direto-
res(as) envolvidos(as) com o projeto, obtive-
mos os dados e as reflexões a seguir.

Percebemos que é recorrente que 
um(a) estudante que conhece o Portas 
Abertas estimule que seus(suas) familiares, 
vizinhos(as) e conhecidos(as) também 
façam parte. Isso nos foi relatado pela 
Gisele Governatori Silva, que leciona no 
projeto oferecido na EMEI Bombeiro José 
Robson da Costa, por exemplo. O diretor 
da Unidade, Francisco de Campos Pacheco, 
afirmou que, considerando a comunidade já 
atendida, esperava uma maior quantidade 
de bolivianos(as) no Portas Abertas, mas 
foi surpreendido com um número maior 
de haitianos(as). Considerando que alguns 
desses estudantes são pais e mães de crianças 
que frequentam a EMEI, Francisco afirma 
que o projeto facilita essa comunicação 
com as famílias, algo tão fundamental 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntf/propostas-formativas/.
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/coped/ntf/propostas-formativas/.
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na Educação Infantil. O próprio diretor 
tomou a iniciativa de viabilizar o projeto 
na Unidade, e é significativa a forma como 

4 Francisco de Campos Pacheco, diretor da EMEI Bombeiro José Robson da Costa, em depoimento à 
autora. As demais falas que forem aqui transcritas também ocorreram em depoimentos dados à autora.

ele define sua atuação: “O que estamos 
fazendo não é um trabalho a mais, é o que 
tem que ser feito”4.

Imagem 1:
Professora Gisele com sua turma do Projeto Portas Abertas na EMEI Bombeiro José Robson da Costa

Muitos(as) que atuam no projeto rela-
tam o sentimento de gratidão dos(as) mi-
grantes, e recebê-los(as) é bastante signi-
ficativo para os(as) educadores(as). Ainda 
assim, é respeitoso reconhecermos essa atu-
ação no sentido de um trabalho que busca 
garantir direitos à população migrante, 
como o direito de acesso à educação inte-
gral, ao ensino de língua portuguesa e o 

respeito à interculturalidade. Dessa forma, 
combatemos uma visão, por vezes existente 
no senso comum, de que o poder público 
“ajuda” ou “faz caridade” à população mi-
grante. A fala de Francisco explicita esse 
reconhecimento de um trabalho que pro-
cura garantir esses direitos tendo em vista 
a construção de uma sociedade mais justa 
para todos e todas.
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Imagem 2
Estudantes do Projeto Portas Abertas na EMEI Bombeiro José Robson da Costa em dinâmica  

sobre lugares que já passaram no Brasil

Ainda procurando entender o acesso 
dos(as) estudantes ao projeto, observamos 
que, no caso das Unidades que possuem 
a Educação para Jovens e Adultos, ocorre 
com frequência de um(a) estudante do Por-
tas Abertas trazer um(a) amigo ou familiar 
para a EJA e vice-versa, como nos contou 
Denise Aparecida Felipe de Abreu (assis-
tente pedagógica educacional do CIEJA 
Cambuci). Segundo Maria Adélia Gonçal-
ves Ruotolo, diretora da mesma Unidade, 
a rede de contatos que leva o(a) estudante 
ao projeto pode ser diversa, exemplificando 
com o caso de uma estudante que era co-
merciante no bairro da Unidade e chegou à 
escola por meio de um funcionário seu que 

já frequentava as aulas. Depois, essa estu-
dante trouxe também seu namorado.

Ainda de acordo com Maria Adélia, 
em 2018, o CIEJA Cambuci chegou a ter 
7 turmas de Portas Abertas. Em 2019, 
também receberam um número expressi-
vo de migrantes. A pandemia representou 
uma interrupção, entretanto, em 2021, a 
Unidade voltou a receber essa demanda e 
conta, atualmente, com 3 turmas do pro-
jeto. De acordo com a diretora, nesse novo 
contexto é mais perceptível uma situação 
de vulnerabilidade da população migran-
te, e a escola se organizou para atendê-la 
da melhor forma possível.
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Imagem 3:
CIEJA Paulo Emílio Vanzolini - CIEJA Cambuci – que conta, atualmente,  

com três turmas do Projeto Portas Abertas.

Educadores(as) de outras Unidades 
reconhecem mudanças no público do pro-
jeto nesse novo contexto. O CEU Água 
Azul e o CEU Jambeiro que antes rece-
biam uma maioria de estudantes de países 
vizinhos da América Latina, hoje recebem 
mais nigerianos e haitianos. Gestoras das 
Unidades relatam ter percebido que, com 
a pandemia, muitos(as) migrantes retorna-
ram aos seus países de origem.

Alexandre de Campos Lima, coordena-
dor da EMEFM Vereador Antonio Sampaio, 
relata um número crescente de estudantes 
migrantes matriculados no ensino regular da 
Unidade, muitos sem documentação escolar 
anterior. Em alguns casos, os(as) responsáveis 
frequentam o Projeto Portas Abertas. Con-
siderando que a escola está próxima a uma 
ocupação habitada por migrantes, o coorde-
nador acredita que o número de migrantes 
poderia ser até maior na Unidade.

Imagens 4 e 5:
Apresentação da equipe da EMEFM Vereador Antônio Sampaio para os(as) estudantes do Portas Abertas, 

com projeção de slide de boas-vindas em vários idiomas.

É comum que as Unidades que contam 
com o Portas Abertas trabalhem com o 
tema das migrações também no ensino re-
gular. Alexandre afirma existir uma forte 

presença de angolanos e narra que a pre-
sença negra (seja de migrantes ou de brasi-
leiros) trouxe uma identidade para a escola. 
Diante dessa realidade, a Unidade procura 
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realizar diversas ações que contemplam a 
Lei nº 10.639/03, que determina o ensino 
da história e cultura afro-brasileira e afri-
cana. Entre essas ações, o coordenador cita 
a exposição da Enciclopédia Negra, com 
a reprodução das imagens produzidas por 
artistas negros(as) para representar diver-
sas personalidades negras cujas biografias 
foram reunidas na enciclopédia5. 

É recorrente que mesmo quando a escola 
não recebe muitos migrantes fora do Portas 
Abertas, o tema se estende ao ensino regular.  
É o caso da EMEF Desembargador Arthur 

5 GOMES, Flávio dos Santos; LAURIANO, Jaime; SCHWARCZ, Lilia Moritz. Enciclopédia Negra. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2021. A produção do livro foi acompanhada por uma exposição das obras artísticas 
realizada na Pinacoteca do Estado de São Paulo, entre maio e novembro de 2021. Além disso, o material com re-
produção das obras circulou de forma itinerante entre as DREs e UEs da Rede Municipal de Ensino.

Whitaker, que, além dos estudantes do projeto, 
recebe apenas 3 migrantes na EJA, nenhum 
no período diurno. A professora Helena San-
tos conta que a Unidade expunha as bandei-
ras dos diversos países para recepcionar os(as) 
estudantes do Portas Abertas ou em diferentes 
momentos de realização de alguma atividade 
do projeto, que acontece no período noturno. 
Isso chamou atenção das crianças e adolescen-
tes que estudam no diurno, mesmo que elas 
não tivessem contato direto com os(as) mi-
grantes. Essa curiosidade foi o estímulo para 
o desenvolvimento de um projeto sobre migra-
ções também no período diurno.

Imagens 6 e 7:
Estudantes em sala de aula do Projeto Portas Abertas: Português para Imigrantes na  

EMEF José Maria Whitaker

A professora Rita de Cassia Caramas-
qui, da EMEF Arthur Azevedo, salienta a 
integração entre estudantes brasileiros que 
frequentam a EJA e estudantes migran-
tes do projeto na Unidade. Ana Cristina 
da Silva, da EMEF José Maria Whitaker, 
destaca a realização de um sarau compar-
tilhado por estudantes da EJA e do proje-
to, com apresentação de poemas em várias 
línguas e degustação de comidas e bebidas 
de várias culturas. Ela conta, por exemplo, 
que os(as) brasileiros(as) puderam conhecer 
o “feijão doce” dos(as) venezuelanos(as) e 
estes(as) a nossa canjica. 

A professora relata ainda que muitas ve-
zes o planejamento das aulas é modificado 
ao longo do percurso, pois algo que é tão ha-
bitual para os(as) brasileiros(as) pode se tor-
nar objeto de uma reflexão no contato com 
os(as) migrantes. Como exemplo, ela cita o 
sinal da escola, com a música Aquarela do 
compositor e cantor Toquinho. Algo que 
fazia parte do cotidiano e que não era obje-
to de reflexão dos(as) brasileiros(as) que fre-
quentavam a escola chamou atenção dos(as) 
estudantes do Portas Abertas, que quiseram 
aprender a canção, entender seu significado, 
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saber mais sobre o artista, mobilizando en-
tão as aulas nesse sentido.

Silvana do Valle Silva Oliveira, dire-
tora do CEU Jambeiro, também valoriza 
a integração entre estudantes do Portas 
Abertas e da EJA. Ela nos contou sobre 
as festividades que aconteciam antes da 
pandemia, festas culturais com uma va-
riedade de manifestações artísticas, como 
danças, apresentações de música e poesia 
em diferentes línguas. Ao falar em festa, 
logo pensamos em música e comida. De 
fato, esses dois elementos estão presentes 
com frequência em atividades nas quais as 
culturas migrantes são valorizadas. O dis-
tanciamento social imposto pela pandemia 
dificultou a realização dessas ações, mas já 
surge nos depoimentos de professores do 
projeto a esperança de retomar atividades 
festivas e saraus.

Mesmo com o projeto suspenso no ano 
de 2020, a EMEF Desembargador Arthur 
Whitaker continuou as aulas com os(as) mi-
grantes à distância. A coordenadora Ana 
Marília fala da importância da ação para o 
público que pôde acompanhar as aulas em 
suas casas e, por vezes, até no transporte, 
voltando do trabalho. Nessa nova realida-
de, foi comum que familiares também par-
ticipassem. O projeto no formato remoto 
foi nomeado “Janelas Abertas: Chega pra 
cá, a live é sua!” e recebeu, em 2021, o Prê-
mio de Educação em Direitos Humanos6.

Denise Aparecida Felipe de Abreu, 
assistente pedagógica do CIEJA Cambu-
ci, afirma que o sarau cultural já era uma 
tradição da escola. Estudantes do Portas 
Abertas faziam apresentações para estu-
dantes da EJA e vice-versa. Eram momen-
tos de troca que todos(as) aproveitavam pela 
oportunidade de conhecer e se divertir, ou-
vindo, por exemplo, músicas que talvez não 
tivessem outra oportunidade de ouvir.

6 Ver “São Paulo entrega nesta quarta (27) Prêmio de Educação em Direitos Humanos”. Disponível em: 
https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/noticias/sao-paulo-entrega-nesta-quarta-27-premio-de-educacao-em-
-direitos-humanos/. Acesso em: 26 nov. 2021.

Maria Adélia Gonçalves Ruotolo, 
diretora da Unidade, relata que a locali-
zação da escola favoreceu a recepção de 
migrantes, pois o bairro do Cambuci fica 
perto da Liberdade, de onde vinham mui-
tos(as) estudantes chineses. Além disso, a 
escola é vizinha da Missão Paz - institui-
ção filantrópica vinculada aos Missioná-
rios de São Carlos, conhecidos também 
como Scalabrinianos, que atua no acolhi-
mento e apoio a migrantes e pessoas em 
situação de refúgio desde os anos 1930, 
na região do Glicério, e que hoje acolhe, 
principalmente, haitianos(as). Ainda pró-
ximo ao CIEJA Cambuci, há uma mes-
quita que recebe migrantes e refugiados 
sírios, árabes, egípcios e congoleses. 

É significativo que a diretora afirma 
que por ser migrante já sofreu xenofobia 
e, por isso, se identifica pessoalmente com 
o projeto. Maria Adélia manifesta uma 
intenção de colocar estudantes migrantes 
em evidência na Unidade, recebendo-os(as) 
com painéis de acolhimento, com boas-vin-
das em várias línguas, entre outras ações 
que fazem com que se sintam queridos(as) 
e queiram permanecer. Além disso, afirma 
que não queria que o projeto fosse algo “à 
parte”, mas sim que fosse algo do CIEJA 
Cambuci, assim como os(as) estudantes do 
Portas Abertas devem ser considerados es-
tudantes do CIEJA. 

O caso do CIEJA é interessante, pois, 
em alguns casos, os(as) estudantes fazem 
parte concomitantemente do projeto e da 
EJA regular. Em outras Unidades, como 
na EMEF Paulo Colombo e na EMEF De-
sembargador Arthur Whitaker, acontece 
de migrantes começarem no Portas Aber-
tas e depois continuarem na EJA.

Raimundo Mendes Magalhães, diretor 
da EMEF José Maria Whitaker desde 2017, 
escola que foi uma das primeiras a iniciar 
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o Portas Abertas, afirma que a princípio 
houve uma certa resistência com o projeto. 
Como ao lado da unidade, em São Mateus, 
há um Centro Temporário de Acolhimen-
to, já no início receberam venezuelanos(as) 
em grande quantidade e em situação de 
grande vulnerabilidade. Com muito diá-
logo com os(as) servidores(as) da Unidade 
e com a própria comunidade foi possível 
vencer a falta de informação inicial sobre 
a presença dos(as) migrantes, entendê-los 
como sujeitos portadores de direitos, entre 
eles o direito à educação.

A escola, que chegou a ter 7 turmas 
do projeto, hoje tem 3, mas recebe conti-
nuamente novos cadastros. Segundo Die-
go Augusto da Silva Moreira, professor da 
unidade, o projeto é benéfico tanto para 
os(as) estudantes que o frequentam quan-
to para os(as) que convivem com os(as) mi-
grantes na escola. Enquanto os(as) primei-
ros(as) relatam uma conquista efetiva das 
habilidades de comunicação em português, 
facilitando o acesso a trabalho e serviços 
públicos, os(as) segundos(as) aproveitam a 
oportunidade de interagir com outras lín-
guas e culturas.

A diretora Maria Adelia narrou tam-
bém sobre como acontece a comunicação 
com os(as) estudantes do projeto. Como mui-
tos falam inglês, o fato de o CIEJA Cambu-
ci contar com profissionais que dominam 
esse idioma facilita o diálogo. Quando 
os(as) estudantes falam pouco o português, 
é comum que cheguem acompanhados(as) 
por alguém que já se comunique no idio-
ma. Ainda assim, em alguns casos, é neces-
sário recorrer aos aplicativos de tradução e 
também a outros recursos de comunicação, 
como as mímicas.

Daniela Cavalcanti Gionni Miyazato, 
assistente pedagógica educacional da uni-
dade, afirmou que o contato por telefone 
é mais difícil, já que dessa forma outros 
recursos de comunicação se limitam. “Eu 
aprendi que não preciso gritar” - ela nos 
confessou. Essa simples frase nos revela 
algo muito recorrente, diante da dificulda-

de em nos comunicar com alguém que não 
fala a mesma língua, tendemos a falar mais 
alto, porém essa atitude não facilita e pode 
até dificultar o diálogo, já que a fala grita-
da muitas vezes repreende e afasta o(a) in-
terlocutor(a). Sendo assim, é mais prudente 
ter paciência, procurar falar mais devagar 
e, se possível, recorrer à escrita, às ferra-
mentas de tradução, aos gestos e imagens.

Podemos pensar nesse diálogo entre 
pessoas que não falam um mesmo idioma 
não como um obstáculo ou uma impossi-
bilidade que nos amedronta, mas como 
um desafio e uma oportunidade de novos 
aprendizados. Pode ser a ocasião, por exem-
plo, de treinar uma terceira língua, ainda 
que não seja a materna do(a) estudante nem 
a nossa, mas da qual conhecemos algumas 
palavras e expressões, como o inglês ou o 
espanhol. Pode ser o momento de aperfei-
çoarmos nossas habilidades de comunica-
ção. A assistente pedagógica Daniela nos 
contou também que essas situações rende-
ram momentos divertidos, como quando 
ela precisou fazer gestos para explicar para 
um estudante que ele precisava trazer uma 
foto ou quando ela foi auxiliar uma aluna a 
utilizar um aplicativo de transporte e per-
cebeu que seu celular estava em árabe.

Natália Ávilla, professora que atua no 
CEU Jambeiro, conta que seus(suas) estu-
dantes, todos(as) haitianos(as), ensinam-lhe 
uma palavra em crioulo haitiano a cada 
final de aula. Eduardo Tadeu Ferreira, 
professor que atua na EMEF 
Arthur Azevedo, enfatiza 
que, no projeto, não é pos-
sível pensar em “só ensinar 
o português”, há outros fa-
tores a serem valorizados 
na dinâmica das aulas. 
Ele destaca o diálogo 
sobre as culturas, 
sobre as dinâmicas 
das línguas, as gí-
rias, as formas de 
falar e tantos ou-
tros aspectos que vão 
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para além da gramática. O professor, que 
fez a primeira turma de formação para o 
projeto, afirma que percebe neste ano uma 
variedade maior de nacionalidades, rece-
bendo estudantes do Líbano, Síria, Iêmen, 
Bangladesh, Venezuela e Bolívia.

Eduardo relata sobre algumas estraté-
gias utilizadas nas aulas do Portas Abertas 
que se mostraram bem-sucedidas. Entre 
elas, para se aproximar dos(as) estudan-
tes, ele contou a história dos seus avós, 
que vieram para o Brasil há muito tem-
po. Desconstruir estereótipos também se 
mostra fundamental. O professor destaca, 
por exemplo, que não podemos associar as 
pessoas do Oriente Médio ao terrorismo, 
ou achar que os(as) migrantes são “coita-
dos(as)”. Essas pessoas podem ser vítimas 
de diferentes situações de vulnerabilidade, 
perseguições e guerras, podem ter forma-
ção superior ou não, mas também con-
duziram suas histórias de vida de formas 
diversas. Em suas palavras: “É importante 
se interessar pela cultura deles, não se co-
locar na posição de ‘eu sou professor, estou 
aqui pra ensinar’. Eles têm muito a ensi-
nar, do idioma, da cultura… Dessa forma, 
você valoriza a origem e o conhecimento 
que eles têm”.

Ana Cristina, pro-
fessora do projeto 

na EMEF José 
Maria Whitaker, 
conta que resol-
veu fazer parte 
do projeto ao ou-
vir a experiência 

de um colega que 
trabalhava com ela 

em outra escola. Ela 
recorda uma turma 

com muitos(as) venezue-
lanos(as) que passavam 
também por um processo 
de migração interna no 

Brasil. Tinham sido assal-
tados(as) em Roraima, che-

garam assustados(as), com poucas 

roupas, e o acolhimento da escola foi 
fundamental. E conclui: “A gente apren-
de mais do que ensina. Ganhamos uma 
visão mais humana”.

São exemplos de como o Projeto Por-
tas Abertas proporciona uma relação 
mais horizontal entre estudantes e pro-
fessores(as), favorecendo que todos(as) se-
jam compreendidos(as) como sujeitos de 
conhecimento. Podemos, citando Paulo 
Freire, vislumbrar situações de ensino-
-aprendizagem nas quais não temos mais 
o(a) educador(a) e o(a) educando(a), mas 
“educador-educando com educando-edu-
cador” (FREIRE, 2018, p. 95). Ou seja, 
enquanto ensina, esse(a) educador(a) tam-
bém aprende, ambos(as), educador(a) e 
educando(a), são sujeitos do processo em 
que se formam. 

Freire afirma ainda que, para a cons-
trução do diálogo, é fundamental que o(a) 
educador(a) reconheça a ignorância em si. 
Em outras palavras, o(a) professor(a) deve 
admitir que não sabe tudo, que tem muito 
a aprender, que não vai “salvar” os(as) es-
tudantes da ignorância, mas que pode com 
eles(elas) construir algo novo, o que impli-
ca identificar seus conhecimentos prévios 
e lhes atribuir importância. No contexto 
do ensino de português para migrantes, 
isso significa reconhecer os significados e 
a importância das línguas e, em um senti-
do mais amplo, das culturas trazidas pelo 
público migrante. E, mais do que isso, não 
julgar ou tentar classificar essas línguas e 
culturas em uma hierarquia que tenha a 
Europa como referência.

Habitamos um país marcado pelo 
processo de colonização assim como ou-
tros da América e de África, continentes 
de onde provém boa parte dos migrantes 
que chegam ao Portas Abertas. Os po-
vos que foram colonizados estabeleceram 
relações diversas com os colonizadores 
assim como, ainda hoje, as marcas da 
colonização nessas sociedades, e as rea-
ções a eles são variadas. Podemos apren-
der com essa diversidade sem classif icar 
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determinadas manifestações culturais 
como inferiores ou superiores. Devemos 
valorizar o contato com o crioulo haitia-
no, o quéchua, o aimará, o guarani, “os 
castelhanos” e “os portugueses” falados 
em vários países, como Moçambique, 
Angola e Guiné-Bissau, citando alguns 
dos idiomas falados pelos migrantes que 
chegam ao Portas Abertas. 

O contato favorece até um olhar crí-
tico para nossa própria história e cultura, 
para as diversas formas de falar existen-
tes no Brasil, para o nosso “pretuguês”, 

como dizia Lélia Gonzalez, referindo-se 
ao fato de que o português aqui falado 
é fortemente marcado pelas inf luências 
africana e indígena. Compreender nos-
sa diversidade interna e reconhecer os 
diversos sotaques entre brasileiros(as) 
também nos auxilia a acolher as diversas 
línguas e sotaques dos(as) migrantes in-
ternacionais, sem atribuir adjetivos como 
“melhor” ou “pior”, “certo” ou “errado”. 
A língua e a forma como falamos diz mui-
to sobre quem somos e temos o direito de 
querer ser reconhecido(a) e valorizado(a) 
por sermos nós mesmos(as).
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo apresentar uma proposta de 
ação pedagógica antirracista a partir da experiência reali-
zada na EMEI Pedreira durante os anos de 2019 (de forma 
presencial) e de 2020 (de forma online) uma vez que foram 

constatadas atitudes racistas presentes nas brincadeiras e nas falas das crian-
ças durante sua permanência na unidade educacional. Para a execução des-
ta ação, realizou-se formação para as(os) docentes durante o horário coletivo 
( JEIF) e durante os horários de atividades livres (HAs). Por meio de leituras e 
exposições online foi possível a discussão do tema Racismo na Educação Infantil e 
estratégias para combatê-lo. A participação do grupo docente, bem como da 
equipe gestora no processo de construção de atividades destinadas a tratar de 
assuntos como diversidade racial, equidade e inclusão foi fundamental para a 
inclusão das crianças e seus responsáveis no processo. O resultado das ações 
executadas por professoras(es) e equipe gestora foi apresentado na Mostra Cul-
tural (para familiares/responsáveis) e na II Jornada Pedagógica da Educação 
Infantil da SME realizadas no ano de 2019 (para docentes e gestores da DRE 
Santo Amaro).

Palavras-chave: Infância; Educação Antirracista; Equidade.
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Introdução

1 Currículo da Cidade: Educação Infantil, Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, 
Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagem para a Educação Étnico-Racial na Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio.

2 A Jornada Especial Integral de Formação é destinada aos docentes que possuem 25 horas aulas com 
alunos, 15 horas atividades extraclasse (sendo 11 na escola - 8 coletivas e 3 individuais - e 4 de livre escolha), a Hora 
Atividade é o tempo de disposição do professor, fora da sala da aula, cumprido na Instituição de Ensino, utilizado 
para preparar aulas, corrigir provas trabalhos, realizar pesquisas, e qualificação profissional.

Este artigo tem por finalidade apre-
sentar a ação pedagógica antirracista de-
senvolvida durante os anos de 2019 e 2020 
na EMEI Pedreira pela equipe gestora, 
professoras, professores, formadoras e for-
madores internos (coordenadoras pedagó-
gicas) e externos (convidados) uma vez que 
docentes relataram que práticas racistas es-
tavam ocorrendo entre as crianças durante 
a permanência delas na escola. 

O projeto foi realizado em conso-
nância com os documentos oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo para 
a Educação Infantil1, bem como outros 
que convergem com uma educação base-
ada nos pilares da equidade, de qualidade 
e inclusão de todas e de todos, como as 
Leis nº 11.645/2008, nº 8.069/1990, nº 
9.394/1996 e nº 12.288/2010.

A partir de discussões feitas durante 
as JEIFs, HAs2 e Reuniões Pedagógicas 
foi possível a realização de atividades de-
senvolvidas por docentes que contemplas-
sem temas como diversidade, empatia e 
equidade. As práticas pedagógicas cons-
truídas foram disponibilizadas na Mostra 
Cultural e na Jornada Pedagógica no ano 
de 2019 e por meio das redes oficiais da 
unidade educacional no ano de 2020, pro-
porcionando, desta forma, a reflexão dos 
temas abordados, pela família e comuni-
dade escolar. A devolutiva dos responsá-
veis em relação às atividades propostas, 
em 2019, foi considerada positiva pela 
equipe gestora. No ano de 2020, devido 
à pandemia causada pelo Coronavírus, as 
atividades foram realizadas de forma on-
line e também foram consideradas benéfi-
cas pelos responsáveis pelas crianças. 

O racismo no espaço escolar

De acordo com o Currículo da Cidade: 
Educação Infantil (SÃO PAULO, 2019), é 
no contexto das diversas formas de socia-
lização que as diferenças negativadas ou 

positivadas se estabelecem e despertam os 
sentimentos de rejeição ou empatia em re-
lação aos pares. É preciso ter atenção, so-
bretudo, ao racismo implícito, contido no 
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tom da voz, no toque, no olhar, na brinca-
deira, nas brigas e nos xingamentos. 

As primeiras instâncias de racismo na 
educação infantil devem ser observadas e 
discutidas por toda equipe gestora e pro-
fessoras(es) e, posteriormente, apresentadas 
aos pais e demais funcionários durante as 
reuniões para que ações que visem o com-
bate ao racismo sejam realizadas por todos. 
Espaços coletivos como o parque, o refeitó-
rio, o pátio e a quadra esportiva, propiciam 
que as crianças fiquem mais à vontade e ge-
ralmente é nesse ambiente que as primeiras 
manifestações racistas acontecem. Portan-
to, a atenção deve ser redobrada.

De acordo com os Indicadores de Qua-
lidade da Educação Infantil Paulistana 
(SÃO PAULO, 2016), a construção coletiva 
e a consolidação de uma educação pautada 
na igualdade implicam a constituição de 
um currículo que vise à reeducação das re-
lações étnico-raciais e de gênero e a quebra 
do silêncio sobre estas questões, principal-
mente quando estamos a falar de bebês e 
crianças bem pequenas.

As reuniões pedagógicas e com os fa-
miliares/responsáveis são espaços em que 
o tema Racismo na Educação Infantil 
deve ser abordado, de forma que haja a 
escuta de todas as partes. Os Indicadores 
de Qualidade da Educação Infantil Pau-
listana (SÃO PAULO, 2016) convidam a 
comunidade escolar a investigar e refletir 
sobre e como o racismo tem se perpetuado 
no espaço educacional e como são valo-
rizadas e representadas as diferentes po-
pulações negras, indígenas, brancas e mi-
grantes e, deste modo, ajudam a construir 
caminhos que orientam o fazer e o pensar 
da educação para que esta seja, efetiva-
mente, para todas(os).

Segundo Cavalleiro (2003), crianças ne-
gras já apresentam uma identidade negativa 
em relação ao grupo étnico ao qual perten-
cem. Em contrapartida, crianças brancas re-
velam um sentimento de superioridade, assu-

mindo em diversas 
situações atitudes 
preconceituosas e 
discriminatórias, 
xingando e ofenden-
do as crianças negras, 
atribuindo caráter ne-
gativo à cor da pele. 

Para Almeida (2019), o 
racismo estrutural, é uma decor-
rência da própria estrutura social, ou 
seja, do modo normal com que se constituem 
as relações políticas, econômicas, jurídicas e 
até familiares. Portanto, dizer que não há ra-
cismo na escola é uma inverdade, uma vez 
que esta reproduz várias situações que infe-
riorizam a criança negra. 

De acordo com os Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulis-
tana (SÃO PAULO, 2016), vários estudos 
demonstram que as crianças percebem 
as diferenças, sejam elas raciais e/ou de 
gênero, ainda muito pequenas. A inter-
venção do adulto próximo fará toda a di-
ferença para que a criança estruture seu 
pensamento e desta forma não reproduza 
o preconceito presente na sociedade. Por 
esta razão, é importante apresentar ma-
teriais pedagógicos que dialoguem com a 
educação para a diversidade, sejam ela de 
etnia, de gênero etc.

A visibilização de histórias de vida de 
pessoas negras pode propiciar para as 
crianças, sejam elas negras ou não, o 
resgate da riquíssima história e cultura 
dos povos africanos e afro-brasileiros, 
repletas de inovações científ ico-tecno-
lógicas, sociais, políticas, intelectuais, 
e a ajuda na reconstrução da imagem 
da participação digna e ativa dos negros 
em todas as dimensões da experiência 
humana (SÃO PAULO, 2019, p. 46).

Gomes (2003) considera que construir 
uma identidade negra positiva em uma so-
ciedade que, historicamente ensina ao ne-
gro, desde muito cedo, que para ser aceito 
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é preciso negar-se a si mesmo, é um desafio 
enfrentado pelos negros brasileiros.

A escola, bem como a família, deve pos-
sibilitar às crianças desde pequenas vivên-
cias que estimulem o amor e a construção 
da autoestima, contando histórias de seus 
ancestrais africanos, valorizando a cultura 
e a tradição silenciadas pelos anos de escra-
vidão no Brasil.

Segundo Gomes (2003), a escola pode 
ser considerada, então, como um dos espa-
ços que interferem na construção da identi-
dade negra. Daí a importância de não se ne-
gligenciar a reclamação feitas pelas crianças 
quando são xingadas e perseguidas e achar 
que este comportamento é “normal”. Ser 
chamada de macaca(o), não é um elogio e 
tampouco uma “brincadeira”. 

De acordo com Cavalleiro (2001), o de-
sejo de refletir com educadoras e educado-
res a temática racial, não significa que os 
prejuízos da população negra se dão uni-
camente no espaço escolar, tampouco que 
os profissionais da educação são os únicos 
responsáveis pela disseminação do racis-
mo na sociedade. Porém, segundo a autora 

compreender e reconhecer a desvanta-
gem que constitui o racismo para o 

desenvolvimento das relações 
sociais entre negros e bran-

cos – com a penalização 
dos cidadãos negros – 

constitui uma ação 
fundamental para 
enfrentar essa falta 
de equidade. 

Gomes (2003), 
afirma que a escola 
aparece em vários 
depoimentos como 

um importante es-
paço no qual também 

se desenvolve o tenso 
processo de construção 

da identidade negra.

As crianças me xingam de preta que 
não toma banho. Só porque eu sou preta. Só 

porque eu sou preta, elas falam que eu não 
tomo banho. Ficam me xingando de preta 
cor de carvão. Elas me xingaram de preta 
fedida. Eu contei para a professora e ela não 
fez nada (CAVALLEIRO, 2001, p. 146).

Segundo Cavalleiro (2001), a ausência 
de atitude por parte das professoras (es) si-
naliza à criança discriminada que ela não 
pode contar com a cooperação de suas edu-
cadoras(es). Por outro lado, para a criança 
que discrimina, sinaliza que ela pode repetir 
a sua ação visto que nada é feito, seu com-
portamento nem sequer é criticado.

Fazzi (2006), durante observação de 
crianças para sua pesquisa, notou que há 
então uma espécie de jogo da classificação 
e autoclassificação raciais, no qual se esta-
belece um processo de negociação, mani-
pulação e disputa para não ser identifica-
do como um exemplar da categoria preto/
negro. A autora afirma que o esforço de 
construção de uma sociedade como a pro-
jetada no chamado mito da democracia ra-
cial, uma sociedade em que inexista o pre-
conceito, exige que se organizem políticas 
que possibilitem a mudança da elaboração 
discursiva sobre a categoria preto/negro e, 
ao mesmo tempo, problematize a própria 
noção de raça. Segundo a autora, uma po-
lítica eficaz contra o preconceito deve ser 
pensada para a escola a partir dos três anos 
de idade, uma vez que o pensamento racial 
está ainda em elaboração.

Segundo Cavalleiro (2001), a educa-
ção antirracista reconhece o ambiente es-
colar como um espaço privilegiado para a 
realização de um trabalho que possibilite 
o conhecimento respeitoso das diferenças 
raciais, bem como dos indivíduos perten-
centes a grupos discriminados. De acordo 
com a autora, a educação antirracista al-
meja, nesse sentido, possibilitar aos indi-
víduos pertencentes ao grupo de atingidos 
pelos preconceitos a reconquista de uma 
identidade positiva dotada de amor e or-
gulho próprios. 

De acordo com o Currículo da Cidade 
para a Educação Infantil (SÃO PAULO, 



25

2019), as desigualdades não podem ser con-
sideradas como algo natural; é preciso lutar 
contra elas, pois são injustas com as crian-
ças. Porém, frente às diversidades e diferen-
ças, é necessário reconhecê-las, compreen-
dê-las e incorporá-las. De acordo com este 
documento, essa é uma ação complexa, pois 
envolve reflexão profunda dos educadores 
sobre si mesmo, sobre os seus modos de pen-
sar, os seus limites emocionais e morais, os 
seus próprios preconceitos.

Segundo Gomes e Silva (2011), a forma-
ção de professores para a diversidade não 
significa a criação de uma consciência da 
diversidade, antes, ela resulta na apropria-
ção de espaços, discussões e vivências em 
que se compreenda a estreita relação entre 
a diversidade étnico-racial, a subjetividade 
e a inserção social do professor e da profes-
sora, os quais, por sua vez, se prepararão 
para conhecer essa mesma relação na vida 
de seus estudantes.

Um dos caminhos mais importantes 
para a educação antirracista é o investi-
mento na formação de educadores. Uma 
vez que a Lei nº 10.639/2003 (modifica-
da pela Lei nº11.645/2008, para inclusão 
de histórias e culturas indígenas) estabe-
lece a inclusão da cultura afro-brasileira 
no currículo oficial das redes de ensino, é 
necessário, pensar em como deve ser este 
processo. A escolha dos materiais a serem 
apresentados às crianças é uma das etapas 
mais importantes, uma vez que uma parte 
destes ainda “servem mais para constran-
ger a criança perante as outras do que para 
promover a aceitação e o respeito à diversi-
dade” (CAVALLEIRO, 2001, p. 154-155).

Um exemplo positivo para a introdu-
ção da educação antirracista na Educação 
Infantil é a contação de histórias a partir 
do referencial negro. Kiusam de Oliveira, 
em seu livro “O Mundo no Black Power 
de Tayó”, da Editora Peirópolis, 2013, 
ilustrado por Taísa Borges, nos apresenta 
Tayó, menina negra de seis anos que tem 
orgulho de sua negritude e enfrenta as 

atitudes racistas de seus colegas de escola 
com altivez e sabedoria. Tayó tem orgu-
lho de seu Black Power e tem ciência que 
carrega na sua cabeça uma “coroa” antes 
usada por suas ancestrais.

Bem-humorada, quando seus colegas de 
classe dizem que seu cabelo é ruim, ela 
responde:

– Meu cabelo é muito bom, porque é 
fofo, lindo e cheiroso. Vocês estão com 
dor de cotovelo, porque não podem carre-
gar o mundo nos cabelos, como eu posso. 
(OLIVEIRA, 2013. p. 27).

Trancoso e Oliveira (2019, p. 15), pro-
põem o rompimento das práticas que si-
lenciam e marginalizam corpos negros, 
apresentando o caminho da Pedagogia 
Eco-Ancestral. De acordo com a autora, a 
Pedagogia Eco-Ancestral promove o resta-
belecimento de laços de reconhecimento, 
valorização e empoderamento de quem en-
tra em contato com ela. 

Djamila Ribeiro, em sua obra Peque-
no Manual Antirracista, da editora Com-
panhia das Letras, 2019, destaca a impor-
tância da educação antirracista para a 
descolonização do pensamento, de forma 
que negras e negros estejam inseridos na 
história do Brasil como protagonistas e 
não coadjuvantes.

Quando criança, fui ensinada que a po-
pulação negra havia sido escrava e pon-
to, como se não tivesse existido uma vida 
anterior nas regiões de onde essas pesso-
as foram tiradas à força. Disseram-me 
que a população negra era passiva e que 
“aceitou” a escravidão sem resistência 
(RIBEIRO, 2019, p. 7).

Disponibilizar aos docentes e demais 
funcionárias(os), obras como o Pequeno 
Manual Antirracista, da autora Djamila 
Ribeiro, é fundamental para que a discus-
são sobre a educação antirracista de fato 
se estabeleça. O professor(a) deve inten-
sificar a sua própria formação buscando 
outros espaços além da escola. Cursos ofe-
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recidos pela SME e pelo NEER3 são um 
exemplo desta prática.

Estabelecendo uma relação entre o 
samba-enredo da escola Estação Primeira 
de Mangueira (2019), Histórias para Ninar 
Gente Grande e a educação antirracista, 
podemos afirmar que é imprescindível nos 
espaços escolares contar “a história que a 
história não conta”.

Brasil, meu dengo a Mangueira chegou 
com versos que o livro apagou. Desde 1500 
tem mais invasão do que descobrimento. 
Tem sangue retinto pisado atrás do herói 
emoldurado. Mulheres, tamoios, mulatos. 
Eu quero um país que não está no retrato. 
(GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA 
DE SAMBA ESTAÇÃO PRIMEIRA 
DE MANGUEIRA, 2019).

3 Secretaria Municipal de Educação e Núcleo de Educação para as Relações Étnico-Raciais.

Segundo Munanga (2005), não existem 
leis no mundo que sejam capazes de erradi-
car as atitudes racistas existentes na cabeça 
das pessoas, atitudes estas provenientes dos 
sistemas culturais de todas as sociedades 
humanas. Para o autor, entretanto, a edu-
cação é capaz de oferecer tanto aos jovens 
quanto aos adultos a possibilidade de ques-
tionar e desconstruir os mitos de superiori-
dade e inferioridade entre grupos humanos 
que foram ensinados pela cultura racista 
na qual foram socializados.

Portanto, a educação antirracista exige 
que todos educadores e educadoras repensem 
sua formação, apropriem-se das leis acerca 
do tema, dos materiais didáticos e paradidá-
ticos e dos vários cursos oferecidos pela SME 
e outras redes para oferecer aos estudantes 
negros e não negros práticas pedagógicas 
que contemplem e estimulem a diversidade e 
o respeito entre todas as culturas.

Teoria e Prática na EMEI Pedreira

Segundo Cavalleiro (2003, p. 13), es-
cola e família, juntas, representam a possi-
bilidade de transformação do pensamento 
sobre a realidade social construída sob ide-
ologias como o mito da democracia racial. 
De acordo com a autora, só uma discussão 
profunda dos problemas relacionados ao 
preconceito e à discriminação pode con-
correr para a transformação da sociedade. 

De acordo com os Indicadores de Qua-
lidade da Educação Infantil Paulistana 
(SÃO PAULO, 2016), assumir o compro-
misso com a educação antirracista requer 
que as educadoras e os educadores, assim 
como o Projeto Político-Pedagógico, consi-
derem os pressupostos legais, ou seja, que 
as práticas pedagógicas, as relações esta-
belecidas, os materiais (livros, brinquedos, 

filmes, revistas) e ambientes estejam plane-
jados e organizados de forma a combater 
o racismo, preconceito e discriminação ra-
cial/gênero, bem como construir a percep-
ção positiva das diferenças.

No ano de 2019, a EMEI Pedreira, im-
plementando o Currículo da Cidade para 
a Educação Infantil e enfatizando as re-
lações étnico-raciais, apresentou no PEA 
(Projeto Especial de Ação) uma proposta 
de escuta das crianças intitulada O Prota-
gonismo da Criança na Educação Infan-
til: valorização dos espaços, das vivências 
e experiências, com a intencionalidade de 
assegurar a escuta atenta das crianças na 
elaboração e no desenvolvimento do pla-
nejamento. Dentre os objetivos principais 
do PEA da unidade escolar, destacamos: o 
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fortalecimento da autoestima dos educan-
dos, o reconhecimento e a valorização da 
diversidade das populações indígenas, afri-
canas e seus descendentes, o atendimento 
e o cumprimento das Leis nº 10.639/03 e 
nº 11.645/08, a constituição de espaços que 
colaborem com o fortalecimento da iden-
tidade étnico racial das crianças e o reco-
nhecimento, o respeito e a valorização da 
diversidade cultural e de gênero. Na unida-
de educacional foram constatadas, desde o 
primeiro semestre, situações de racismo en-
tre as crianças, que foram relatadas à equi-
pe gestora pelas(os) docentes. Uma criança 
disse para outra no parque que não daria a 
mão para ela, porque a mão dela era pre-
ta. Em outra situação, uma mãe trouxe um 
relato de que a filha disse em casa que só 
seria amiga de uma colega de sala de aula 
se ela arrumasse o cabelo e passasse uma 
maquiagem (ela estava se referindo a uma 
colega negra). A docente Manoela Agarie 
realizou um trabalho com mini histórias 
para abordar a identidade e perceber como 
as crianças se identificavam. Ela constatou 
que algumas crianças negras se identifica-
ram como brancas. 

Após observar situações como as 
descritas, a equipe gestora decidiu apro-
fundar os estudos e as reflexões sobre a 
educação para as relações étnico-raciais 
na unidade educacional, analisando e re-
fletindo sobre a ação docente em face do 
racismo na infância, buscando a criação 
de projetos e ações efetivas e constantes na 
escola para a superação do racismo. Uma 
boa parte dos docentes durante as forma-
ções em JEIF relatou a pertinência dos es-
tudos sobre a educação para as relações 
étnico-raciais e o combate ao racismo na 
infância, pois durante o processo de for-
mação acadêmica eles não tiveram muito 
contato com o tema. 

No decorrer do ano de 2019, durante os 
horários coletivos, houve formações envolven-
do a efetivação do Currículo da Cidade para 
a Educação Infantil, bem como a discussão 
da Lei nº 10.639/03, e a pertinência da temá-

tica étnico-racial para o público atendido na 
EMEI Pedreira. Além da presença de forma-
doras da própria Unidade, houve a presença 
de formadoras(es) externos. Foram abordados 
temas como: A Educação para as Relações 
Étnico-Raciais e a Infância, a Construção da 
Identidade Afrodescendente Positiva, A Re(-
construção) da Subjetividade do Povo Negro, 
Práticas Antirracistas na Educação Infantil e 
A Educação para as Relações Étnico-Raciais 
e o Currículo da Cidade para a Educação 
Infantil. Durante as formações, as(os) docen-
tes interagiram com os temas apresentados 
e muitas delas(es) se emocionaram ao contar 
suas próprias histórias e traumas em relação 
ao racismo sofrido na infância e na adoles-
cência. Temas como o cabelo crespo e o cor-
po como símbolo da identidade negra foram 
bastante recorrentes. A escolha de livros da 
literatura negra infantil e como trabalhá-los 
com as crianças também foi outro tema muito 
abordado. A maioria das(os) docentes relatou 
sentir falta da discussão de temas como racis-
mo na Educação Infantil durante o período 
em que estavam na faculdade. De acordo 
com a equipe gestora da EMEI Pedreira, 
as formações ocorridas em JEIF e os tra-
balhos desenvolvidos pelas docentes (conta-
ção de histórias, roda de conversa e poste-
rior reflexão com as crianças) no decorrer 
do ano culminaram na Mostra Cultural e 
na participação na II Jornada Pedagógica 
da Educação Infantil da SME.

A partir dos relatos dos professores 
e dos trabalhos desenvolvidos no 
curso realizado pelo Núcleo de 
Educação Étnico Racial, da 
DRE Santo Amaro, foi 
elaborada a participa-
ção da EMEI Pedreira 
na II Jornada Pedagó-
gica da Educação In-
fantil da SME, com 
o título Educação 
para as Relações Ét-
nico-Raciais e ODS 
na Implementação do 
Currículo da Cidade: 
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Educação Infantil. Durante os dias 28 e 
29 de novembro de 2019, professoras(es) e 
equipe gestora das 13 Diretorias Regionais 
da Educação - DREs – puderam participar 
de palestras, oficinas, etc. com diferentes 
temáticas, sempre voltadas aos eixos do 
Currículo da Cidade: Educação Infantil. 
As experiências da EMEI Pedreira com a 
implementação da educação antirracista 
foram compartilhadas com educadoras(es) 
de outros territórios. O relato das práti-
cas pedagógicas foi o caminho encontrado 
para apresentar o fazer pedagógico desen-
volvido da unidade escolar e as vivências 
e experiências que marcaram o território 
tendo como elemento norteador a escuta 
das crianças. Os projetos apresentados pela 
EMEI Pedreira na II Jornada Pedagógica 
da Educação Infantil da SME foram: Eu 
sou mais Eu, da docente Manuela Agarie, 
que tinha por objetivo incentivar as crian-
ças a se aceitarem como são; a Oficina de 
Tranças, realizada pelas docentes Elida 
Mara e Monalisa Pereira, que tinha como 
objetivo destacar a diversidade presente 
nos cabelos crespos e o projeto Guardiões 
do Meio Ambiente em Ação, idealizado pe-

las docentes Katiuscia Carvalho e 
Manuela Agarie, que tinha 

como objetivo o tema pre-
servação do meio am-

biente, destacando o 
trabalho com a reci-
clagem utilizando 
o peixe foguinho, 
que interagia com 
as crianças através 
de cartas.

No ano de 2020, 
a EMEI Pedreira, 
atenta aos casos de 

4 João Pedro, 14, foi assassinado durante operação policial em uma favela em São Gonçalo (RJ), no dia 18 
de maio de 2020. George Floyd , 47, assassinado em Minneapolis no dia 25 de maio de 2020, estrangulado pelo 
policial branco Derek Chauvin.

5 Black Lives Matter é um movimento ativista internacional, com origem na comunidade afro-americana, 
que luta contra a violência direcionada às pessoas negras.

racimo que ocorriam no território e em di-
versas partes do mundo e que repercutiam 
na unidade escolar, dentre os quais os as-
sassinatos de João Pedro no Rio de Janei-
ro, George Floyd nos Estados Unidos4, e 
os protestos desencadeados mundialmente 
pelo Movimento Black Lives Matter5, per-
cebeu a necessidade de prosseguir com as 
ações e dar continuidade ao combate ao 
racismo estrutural e a implementação de 
uma educação antirracista. Desta forma, 
adaptou suas práticas ao ensino online, em 
virtude da pandemia do novo Coronavírus 
e, mediante formações com professoras(es), 
gestoras(es), formadoras(es), planejou prá-
ticas pedagógicas que contemplassem a 
discussão dos temas voltados às relações 
étnico-raciais. A participação das famílias 
foi incentivada para que as discussões não 
ficassem restritas ao interior da Unidade 
Educacional. A equipe gestora propôs se-
manalmente discussões sobre o tema racis-
mo na Educação Infantil durante os horá-
rios coletivos ( JEIF) e também individuais 
(HAs). Após assistirem aos vídeos propostos 
sobre o tema e analisarem os textos suge-
ridos, as professoras e professores respon-
diam de forma individual um questionário 
proposto pela coordenação pedagógica, 
para posterior debate em grupo. 

Após o registro coletivo das atividades 
solicitadas e a reflexão dos apontamentos 
feitos, as professoras e professores progra-
maram ações e atividades – vídeos curtos 
que estimulassem o diálogo entre familia-
res e responsáveis e as crianças, diálogo 
online entre professor(a) e alunos(as) sobre 
o tema diversidade e respeito, atividades 
com desenhos que refletissem o pensamen-
to das crianças etc. – para uma educação 
antirracista, que pudessem ser postadas no 
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Facebook e no Google Classroom para as 
crianças e famílias. 

A partir das questões levantadas pela 
equipe gestora e pelas professoras e professo-
res durante as formações para uma educação 
antirracista, surgiram a 1ª e a 2ª Semana 
Antirracista da EMEI Pedreira, no perío-
do de 06 a 17 de julho de 2020 com o título 
Diálogos para uma Educação Antirracista, 
com atividades postadas nas redes sociais 
pelos docentes e também por formadores(as) 
convidados(as). A 1ª Semana Antirracista da 
EMEI Pedreira aconteceu de forma virtual 
por meio do Facebook, na semana de 6 a 10 
de julho de 2020. As atividades postadas fo-
ram: Animação Currículo da Cidade; Dez 
Maneiras de Contribuir Para Uma Infância 
sem Racismo; Normal é Ser Diferente – Em-
poderamento das Infâncias; Contação de 
História e Roda de Conversa Virtual sobre 
o livro O mundo no Black Power de Tayó da 
escritora Kiusam de Oliveira. Para as ativi-
dades contamos com a participação da pro-
fessora Ana Gilda Leocádio e apresentação 
da Roda Africana Palavra Cantada.

A 2ª Semana Antirracista da EMEI 
Pedreira também aconteceu de forma vir-
tual por meio do Facebook, entre os dias 13 
e 17 de julho de 2020. As atividades posta-
das foram: O que a escola tem feito para 
combater o racismo? Com a participação 
da professora Renata Gibelli; É necessária 
uma aldeia inteira para educar uma crian-
ça, com a participação do professor e es-
critor Gabriel Messias; Culinária Africana, 
leitura do poema Cabelos Enroladinhos, 
da autora Cintia Amorim, e o Dia da Brin-
cadeira Africana.

De acordo com relatos de familiares/
responsáveis, das professoras(es) e da equi-
pe gestora durante as reuniões pedagó-
gicas, as atividades foram bem acolhidas 
pelas crianças. Isto mostra que, de fato, 
ninguém nasce racista e, portanto a educa-

ção é fundamental para combater qualquer 
forma de preconceito.

Munanga (2005), afirma que o resgate 
da memória coletiva e da história da co-
munidade negra não interessa apenas aos 
alunos de ascendência negra. Interessa 
também aos alunos de outras ascendên-
cias étnicas, principalmente branca, pois 
ao receber uma educação envenenada 
pelos preconceitos, eles também tiveram 
suas estruturas psíquicas afetadas. Portan-
to, o argumento de que ao trabalhar com 
a educação antirracista privilegia-se ape-
nas as crianças negras é uma falácia, pois 
crianças não negras percebem que exis-
tem outras culturas que devem ser respei-
tadas e, dessa forma, são estimuladas a se 
tornarem cidadãos mais conscientes sobre 
a importância das diferenças e o respeito 
à diversidade.

Cavalleiro (2003), afirma que diante do 
emaranhado de problemas subjacentes às re-
lações étnico-raciais, cabe a nós, formadores 
de opinião – professores, educadores e pesqui-
sadores críticos –, pensar e lutar por práticas 
que objetivem a inclusão positiva de crianças 
e de jovens negros na estrutura educacional. 
De acordo com a autora, é, portanto, indis-
pensável a elaboração de um trabalho que 
promova o respeíto mútuo, o reconhecimento 
das diferenças, a possibilidade de se falar sem 
receio e sem preconceito.

Assim, o trabalho desenvolvido pela 
EMEI Pedreira não abordando a Educa-
ção para as Relações Étnico-Raciais ape-
nas em momentos ou datas especificas, mas 
promovendo uma educação antirracista no 
cotidiano das relações sociais na unidade 
escolar, caminha em direção a práticas edu-
cacionais inclusivas, antirracistas e de equi-
dade para todos.

 É um exemplo do que se espera de uma 
escola que tenha no respeito à diversidade, 
seja ela qual for, um dos seus pilares.
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RESUMO

O presente artigo pretende investigar a trajetória docente e 
discente durante a realização de um projeto autoral, com 
temática étnico-racial intitulado “Apropriação Cultural, o 
racismo, a escola”. O projeto foi realizado por estudantes 

do 9º ano do Ensino Fundamental II, em uma escola municipal de São Paulo, 
no ano de 2019, e mediado por professor orientador. O projeto teve como 
premissa promover, por meio do tema escolhido, ações de intervenção social 
que impactassem a escola e o seu entorno. Para tal, o percurso foi fundamentado 
em referências teóricas sobre o assunto, tais como Silvio Almeida, Djamila 
Ribeiro, Rodney William, entre outros. Amparou-se também em textos e 
vídeos pesquisados no ciberespaço, representado por sites de notícias e vídeos 
de canais do YouTube e na articulação com a potencialidade do ensino da 
arte para pensar em uma educação que integre conhecimento, pesquisa e 
criação artística dos sujeitos envolvidos, destacando o trabalho de Abdias do 
Nascimento e o TEN - Teatro Experimental do Negro. No percurso criador, se 
destacou o protagonismo juvenil em diálogo com a formação dos professores, 
produzindo material para ser usado em sala de aula, além da continuidade nos 
estudos iniciados no projeto após a finalização do ano letivo de 2019.

Palavras-chave: Ensino de Arte; Antirracismo; Trabalho Colaborativo de Autoria.
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Introdução

1 Usarei nomes fictícios a fim de preservar as identidades dos estudantes.

2 Penteado popularizado pelo cantor jamaicano Bob Marley e pelo movimento Rastafari, os cabelos entre-
laçados de forma cilíndrica são símbolo de resistência e luta para a cultura negra.

Os caminhos que definem uma pes-
quisa têm como disparador uma pergun-
ta, algo que nos inquiete e move a seguir 
adiante, de modo que busquemos rela-
cionar pensamentos, teoria e prática. A 
experiência docente representa esse per-
curso do mistério, lugar de tecer palavras, 
imagens, texturas que “dependeram de 
cada olhar e cada movimento do corpo, 
de cada luz e temperatura, de cada pa-
lavra trocada, de cada desejo e de cada 
um dos modos de ser das pessoas em jogo” 
(CHRISTOV, 2012, p. 159).

Assim, lecionando Arte na Rede Mu-
nicipal de Ensino de São Paulo, desde 
2012, tive a oportunidade de mediar di-
ferentes grupos de estudantes em situa-
ções de aula e de orientação de pesquisa. 
Nomeado Trabalho Colaborativo Autoral 
- TCA, a proposta da Secretaria Munici-
pal de Educação - SME a ser desenvolvida 
no Ciclo Autoral abarca estudantes do 7º 
ao 9º ano. O TCA oportuniza o encon-
tro de mestre e discípulo em uma jornada 
que Jacques Rancière (2002) chamaria de 
círculo de potência, perspectiva na qual o 
sujeito trilharia em conjunto com o mestre 
seu processo formativo, afastando-se de 
um sistema fragmentado de conhecimen-
to, de espera no avanço do bimestre ou 
privilegiando apenas a fala do professor 
para o acesso de informação.

A minha experiência com orientação 
de TCA inicia-se em 2015, ainda com uma 
participação confusa e intuitiva, em uma 
mediação com jovens do final do ciclo (9º 
ano). Em 2019, começo o ano letivo na 
EMEF Prof.ª Marina Melander Coutinho 
(DRE Capela do Socorro), propondo em 
aula aprofundar as aproximações da pes-
quisa autoral e da visão do artista como 
pesquisador de sua obra. Com três turmas 
de 9º ano, enfatizo tais turmas, pois é neste 
ano que a escola propõe a pesquisa escrita e 
apresentação do projeto, os temas começam 
a ganhar contorno, amparados pelo inter-
médio da professora de Sala de Leitura.

Com os grupos formados, foi permi-
tido que cada professor fizesse sua escolha 
de orientação pela afinidade com os temas 
e com os estudantes. E, novamente, da 
chance do potente encontro entre o desejo 
de nomear um pensamento e o desafio de 
partilhar desse trajeto, exemplo do que vi na 
inquietação da estudante Karol1, surgiu um 
conceito: apropriação cultural. O interesse 
pelo assunto teve origem no debate gerado 
nas redes sociais a partir da imagem de uma 
influenciadora digital branca e brasileira, 
que fez uso de dreadlocks2 e divulgou tal ima-
gem através de postagens de fotos no mundo 
virtual. O ponto de partida estava estabele-
cido: o que é apropriação cultural e por qual 
motivo o assunto não é discutido na escola?
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As relações étnico-raciais no Brasil sempre 
atravessaram o meu trabalho em arte-educa-
ção, mas havia ali a oportunidade de construir 
algo que ainda não era possível dimensionar 
em termos de conhecimento e vínculo.

Mais tarde, descobriríamos juntos, onze 
estudantes e professora orientadora, que o 
terreno em que pisávamos precisaria ser es-
cavado, pois encontraríamos, de um lado, o 
racismo estrutural e os processos de exclusão 
do negro e seu direito à educação; de outro 
lado, descobriríamos produções em diferen-
tes linguagens da arte produzidas por artistas 
e autores negros, como o Teatro Experimen-
tal do Negro, sob a liderança de Abdias do 

Nascimento e propostas para abordagem do 
assunto em sala de aula.

 Desse modo, o artigo tem como objeti-
vo analisar o percurso da pesquisa de TCA 
intitulada “Apropriação cultural, o racismo, 
a escola”, bem como tratar das reverbera-
ções do projeto escolar na vida dos estudan-
tes e na formação docente.

Para isto, serão detalhadas as etapas da 
pesquisa; a relevância do ensino de Arte na 
descoberta do corpo performático, permitin-
do olhar para si e para o outro em suas urgên-
cias e construção de identidade; os impactos 
deste projeto no ambiente escolar e o acompa-
nhamento do grupo ao término do ano letivo.

Desenvolvimento

Com o tema da pesquisa ganhando 
contornos mais precisos, em nossa busca 
pela abordagem metodológica considera-
mos inicialmente entender os sujeitos en-
volvidos neste percurso. As narrativas que 
constroem nosso imaginário perpassam 
por memórias, detalhes e experiências que 
definem posicionamentos e escolhas.

Reunimo-nos no mês de abril, de 2019, 
para a escrita coletiva relacionada aos sa-
beres prévios sobre o conceito de apro-
priação cultural. Assim, Karol, Mariana e 
Juliana tratariam das primeiras conversas 
que tiveram entre elas após terem conta-
to com o termo, ampliado pela explica-
ção de Leila, irmã de Karol e estudante 
de Letras. O restante do grupo escreveria 
por quais motivos considerava o assunto 
relevante e o que já tinha descoberto por 
meio de textos e vídeos que circulam na 
internet, com destaque para a produção 
de conteúdo de influenciadores negros no 
YouTube, como Ana Paula Xongani, Gabi 
Oliveira e Nataly Neri.

Durante a leitura dos textos produzidos 
pelos estudantes, entendemos que a investi-
gação aconteceria de maneira quantitativa e 
pudemos traçar alguns procedimentos para 
a coleta dos dados: levantamento teórico e 
audiovisual pertinente à temática, 
ressaltando a necessidade de apro-
fundar o entendimento quanto às 
características do racismo es-
trutural no Brasil; 
registros diversos 
das contribuições 
geradas nas au-
las de Arte para 
divulgar o material 
produzido durante o 
trabalho; entrevis-
tas e conversas 
com professo-
res e estudantes 
a fim de anali-
sar os norteadores da in-
tervenção social do projeto 
para a comunidade escolar.
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Destacamos também a importância 
com relação à representatividade negra no 
ciberespaço, tanto para a familiarização 
do conceito de apropriação cultural quanto 
para o reconhecimento identitário de cada 
um do grupo. Para melhor compreensão 
da definição de ciberespaço, é preciso ex-
plicar a cibercultura:

[...] É o novo meio de comunicação que 
surge da interconexão mundial dos com-
putadores. O termo especifica não apenas 
a infraestrutura material da comunicação 
digital, mas também o universo oceânico 
de informações que ela abriga, assim como 
os seres humanos que navegam e alimen-
tam esse universo. (LÉVY, 1999, p. 17).

Aqui, temos o seguinte cenário: o cibe-
respaço representando o lugar onde a ci-
bercultura se desenvolve, caso da internet, 
por exemplo. Neste sentido, o grupo aco-
lheu os discursos apresentados nas plata-
formas digitais e, muitas vezes, ignorados 
pela educação escolar.

Certamente, para tramar as reminis-
cências das narrativas presentes no univer-
so ciber não podemos negar o conhecimento 
produzido historicamente. A estudante Ali-
ce3, em sua escrita inicial, lembra as marcas 
da colonização europeia no apagamento 
de “culturas com imposições e escravidão 
[...]. Então percebemos que a cultura afro é 
vista de uma forma airosa pela sociedade e 
ganha valor quando utilizada por uma pes-
soa de pele clara”.

O desafio com os meios digitais foi o de 
encontrar vozes em meio à oferta de vídeos 
disponíveis em canais no YouTube. Os in-
tegrantes fizeram um mapeamento acerca 
dos criadores de conteúdo e suas produções 
com relação a temáticas como apropriação 

3 Trechos de textos e falas dos estudantes registradas durante a pesquisa do TCA “Apropriação cultural, o 
racismo, a escola” serão transcritos no artigo como forma de dialogar com a abordagem metodológica e referências.

4 Citações diretas retiradas de vídeos no YouTube terão o link de acesso nas referências.

5 Trecho do texto de TCA elaborado pelos estudantes.

cultural e racismo e chegaram em nomes 
como os já citados no artigo.

Ficaram especialmente interessados 
em uma postagem de Xongani4, datada de 
março de 2016, na qual a criadora de con-
teúdo digital responde aos comentários dos 
inscritos de seu canal, pontuando aquilo 
que considera mais nocivo quando o assun-
to é apropriação cultural. Xongani respon-
deu ao questionamento relacionado ao “re-
conhecimento” da beleza de uma mulher 
branca usando dreadlocks em registro foto-
gráfico de um festival de música, enquanto, 
segundo a inscrita descreve, uma médica 
negra também usando dreadlocks foi recri-
minada, afirmando:

Eu acho que essa é a pior faceta da apro-
priação cultural. Quando a gente vê... a gen-
te com essa luta diária de ter a nossa beleza 
reconhecida, de ter as nossas técnicas ances-
trais reconhecidas, porque a trança é uma 
técnica ancestral do povo negro. E aí de um 
lado a gente vê uma menina não negra, com 
o cabelo trançado e aí sim essa beleza é valo-
rizada. Nesse mesmo festival, tinha a Karol 
Conká e a MC Carol com as suas tranças 
com os seus cabelos naturais, “lacrando”, 
mas não foi apontada como a mulher boni-
ta [...] Porque a nossa beleza é silenciada. 
Olha como é perverso: a matéria de um não 
negro, falando de uma não negra, sobre a 
beleza dos negros (XONGANI, 2016).

O vídeo e a fala de Xongani foram 
essenciais para o grupo fundamentar o 
objetivo principal do trabalho em “trazer 
para o debate escolar o conceito de apro-
priação cultural, considerando a cultura e 
os símbolos afro apropriados muitas vezes 
visando ao benefício próprio”5. Sem per-
der de vista as questões que se desdobram 
ao tratarmos deste assunto em ambiente 
 



37

escolar, tais como “[...] refletir e analisar 
questões como o racismo estrutural, a pre-
sença do negro na escola e as estratégias 
para a abordagem destes assuntos por alu-
nos e professores”6.

Sobre a definição do conceito de apro-
priação cultural, o grupo abordou na pes-
quisa escrita da seguinte maneira: “Apro-
priação cultural acontece quando uma 
pessoa ou grupo adota elementos de uma 
determinada cultura que não é sua, visando 
ao lucro ou à incorporação destes elementos 
em seu cotidiano desconhecendo sua impor-
tância e origem”7.

A partir das primeiras coletas, dividimos 
o grupo em duplas e trios para o aprofunda-
mento de questões que se entrelaçam com a 
pesquisa. Buscando outras referências para 
fundamentar como entendemos os mecanis-
mos que se apropriam de valores culturais, 
de resistência e de fé da população negra, 
chegamos, por exemplo, à campanha publi-
citária de sapatos e acessórios que se utiliza 
da imagem de três atrizes brancas usando 
turbante. Lembrando que o significado des-
ta indumentária para culturas como a afri-
cana e a brasileira remete, entre outras sim-
bologias, ao respeito à ancestralidade.

Por meio de um olhar mais minucioso, 
chegamos aos bancos de imagens da inter-
net. Ao digitarem no programa de busca de 
imagens do Google o termo “cabelos boni-
tos” e “cabelos feios”, foram surpreendidos 
com associações positivas para imagens de 
mulheres brancas, enquanto o contrário, em 
associações negativas, estavam as imagens 
de mulheres de pele parda e retinta.

Rodney William, doutor em Ciências 
Sociais e babalorixá, também descoberto 
pelo grupo em pesquisa pela internet e autor 
do livro “Apropriação Cultural”, parte da 
série “Feminismos Plurais”, organizado por 
Djamila Ribeiro, traz um panorama sobre o 
assunto. Logo na apresentação do livro, feita 

6 Trecho do texto de TCA elaborado pelos estudantes.

7 Trecho do texto de TCA elaborado pelos estudantes.

por Ribeiro, a autora lembra a forma como 
os povos escravizados tiveram sua cultura e 
costumes aniquilados. Enfatiza também as 
práticas capitalistas atuais que lucram uti-
lizando-se dos traços culturais de um povo.

Os estudantes entendem essa perspecti-
va como o direito à equidade de oportuni-
dades e respeito aos significados de aspectos 
visíveis, da arte e dos saberes de um grupo. 
Conforme definem, é preciso refletir ao con-
sumir o que está nas capas de revistas, pois 
os itens disponíveis para compra carregam 
histórias que devem ser legitimadas. Carac-
terísticas do comportamento de um grupo, 
modos de pensar e agir, também são parte 
da cultura, portanto, é preciso também ir 
contra o apagamento de ideias e valores, em 
nome de uma globalização que privilegia 
condensar comportamentos.

Contudo, William pontua: “Sabemos, 
porém, que culturas totalmente isoladas são 
cada vez mais raras. Num contexto globa-
lizado, com os meios de comunicação bem 
difundidos, as trocas de informações e ideias 
são inevitáveis” (2019, p. 167).

O dinamismo cultural torna a sociedade 
heterogênea e passível de rupturas, transfor-
mações e conflitos, diluindo conceitos e di-
ficultando os limites, como no caso da apro-
priação cultural. O autor nos dá evidências 
para refletir a respeito do conceito.

Não há apropriação cultural quando um 
grupo excluído ou marginalizado é força-
do a assimilar traços da cultura daque-
les que o dominam para sobreviver, como 
ocorreu durante todo processo de coloni-
zação, em especial na escravidão. Apro-
priação cultural é exatamente o oposto. 
(WILLIAM, 2019, p. 239).

William reforça o papel do colonizador 
em empenhar esforços para eliminar aspec-
tos da identidade negra para, assim, torná-
-la invisível, lembrando que a construção 
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identitária se relaciona também com a cor 
da pele. Isto posto, avançamos no sentido de 
entender os desdobramentos da apropriação 
cultural, além da visão superficial entre o 
que pode ou não pode ser usado. 

Na estrutura social no Brasil, marcada 
pelo racismo, dificultando ou até mesmo 
não permitindo a circulação das produções 
culturais da população negra, foi imprescin-
dível para a pesquisa desvelar as camadas 
do racismo estrutural, para enfim concluir-
mos, adiante, os motivos de abordagens ét-
nico-raciais não chegarem de maneira efeti-
va na escola. Neste trajeto, a internet, mais 
uma vez, seria a aliada em “[...] orientar os 
percursos individuais no saber e [...] contri-
buir para o reconhecimento de saberes per-
tencentes às pessoas, aí incluídos os saberes 
não-acadêmicos” (LÉVY, 1999, p. 158).

Exploramos o conteúdo de Canais como 
“Quebrando o Tabu” e conhecemos o pensa-
mento do filósofo, advogado e professor uni-
versitário Sílvio Almeida, por meio de vídeos 
postados na plataforma do YouTube. Com 
Almeida, considerado uma das principais vo-
zes no debate atual do Brasil no que tange 
questões como racismo, nos deparamos com 
a revisão de falas do cotidiano de cunho ra-
cista, mas naturalizadas em nossas conversas 
diárias. Em vídeo intitulado “O que é racis-
mo estrutural?”, veiculado pela TV Boitem-
po, em setembro de 2016, Almeida afirma:

Compreender o racismo implica que 
a gente deve entender o racis-

mo não como um fenômeno 
conjuntural, porque fosse 
o racismo um fenômeno 
conjuntural [...] fosse 
um fenômeno, uma 
anomalia, a gente nor-
malmente trata o ra-
cismo como patologia 
social, ou como uma 
patologia mesmo, atri-

buindo aqueles que são 
racistas, algum tipo de pro-

blema intelectual, mental, ou 
mesmo de caráter, enfim... a gente 

costuma tratar o racismo como uma 

anormalidade. O que a noção de racismo 
estrutural coloca é que o racismo não é algo 
anormal, é algo normal. Normal no sentido 
de que, não de que a gente deva aceitar, mas 
que o racismo, independente da gente aceitar 
ou não, ele constitui as relações no seu padrão 
de normalidade (ALMEIDA, 2016).

Sílvio Almeida segue exemplificando 
como o racismo está estruturado nas rela-
ções sociais, demonstrando que as normas 
estabelecidas em diferentes esferas da socie-
dade “produzem as condições de desigual-
dades”, que colocam a população negra em 
situações de vulnerabilidade. E com o agra-
vante de não causar espanto à maioria das 
pessoas brancas, pois há uma naturalização 
provocada por um histórico de apagamento 
da identidade negra, compreendendo desta 
forma que espaços privilegiados sejam ocu-
pados por brancos, sem que exista uma pro-
blematização do assunto.

Impactados pelo material visto, desco-
briram ainda que na manifestação de prá-
ticas conscientes e inconscientes, o racismo 
estrutural também se manifesta. Desta for-
ma, procuraram os significados de expres-
sões como “negrito”, “ovelha negra” e “de-
negrir”, para, enfim, perceberem a presença 
do racismo nas repetições que reproduzimos 
em falas cotidianas.

Com material tão potente em mãos, o fa-
zer artístico e as linguagens da arte entram em 
cena. Se o TCA tem a premissa de dialogar 
com a comunidade escolar, trazendo também 
ações práticas de intervenção social, demos 
ênfase para “[...] tornar-se coisa pública, inter-
pretação do mundo e possibilidade de partici-
pação nele”, em que “a diversidade, o respeito 
às minorias, o tratamento da liberdade e da 
justiça são as bases do olhar curricular [...]” 
(SÃO PAULO, 2014, p. 13). O vasto campo de 
possibilidades de imagens, sons e gestos trouxe 
atravessamentos que tornaram a experiência 
significativa, estética e de um “memorial du-
radouro” (DEWEY, 2010, p. 111).

Todas as evidências da pesquisa foram 
tratadas nas aulas de Arte como experiência 
de troca entre os diferentes grupos e temas. 
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Desta forma, surgiam processos criativos 
que de alguma maneira reverberavam no 
percurso de escrita. As referências estéticas, 
vindas de distintos lugares da arte, inicia-
ram-se com anotações de aula, mapa visual 
e o estudo mais aprofundado da performan-
ce e suas particularidades.

Em sua intensa relação entre corpo e 
vulnerabilidade, destacamos o trabalho 
da artista sérvia Marina Abramović, e sua 
forma de conduzir a pesquisa artística. Ao 
se depararem com trabalhos como “A casa 
com a vista para o oceano”, publicado em 
2002, foram provocados a saírem do lugar 
de quem apenas contempla uma obra de 
arte, para investigar as intenções que leva-
ram Abramović, durante a performance, a 
permanecer por dias apenas tomando água 
em cômodos criados dentro de uma galeria 
em Nova York e exposta ao olhar observa-
dor do público. De certa forma, o corpo do 
estudante-pesquisador já não era o mesmo 
do início do ano letivo, especialmente para 
a compreensão identitária a partir da cor da 
sua pele, seja entendendo privilégios, desco-
brindo sua negritude.

Quando tratamos de abordagens ar-
tísticas, podemos chamar de experiência 
estética o movimento de compreensão inte-
lectual, aliada à apreciação e prática. Para 
John Dewey, “[...] O verdadeiro trabalho 
do artista é construir uma experiência que 
seja coerente na percepção ao mesmo tem-
po em que se mova com mudanças cons-
tantes em seu desenvolvimento” (DEWEY, 
2010, p. 132). Nesta visão, a qualidade sin-
gular de uma experiência poderia ser des-
crita da seguinte forma:

Em uma experiência, o fluxo vai de algo 
para algo. [...] O todo duradouro se diver-
sifica em fases sucessivas, que são ênfa-
ses de suas cores variadas. Por causa da 
fusão contínua, não há buracos, junções 
mecânicas nem centros mortos quando te-
mos uma experiência singular. Há pau-
sas, lugares de repouso, mas eles pontu-
am e definem a qualidade do movimento. 
(DEWEY, 2010, p. 111).

O repouso descrito por Dewey não con-
figura no encerramento da ação, pode ser 

entendido como um necessário momento de 
assimilação de informações e outras expe-
riências que chegam de maneiras variadas 
para cada um e assim são disparadoras de 
novas situações. À medida que as propostas 
de Abramović se tornavam signos possíveis 
de serem incorporados pelos estudantes, o 
referencial teórico tomou a forma de roteiro 
para performance.

No caso do grupo mencionado no artigo, 
o racismo estrutural foi o ponto de partida 
para a criação coletiva “Poderia ser eu...”, 
com dois materiais em especial traduzindo 
os princípios defendidos pelos estudantes: o 
videoclipe “Eminência Parda”, do rapper 
Emicida, e o caso Bárbara Querino.

No roteiro do videoclipe, temos como 
tema central uma família negra reunida em 
um restaurante em uma noite de comemo-
ração. Pai, mãe e dois irmãos são alvo dos 
olhares de reprovação dos clientes brancos 
frequentadores do lugar. Situações imagi-
nadas a partir deste contexto têm o racismo 
estrutural como pano de fundo.

Com relação à Bárbara Querino, tive-
ram acesso, por meio de notícias veiculadas 
em sites da internet, ao caso da jovem presa 
e condenada pelo roubo de um automóvel 
na cidade de São Paulo. O crime envolveu 
dois homens e uma mulher identificada 
como sendo Bárbara. Na data do ocorrido, 
a moça estava no Guarujá em uma viagem 
a trabalho. Porém, as fotos e publicações 
deste dia, comprovando que Bárbara não 
tinha envolvimento com o roubo, foram 
ignoradas e a jovem foi mantida presa por 
um ano e oito meses. Fundamental ressaltar 
que Bárbara foi “reconhecida” pela vítima, 
por conta de seus cabelos cacheados que se 
assemelhariam com a mulher participante 
do delito. A batalha de Bárbara, seus ami-
gos e familiares para provar sua inocência 
começou em 2017 e só foi encerrada agora 
em 2020, com sua absolvição.

Retomando o conceito de performance, 
com ênfase no roteiro e criação de “Pode-
ria ser eu...”, segue a definição do estudante 
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Murilo para explicar esta linguagem da arte 
como sendo “o conceito onde você demons-
tra seu sentimento através do seu corpo, re-
quer preparo físico e mental, pois você está 
desafiando a si próprio. Mas, antes de tudo, 
precisa ter a discussão sobre o que você irá 
trabalhar, pode ser uma questão em seu en-
torno” e os propósitos do grupo para a ação 
“em nossa performance, o objetivo é retra-
tar cenas de racismo, trazendo situações que 
naturalizamos em nosso cotidiano. As ações 
performáticas foram inspiradas nas milha-
res de pessoas negras mortas e discrimina-
das por serem tratadas como uma ameaça”8.

Os estudantes elencaram situações re-
correntes e que precisam ser debatidas 
como práticas racistas, tais como: jovem ne-
gro acusado de roubo, mesmo sem qualquer 
prova; trabalhadoras domésticas insultadas 
pela patroa, em retrato das relações de tra-
balho e poder; abordagem policial quanto 
aos meninos negros, e o racismo presente 
nas relações afetivas inter-raciais. O gru-
po de TCA, em uma atividade diferente, 
preparara o corpo, a escuta e a memória, 
realizando jogos de improviso, nos quais 
exercitara a concentração e a respiração, a 
fim de que palavras surgissem desenhando 
os elementos da performance. Ocuparam 
primeiro o espaço da Sala de Arte, realizan-
do a performance para os colegas de clas-
se. Gradativamente, incorporaram reações 
pertinentes ao momento da ação e dialo-
garam com as respostas em acordo com o 
público/turma. O professor Imanol Aguirre 
definiria este entrecruzamentos de experi-
ências estéticas e de conhecimento de modo 
que “não se trata de impor formas de arte 
supostamente refinadas a outras que cremos 
não sê-lo. Trata-se, pelo contrário, de to-
mar o enriquecimento da capacidade sensí-
vel para viver esteticamente (e eticamente)” 
(AGUIRRE, 2009, p. 163).

Nesta integração de experiências vitais 
e arte, a amplitude das vozes que ecoavam 
durante a ação performática chegaram a 

8 Trechos do texto do Trabalho Colaborativo Autoral do grupo.

novas escutas e conversas. Em uma propos-
ta de pedagogia antirracista, é essencial en-
tender quem são os professores e as histórias 
marcadas em seus corpos. Vivenciamos, em 
lugares e dias diferentes, a oportunidade de 
os adolescentes levarem a criação perfor-
mática para a fruição de parte do grupo de 
professores da escola, durante o período de 
formação docente, promovido pela educação 
municipal de São Paulo, nomeada Jornada 
Especial Integral de Formação - JEIF. Após 
essa apresentação, os estudantes foram convi-
dados pela professora Tatiana Novais para se 
apresentar na JEIF da escola em que Tatiana 
lecionou aulas de Arte, onde puderam dialo-
gar com outro grupo de professores.

Com a apresentação da performance 
pelo grupo de estudantes, percebeu-se a 
tensão nos corpos docentes, o silêncio, o 
choro e o desejo de falar sem nada previa-
mente programado. Fomos tomados por 
aquela atmosfera, na qual não eram apenas 
professores e estudantes, mas havia aquilo 
que o discurso pedagógico propaga sem 
muitas vezes realizar: democracia, constru-
ção de conhecimento significativo e hori-
zontalidade nas relações. Ali se configura-
va a experiência consumatória, aquela que 
Dewey considera propulsora para constan-
tes realizações e que não se encerra ao fim 
de uma aula ou projeto, “[...] Porque a vida 
não é uma marcha ou fluxo uniforme [...]” 
(DEWEY, 2010, p. 110).

Certos de que havíamos adentrado ter-
reno fértil de exploração, estávamos atentos 
aos próximos indícios de pesquisa. A profes-
sora Tatiana trouxe a aproximação para a 
biografia de Abdias do Nascimento e o Te-
atro Experimental do Negro. Iniciado no 
Rio de Janeiro em 1944, com o objetivo de 
dar visibilidade a pessoas negras utilizando 
a educação, a arte e a cultura. Nascimento 
ultrapassou os limites da criação artística, 
atrelando ao grupo teatral ações de alfabeti-
zação de seu elenco, por exemplo.
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Simultaneamente, o grupo de TCA de-
mandou a conversa com professores negros, 
elaborando entrevistas registradas em vídeo 
e o aprofundamento de aspectos sobre inser-
ção da população negra na educação brasi-
leira. Acessaram dados relacionados à parti-
cipação e à permanência do povo negro no 
sistema de educação por meio da publicação 
“História da Educação do Negro e outras 
histórias”, destacando o Decreto nº 1.331, 
de fevereiro de 1854, que não permitia que 
negros escravizados frequentassem escolas 
públicas do país. Para frequentar aulas no 
período noturno, dependiam da “boa von-
tade” de seus senhores, e de suas condições 
físicas depois de um dia ou até mesmo noites 
de árduo trabalho, o que também continua-
va a dificultar o acesso às escolas.

 O grupo notou na leitura de documen-
tos acerca do acesso e da permanência na 
escola, amparados por dados fornecidos pelo 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, a pouca mobilidade social no 
pós-abolição e nas práticas excludentes ain-
da perpetuadas nos espaços escolares. Tais 
dados estão disponíveis no site “todospelae-
ducacao.org.br”, em publicação de uma ma-
téria, de 2018, relacionada à desigualdade 
racial na educação brasileira. Nesta publi-
cação, é salientada, por exemplo, a situação 
dos estudantes do Ensino Médio, afirman-
do que 76% dos jovens brancos estão ma-
triculados no Ensino Médio, enquanto esse 
número cai para 62% entre a população 
negra. Os indicadores da educação confir-
mam questões estruturais tão amplamente 
tratadas por Almeida.

Nunca é excessivo lembrar:

O racismo se expressa concretamente 
como desigualdade política, econômica 
e jurídica da sociedade. Porém o uso do 
termo “estrutura” não significa dizer que 
o racismo seja uma condição incontorná-
vel e que ações políticas sejam inúteis 
[...]. O que queremos enfatizar do ponto 
de vista teórico é que o racismo, como 
processo histórico e político, cria as con-
dições para que, direta ou indiretamente, 
grupos racialmente identificados sejam 

discriminados de forma sistemática. 
(ALMEIDA, 2019, p. 454).

Mais do que interpretar dados, olhar 
para si e para o entorno trouxe a defesa de po-
líticas afirmativas, como as cotas raciais em 
universidades e concursos públicos. Também 
houve a “descoberta” da Lei nº 10.639/03, 
prevendo a obrigatoriedade de conteúdos so-
bre a história e a cultura afro-brasileira nas 
escolas de Educação Básica. Como é preci-
so tomar iniciativas para criar projetos que 
coloquem em pauta o combate ao racismo, 
voltemos ao TEN, as vozes dos professores e 
à elaboração de materiais didáticos.

Encarar a câmera e narrar a própria 
vida, deixando de lado a fala pedagógica, 
a centralização do conhecimento, trazendo 
o corpo, a pele, o desvio do olhar quando a 
pergunta afeta pontos sensíveis, ora revelan-
do fragilidades, ora reafirmando a força in-
terna. É certo afirmar que os entrevistadores 
e entrevistados seguiram a lógica do mestre ig-
norante, “[..] aquele que, de fato, não sabe mais 
do que seu aluno, que jamais fez a viagem an-
tes dele [...]” (RANCIÈRE, 2002, p. 41).

O grupo estava confortável em “assu-
mir” o lugar do mestre e, sem formalidades 
ou a rigidez das hierarquias, propôs a elabo-
ração de um plano de aula com enfoque na 
trajetória de Abdias do Nascimento e o TEN. 
Fizeram um apanhado de possíveis materiais 
encontrados na literatura, em fil-
mes, séries e vídeos para serem 
abordados em sala de aula.

No plano de ensino, conside-
raram a relevância da 
biografia de Abdias, 
não somente como 
uma sequência de 
acontecimentos, mas 
com a profundidade de 
sua militância política e o 
desejo em dar protago-
nismo para homens e 
mulheres comumente 
invisibilizados. Ruth de 
Souza (1921-2019), atriz de teatro, 
TV e cinema, relembra, em entrevis-
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ta para material em vídeo da exposição no 
Itaú Cultural (2016): “Ocupação – Abdias 
Nascimento”, o início de sua carreira reve-
lada no TEN. Em 1945, Ruth vê pela tele-
visão um chamado para a seleção de elenco 
para o teatro negro. Tinha 17 anos e teve 
a oportunidade de estrear com o TEN em 
maio do mesmo ano, no palco do Teatro 
Municipal do Rio de Janeiro, como única 
mulher na peça “Imperador Jones”: Ruth 
declarou: “Mas eu só fiz pequenas cenas, 
de poucas falas, mas estreei no Municipal”. 
Seria a primeira negra a atuar no Teatro 
Municipal.

Em um dos objetivos do plano de aula, 
consta a proposta de “vivenciar na práti-
ca o Teatro Experimental do Negro”, que 
é uma pista educativa para estimular cria-
ções de valorização das narrativas dos su-
jeitos da aprendizagem em materiais curri-
culares conectados aos repertórios de vida 
daqueles que frequentam a escola, sem te-
mer a abordagem quanto ao racismo, pois, 
ao transbordarem suas dores no processo 
criativo, permitem a construção de práticas 
efetivamente antirracistas.

Em tópico que chamamos na pesquisa 
escrita de “Outros caminhos”, o grupo se-

parou por classificação etária, linguagem 
e gênero, diversas possibilidades de poten-
ciais materiais educativos. Tiveram conta-
to com o então recém-lançado livro “Pe-
queno Manual Antirracista”, de Djamila 
Ribeiro. Em mais uma demonstração de 
experiência sempre renovada, extraímos 
frases que dão títulos aos capítulos do livro 
para estamparmos nas camisetas escolares 
usadas no dia da apresentação do trabalho 
por mestre e discípulos.

Se podemos definir em consonância 
com o professor Jorge Larrosa que (2002, p. 
24), "[...] o sujeito da experiência se define 
não por sua atividade, mas por sua passivi-
dade, por sua receptividade, por sua dispo-
nibilidade, por sua abertura", seguimos as-
sim, procurando brechas para manter o par 
experiência/sentido concretizado, mas não 
finalizado. Como na exibição do projeto, 
que em sua abertura para o público escolar, 
em uma manhã de novembro, ecoou nas vo-
zes dos integrantes do grupo o canto “Ponto 
de Preto Velho – Esperança Para um Novo 
Amanhecer”, anunciando a chegada de um 
tempo que diz: sejamos todos antirracistas 
(RIBEIRO, 2019).

Considerações e conclusão

O desafio ao conceber um projeto é 
perceber se o problema indicado em sua 
justificativa está, de alguma maneira, se 
realizando na prática. Esse é um caminho 
para além de acreditar em sua relevância, 
em termos de escrita e associação de refe-
rências. É preciso torná-lo parte das vidas 
afetadas e, assim, potencializar o seu papel 
multiplicador. A jornada de mediação do 
TCA “Apropriação Cultural, o racismo e 
a escola” foi um caminhar para dentro de 
si, em imagens de uma história contada a 

contrapelo (BENJAMIN, 1987), uma jun-
ção de narrativas escritas e imagéticas de 
cronistas que decidiram dar protagonismo 
ao ponto de vista do oprimido, reescreven-
do a história oficial.

Para a mobilização em superar o 
discurso tecido com o auxílio de pensadores 
e acontecimentos, estabeleceu-se como dever 
o compromisso na continuidade dos estudos, 
tanto do ponto de vista da formação docente 
quanto de permanecer acompanhando a 
construção dos saberes daqueles dispostos 
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durante quase todo ano letivo a rever valores 
e aprendizados enraizados na vida social e 
na cultura escolar.

Nas considerações do TCA, o grupo de-
safia a escola a promover a articulação dos 
materiais produzidos em abordagens efeti-
vas de uma pedagogia antirracista, na qual 
todos os avanços nesse sentido deverão ser 
observados e registrados para análise poste-
rior. Com relação aos estudantes, o exercício 
é o de interação, escuta e algumas proposi-
ções. Mantivemos o canal de comunicação, 
via grupo no whatsapp, lugar de fomentar 
debates, compartilhar materiais e elaborar 
momentos de partilhas e aprofundamentos. 
Realizamos, em 2020, professora e alguns 
integrantes do grupo, um curso no formato 
a distância, organizado pelo SENAC (Servi-
ço Nacional de Aprendizagem Comercial), 
com tema “Educação Antirracismo”, minis-
trado pela historiadora Suzane Jardim.

Em um contexto de isolamento social, 
também optamos por encontros via aplica-
tivo de chamada de vídeo, para conseguir-
mos falar de nossas leituras e notícias que 
circulam a respeito da luta no combate ao 
racismo no Brasil e no mundo. O investi-
mento nestas proposições vai ao encontro 
da compreensão quanto ao comportamento 
juvenil e sua capacidade de tramar nas re-
presentações oriundas de diferentes espaços 
de conhecimento seus ideais de vida indivi-
dual e coletiva.

Atualmente, estes jovens cursam o 2º ano 
do Ensino Médio e ainda estão interessados 

pelo que construíram 
durante o projeto, 
atestando a densidade do 
que foi “gravado” 
na experiência 
corpo e pesquisa. 
Exercem papel 
vigilante quanto à 
cultura que consomem e isso 
envolve escolhas artísticas e 
audiovisuais. As escolhas não 
são aleatórias e, para ficar no 
exemplo da literatura, leem Machado de 
Assis, Chimamanda Ngozi Adichie, James 
Baldwin, Carolina Maria de Jesus, entre 
outros. Estar em contato com suas atuais e 
futuras leituras e produções é fundamental 
para a revisão de planos de ensino e para 
a condução da abordagem étnico-racial 
com as turmas mais recentes de Ensino 
Fundamental II.

Acompanhar a maturação nestes com-
portamentos no que tange a ser e estar no 
mundo de maneira consciente, coloca o pro-
fessor em estado de alerta, em querer ser ali-
mentado constantemente de novos imaginá-
rios e romper com ultrapassadas estruturas 
escolares. Pode ser em uma conversa virtu-
al, na escolha de imagens que ilustram um 
conteúdo, no questionamento de afirmações 
sobre a escravidão, apropriação cultural, 
racismo estrutural ou representatividade, 
mas, principalmente, em exercer a escuta 
ativa para as vozes que estão no interior da 
escola e guardam memórias que conduzem 
suas posturas pessoais e profissionais.
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RESUMO

A Língua Brasileira de Sinais - Libras teve seu reconhecimento a 
partir da Lei nº 10.436/02 (BRASIL, 2002). Mas em nosso país 
existem ainda outras línguas de sinais não oficiais, utilizadas por 
etnias indígenas. Com base nas relações raciais no que tange à 

temática sobre os povos indígenas, entrelaçado à Base Nacional Comum Curricular- 
BNCC (BRASIL, 2018) e o Currículo da Cidade de São Paulo (2019), este artigo 
teve por objetivo apresentar o trabalho realizado com os estudantes Surdos da Es-
cola Municipal de Educação Bilíngue para Surdos Professor Mário Pereira Bicudo, 
quanto às Línguas de Sinais Indígenas e sua diversidade. A temática teve como pre-
missa apresentar a cultura indígena e suas variações linguísticas no que se refere aos 
indígenas com surdez, as línguas de sinais emergentes de diversas etnias indígenas e 
a diversidade cultural desses povos, utilizando-se de estratégias visuais, contemplan-
do o ensino significativo, eliminando assim os estereótipos. O trabalho resultou em 
um vídeo feito pelos estudantes com os sinais indígenas que mais se identificaram, 
ampliando seu repertório cultural e valorizando a cultura indígena. 

Palavras-chave: Língua de Sinais, Libras, Sinais indígenas. 
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 Introdução

1 Os estudos de Willian Stokoe, um dos primeiros linguistas a estudar as línguas de sinais, embora sejam 
direcionados a ASL (American Sign Language), trazem contribuições para compreensão linguística dessas diferen-
tes línguas, atribuindo-lhes status linguísticos.

As línguas de sinais são as principais 
formas de comunicação entre surdos e seus 
pares. Estudos como os de Skliar (1997), 
Quadros (2006) e Stokoe (1960) eviden-
ciam que as línguas sinalizadas são tão 
completas quanto qualquer língua oral. 
Numa narrativa popular, muitos acredi-
tam que essas línguas se referem minima-
mente à soletração manual (datilologia) 
e imaginam que os sinais não passam de 
mímicas ou gestos desorientados e sem 
significados, e que assim não são capazes 
de expressar ideias abstratas. 

Ao depararmo-nos com a discussão so-
bre a legitimidade linguística das línguas 
de sinais, evidenciamos que elas estão em 
consonância com uma comunidade cultu-
ral peculiar, trazendo assim legitimidade a 
comunidade. Ao contrário do que muitos 
pensam, as línguas de sinais não são apenas 
mímicas ou gestos soltos, elas possuem uma 
estrutura gramatical própria, ultrapassam 
os objetivos de uma simples comunicação 
e se constituem na expressão da identida-
de de uma comunidade (STOKOE, 1960)1. 
As línguas de sinais estão fundamentadas 
numa construção visual-espacial, sendo 
pronunciadas pelo corpo e percebidas pela 
visão, o que significa dentro da gramática 
as expressões faciais, corporais, sintaxe e se-
mântica da língua de sinais, trazendo a esta 
língua seu status linguístico de igualdade a 
uma língua oral auditiva que contém regras 
gramaticais próprias. 

No Brasil, a Língua Brasileira de Sinais 
- Libras foi reconhecida como língua ofi-
cial para comunicação dos sujeitos surdos 
no ano de 2002, por meio da Lei nº 10.436, 
de 24 de abril de 2002. Em seu artigo 1º:

É reconhecida como meio legal de comuni-
cação e expressão a Língua Brasileira de 
Sinais - Libras e outros recursos de expres-
são a ela associados. (BRASIL, 2002).

Durante o processo de ensino e apren-
dizagem dos estudantes surdos, é muito im-
portante apresentá-los à história de sua lín-
gua, de forma que possam vivenciar, com 
modelos surdos, experiências que possibi-
litem perceber, adquirir e utilizar aspectos 
de sua cultura. (SÃO PAULO, 2019).

Diante desse processo de construção 
de identidade e reconhecimento da cultu-
ra surda, faz-se necessário apresentarmos 
as diversas culturas do nosso país e sua 
diversidade, em consonância com o Cur-
rículo da Cidade de São Paulo e a Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC:

[...] um planejamento com foco na equi-
dade também exige um claro compro-
misso de reverter a situação de exclusão 
histórica que marginaliza grupos – como 
os povos indígenas originários e as po-
pulações das comunidades remanescen-
tes de quilombos e demais afrodescen-
dentes – e as pessoas que não puderam 
estudar ou completar sua escolaridade 
na idade própria. Igualmente, requer o 
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compromisso com os alunos com deficiên-
cia, reconhecendo a necessidade de práti-
cas pedagógicas inclusivas e de diferen-
ciação curricular, conforme estabelecido 
na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência Lei nº 13.146/2015. 
(BRASIL, 2018, p. 15-16).

Diante da importância da temática, 
buscamos projetar um trabalho holístico 
quanto aos povos indígenas com surdez de 
forma que corrobore com a construção de 
conhecimento dos estudantes surdos do En-
sino Fundamental.

A diversidade cultural se faz presente 
nos grupos indígenas, e naqueles formados 
por pessoas surdas não é diferente, com isso, 
o objetivo do projeto sobre as línguas de si-
nais indígenas foi apresentar aos estudantes 
essa diversidade linguística, encontrada nas 
comunidades indígenas, apresentando seus 
valores e desconstruindo os estereótipos 
existentes em nossa sociedade no que se re-
fere a esses grupos.

Há temas que merecem ser discutidos 
porque ampliam as discussões sobre di-
ferenças, diversidades e reconhecimento 
dos sujeitos, como a igualdade de gênero, 
a superação de preconceitos, a relação da 
criança com a família/responsáveis, os 
direitos das crianças, o reconhecimento 
das etnias que constituem o povo brasilei-
ro, entre outros. Tais temas, no entanto, 
não devem ser tratados como uma data 
específica, nem devem ser objeto de uma 
tarefa ou um conjunto de pequenas tarefas 
que as crianças realizam, sem compreen-
der o seu sentido. (SÂO PAULO, 2019. 
p. 116-117).

Segundo Diniz (2007), existem aproxi-
madamente 180 línguas indígenas faladas 
por diversos grupos em nosso país. O Bra-
sil é considerado o país que abriga a maior 
diversidade linguística em todo o mundo. 

As comunidades indígenas conquista-
ram o direito às escolas bilíngues, garantin-
do desta forma que o ensino e a aprendiza-

gem das crianças e jovens sejam realizados 
de acordo com a língua falada pelo grupo, 
fortalecendo a cultura e a identidade de sua 
língua materna, falada e escrita. A Língua 
Portuguesa nas escolas bilíngues é ensi-
nada como segunda língua, respeitando a 
identidade cultural de cada etnia. Neste 
cenário, temos os indígenas surdos que uti-
lizam línguas de sinais próprias, constituí-
das a partir da identidade e cultura de sua 
comunidade, portanto, cada grupo indíge-
na possui sua própria língua de sinais que 
difere da Língua Brasileira de Sinais. 

No Brasil, muitas são as línguas de sinais 
indígenas pesquisadas, dentre elas temos a 
língua de sinais Terena. Os indígenas dessa 
etnia vivem, sobretudo, em aldeias nos es-
tados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso 
e São Paulo. Essa língua, recentemente, foi 
retratada em uma História em Quadrinhos 
criada para homenagear as línguas de sinais 
indígenas (GOMES; VILHALVA, 2021). 
Existe também a língua de sinais indígena 
Ka’apor, que é utilizada pela comunidade 
indígena desse povo como forma de comu-
nicação entre ouvintes e surdos. 

As línguas de sinais indígenas, embo-
ra não sejam reconhecidas oficialmente, 
devem ser respeitadas, pois são o principal 
meio de comunicação utilizado pelas etnias 
indígenas. Segundo estudos de Vilhalva e 
Gomes (2021), a primeira língua de sinais 
indígena registrada e documentada no 
Brasil foi a Língua de Sinais Ka’apor Bra-
sileira (LSKB), utilizada pelo povo de Uru-
bu Ka’apor, que vive no Maranhão. Não é 
uma língua emergente da Libras, a LSKB 
é uma língua intra-tribal própria desta 
comunidade e é diferente da Libras. Uma 
característica interessante da comunidade 
surda Urubu Ka’apor refere-se à circulação 
da língua por toda a aldeia indígena, de 
modo que todos (surdos e ouvintes) conhe-
cem e dominam os sinais, ou seja, os ouvin-
tes desta aldeia são bilíngues, permitindo 
assim uma comunicação fluente entre to-
dos, configurando um exemplo de inclusão.
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Há estudos também sobre a língua de 
sinais Kaingang que, segundo a pesquisado-
ra Giroletti (2008), era uma língua utilizada 
por indígenas surdos da comunidade Kain-
gang, mas que não tinha seu reconhecimen-
to no processo de ensino e aprendizagem na 
Escola Indígena de Educação Básica Caci-
que Wanhkre, localizada na Terra Indíge-
na Xapecó, em Ipuaçu, Santa Catarina, e, 
por este motivo, os surdos eram considera-
dos mudos e inferiores. Com a inserção da 
Libras no processo educacional da referida 
escola, foi possível entender o contexto da 
língua de sinais Kaingang a partir de sua 
própria cultura e o entrelaçamento entre a 
língua de sinais Kaingang e a Libras, ha-
vendo com isso uma ascensão na utilização 
dos sinais Kaingang na aldeia (SKA). Os 
surdos indígenas passaram a ser conside-
rados estudantes com sua língua e cultura 
indígena próprias.

A comunicação dos surdos indígenas, 
por meio da língua que circula dentro das 
aldeias, ajuda a manter viva a identidade, a 
cultura e a história desses povos. Nas aldeias 
Terena do Mato Grosso do Sul, a língua oral 
Terena é o principal meio de comunicação 
utilizado. Os surdos também se comunicam 

com sinais diferentes dos emergentes do sis-
tema linguístico utilizado por outros surdos 
do Brasil. Diante das dificuldades enfrenta-
das em relação ao ensino e aprendizagem 
dos estudantes surdos Terena, os indígenas 
dessa etnia registraram seus anseios na 
“Carta Terena”, sugerindo que os estudan-
tes surdos tenham o ensino e a aprendiza-
gem realizados na escolas indígenas e con-
tem com o apoio de professores de Libras 
também indígenas, devido à necessidade de 
o docente ter conhecimento da cultura indí-
gena, valorizando assim os sinais utilizados 
por sua etnia.

Pesquisas realizadas por Lima (2013), 
a respeito dos indígenas da etnia Guara-
ni-Kaiowá, que vivem no Mato Grosso do 
Sul, evidenciaram que os surdos utilizam 
sinais caseiros para comunicação entre os 
familiares, mas que ainda vivem de forma 
invisível nas comunidades, diante dessa es-
pecificidade da surdez, sem um plano edu-
cacional que os favoreçam para expressar 
sua língua e identidade cultural. Quando 
existe um trabalho voltado para estes estu-
dantes, a língua é trazida de “fora para den-
tro”, sem respeitar a cultura local a qual este 
sujeito pertence.

Desenvolvimento do Projeto Escolar

O projeto escolar sobre as línguas de 
sinais indígenas foi realizado com os es-
tudantes do 4º ano e do 6º ano do Ensino 
Fundamental da EMEBS Professor Mário 
Pereira Bicudo, durante o 1º bimestre do 
ano de 2021. Primeiro, realizamos uma 
reflexão com os estudantes sobre sua iden-
tidade étnica com os seguintes questiona-
mentos: Onde você nasceu? Seus familia-
res e você têm conhecimento de onde são? 
Sabe o que significa povos indígenas?

A partir das indagações, apresenta-
mos o conto: “Mani, a origem da man-

dioca” (Lenda Guarani, 2006), o livro no 
qual a história estava retratada em um 
vídeo com a contação da história em Li-
bras. Em uma roda de conversa com os 
estudantes, as crianças interagiram sobre 
o tema e esclareceram dúvidas.

Foi elaborado um mapa interativo 
para que os estudantes junto com seus 
familiares preenchessem identif icando 
suas origens geográficas bem como de sua 
descendência e, por meio do mesmo mapa 
geográfico, apresentamos a localização dos 
povos indígenas do Brasil. 
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Em outro momento, foram apresenta-
das aos estudantes imagens de pessoas com 
características diversas, inclusive dos indíge-
nas Marlon Jorge2 e Shirley Vilhalva3. Ao 
analisarem as imagens, foi solicitado que 
identificassem os sujeitos surdos e os sujeitos 
indígenas nas imagens. 

Após observarmos os posicionamentos 
dos estudantes quanto às solicitações pro-
postas para a atividade, apresentamos o 
texto “É índio ou não é Índio?”4, em Li-
bras, e, em alguns momentos, realizamos 
inferências questionando sobre as mesmas 
perguntas encontradas durante o diálogo, 
de forma a estimular a argumentação do 

grupo e opiniões reflexivas sobre os senti-
mentos apresentados. 

Percebemos que as reflexões dos estu-
dantes sobre as escolhas das imagens rea-
lizadas anteriormente trouxeram informa-
ções relevantes quanto à impossibilidade em 
identificar as solicitações da comanda ape-
nas pelas imagens fotográficas.

Retomando a temática, compartilha-
mos com os estudantes imagens de utensí-
lios utilizados por diversas etnias, destaca-
mos alguns utensílios próprios de algumas 
etnias como as cerâmicas produzidas pelo 
povo indígena Terena, apresentamos o cesto 
colorido feito pelos indígenas Guarani, uma 
zarabatana da cultura indígena Kaigang, 
uma tanga confeccionada pelos indígenas 
Tiriyó, o chocalho produzido pelos Tapira-
pé e uma bolsa da etnia Kaxinawa. Devido 
ao período de pandemia que nos acometeu, 
nossa escola precisou fechar por algumas 
semanas e seguimos nosso projeto de forma 
remota, essas imagens foram apresentadas 
aos estudantes via Google Meet, as profes-
soras apresentaram os sinais em Libras aos 

2 Marlon Jorge - Surdo, pesquisador da Língua de Sinais Indígena, autor do minidicionário Sateré Mawé 
em Libras.

3 Shirley Vilhalva - Surda, pesquisadora da Língua de Sinais Indígenas, autora de diversos livros sobre 
a temática.

4 Texto pode ser acessado no documento Currículo da Cidade: Orientações Pedagógicas: Povos Indí-
genas. p.24-25. 

estudantes durante a aula virtual, estes re-
alizaram perguntas sobre os objetos e tam-
bém os relacionaram a alguns objetos que 
utilizamos em nosso dia a dia. 

Retornamos ao modo presencial e con-
tinuamos explorando as questões linguís-
ticas. Apontamos as diferenças dos sinais 
utilizados por cada grupo indígena e a Li-
bras, apresentamos os sinais estereotipados 
que não são mais utilizados, por exemplo, 
o sinal de índio batendo na boca. Explica-
mos os motivos pelos quais os sinais foram 
modificados e a necessidade de respeitar a 
cultura indígena. Discutimos sobre a di-
versidade linguística existente nos diversos 
grupos indígenas que emerge da própria 
cultura de cada etnia.

Exibimos aos estudantes um vídeo em 
que o cacique Valdemar Ka’apor, ouvinte 
da etnia Urubu Ka’apor, utiliza a língua de 
sinais Ka’apor Brasileira para apresentar 
uma lenda própria de seu povo. É impor-
tante salientar que a LSKB é uma língua 
utilizada por toda a comunidade Urubu 
Ka’apor pois, nesta comunidade, existe 
um alto índice de surdos, estima-se que a 
cada 75 nascimentos nesta comunidade, 1 
seja surdo, portanto, desde o nascimento os 
indígenas ouvintes desta etnia aprendem a 
língua oral Urubu Ka’apor e a LSKB, não 
tendo problemas comunicacionais entre os 
indígenas surdos que também são imersos 
na LSKB desde tenra idade. Neste vídeo, 
o Cacique Valdemar utiliza-se somente da 
LSKB. Pouco entendemos sobre a língua 
sinalizada porque ainda está em estudo e, 
pela própria peculiaridade gramatical, não 
é possível associá-la a Libras. Foi impor-
tante a apresentação deste vídeo para que 
os estudantes pudessem observar a LSKB 
em ação. Após a apresentação do vídeo, 
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os estudantes expressaram suas impressões 
e opiniões sobre o que imaginavam estar 
sendo sinalizado pelo Cacique Valdemar. 
Findada as discussões, o professor fez a tra-
dução em Libras da lenda sinalizada pelo 
cacique, já que esta encontra-se traduzida 
em Língua Portuguesa no vídeo.

Reforçando aos estudantes que a Li-
bras não é a única língua de sinais utili-
zada por cidadãos surdos aqui do Brasil, 
e que a LSKB é utilizada pelos indígenas 
localizados no estado do Maranhão, ex-
ploramos o mapa interativo novamente na 
busca da localização geográfica do territó-
rio dos indígenas Urubu Ka’apor.

Considerações finais

Neste artigo, apresentamos o projeto 
pedagógico que foi realizado sobre a cultu-
ra dos povos originários na perspectiva lin-
guística dos indígenas surdos. A atividade foi 
destinada aos estudantes dos anos iniciais da 
EMEBS Professor Mário Pereira Bicudo, si-
tuada no Município de São Paulo.

O projeto tinha por objetivo trabalhar 
a cultura indígena com os estudantes, sob a 
ótica dos indígenas surdos, valorizando os 
diferentes povos, culturas e etnias. Foram 
apresentadas as diferentes línguas de Sinais 
indígenas, destacou-se a importância e a 
valorização dessas línguas como estratégia 
para a eliminação de estereótipos e precon-
ceitos que infelizmente ainda são latentes 
em nosso País.

A utilização de literaturas afro-brasilei-
ras e indígenas, além de vídeos, enriqueceu 
de forma significativa as interações entre os 
estudantes. Conhecer as culturas indígenas e 
saber que existem surdos usuários de língua 
de sinais própria de cada etnia trouxe aos 
estudantes um amplo conhecimento de sua 
própria identidade e diversidade cultural.

O projeto foi realizado durante o 1º 
bimestre e resultou em um vídeo, feito 
pelos estudantes, no qual foram selecio-
nadas imagens relacionadas ao contexto 
indígena. Os estudantes sinalizaram es-
sas imagens em Libras relacionando-as 
aos sinais usados pelas etnias indígenas, 
estabelecendo comparações entre suas 
similaridades e diferenças. Muitos são os 
desafios enfrentados pelas pessoas surdas 
no que diz respeito ao reconhecimento e à 
aceitação de sua língua. 

Quando pesquisadores nos trazem, 
ainda, a existência de diversas outras lín-
guas de sinais de etnias indígenas, as quais 
precisam ser disseminadas, garantido os 
direitos linguísticos e culturais dos po-
vos indígenas surdos, instiga-nos ao 
aprofundamento do tema que se mos-
tra tão vasto. Este será abordado, 
com outras estratégias de ensino 
e aprendizagem, visto a grande 
diversidade apresentada e o rico 
material ainda a ser explorado, 
este projeto terá continuida-
de em momento oportuno.
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No ano de 2019, na EMEF JARDIM MONTE BELO, elaborei um 
projeto com educandos do oitavo ano do Ensino Fundamental II, 
no Programa Mais Educação1 intitulado: “Olimpíada Nacional de 
História”. Minha intenção era aprofundar e incentivar o conhe-

cimento de História por meio de documentos e visões pouco trabalhados em livros 
didáticos. Nas diversas mediações que tivemos naquele ano, recortei, para o presente 
artigo, a experiência contida no módulo ao qual nomeei como “Shirshasana do Conhe-
cimento: Desconstrução do Racismo Eurocêntrico”. Neste módulo, semelhante às in-
vertidas no yoga em que invertemos nossa visão diante do mundo, propus uma “inver-
tida pedagógica”. Assim, trabalhamos a necessidade de inverter nossos olhares para 
desconstruirmos as mazelas racistas que criam a base de nossa sociedade desigual, 
em que brancos e negros costumam viver a partir de olhares dessemelhantes em que 
o primeiro é privilegiado perante o segundo. Para nós, mudar a percepção de nossas 
retinas permitiu entender e mesmo agir na luta antirracista que encontramos em nossa 
sociedade e no cotidiano escolar de modo emancipador. 

Palavras-chave: Invertida pedagógica; racismo; emancipação.

1 Criado em 2013 e vigente a partir de 2014, o Programa Mais Educação tem como objetivo promover 
a melhoria da qualidade social da educação por meio de atividades pedagógicas que ocorrem no contraturno 
escolar. Ver: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/10017.pdf

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/10017.pdf
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Introdução

2 Para o presente artigo, não usaremos a concepção de corpo cartesiana, que separa corpo e mente, mas a 
concepção de corpo ou corpos será espinosiano. Para Espinosa, o corpo é uma singularidade intercorpórea. Para 
ele, os corpos são energias que não são definidas por encontros e choques ao acaso, mas por conexões e processos 
de união e decomposição de acordo com maior ou menor compatibilidade. Entretanto, quando empregamos outro 
conceito de corpo, e iremos empregar, explicitaremos no artigo.

Você chegou 
No meu mundo ao contrário
Me olhou bonito 
E entendeu o meu não entender. 
(MELLO, 2018)

Shirshasana, postura invertida praticada 
por yoguis, circenses, ginastas olímpicos, 
bailarinos de balé contemporâneo e crian-
ças em suas traquinagens. Nela, o indivíduo 
permanece de ponta cabeça enquanto seus 
sentidos são atravessados por um mundo 
que, aos seus olhos, se encontra de pernas 
para o ar. Neste momento, o praticante pa-
rece estar acometido por uma síndrome ce-
rebral rara, conhecida como Má Identificação 
Delirante, em que o cérebro não consegue 
inverter as imagens que entram por nossas 
retinas invertidas e são recolocadas na sua 
posição natural por este órgão brilhante que 
guardamos no crânio. As pernas, por não 
possuírem as válvulas de circulação, dimi-
nuem drasticamente a corrente sanguínea, 
a região da cabeça e do tronco são irrigadas 
por uma quantidade extra de sangue, a pres-

são arterial depois de alterada bruscamente 
nos segundos iniciais, começa a se estabi-
lizar com o espaçamento de tempo. Neste 
momento, a percepção sobre si e os corpos 
que tocam nossos sentidos parece estar em 
outra sintonia, que destoa daquela que es-
tamos acostumados2. O mundo literalmente 
parece não ser o mesmo. 

Para que as benesses desta invertida 
aconteçam indica-se que seus praticantes 
permaneçam ao menos um minuto, com 
respirações longas por meio do septo ven-
tral. Ao desmontarem a shirshasana deve-se 
permanecer em balasana, conhecida como a 
postura da criança, com joelhos e quadris 
dobrados, com as canelas tocando o chão, o 
peito em repouso entre os joelhos, a cabeça 
estendida em contato com o solo, os braços 
ao longo do corpo ou esticados adiante. As-
sim, este momento, posterior à invertida, au-
xilia na descompressão dos discos da coluna 
vertebral, alivia as tensões do pescoço, rela-
xa as musculaturas recrutadas na execução 
do movimento anterior.
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Figura 1 - Balasana Figura 2 - Shirsasana 

 Ao longo dos processos descritos, os 
iniciados em shirshasana começam a expe-
rienciar os ganhos da invertida. No mo-
mento em que os praticantes estiverem na 
posição, os principais órgãos da digestão 
(estômago, intestino delgado e intestino 
grosso) serão massageados, aumentando 
a capacidade de digestibilidade; a coluna 
vertebral será descomprimida, diminuindo 
os incômodos lombares; as glândulas su-
prarrenais liberarão hormônios do prazer, 
como serotonina e dopamina; a irrigação 
sanguínea incomum na região do cérebro 
aumentará exponencialmente as sinapses 
neurais contribuindo para a concentração 
dos praticantes (BROAD, 2012). 

O devaneio descrito no início do pre-
sente artigo, que a princípio parece estar 
dissociado do nosso devir pedagógico, pode 
muito nos ensinar. Na labuta docente, mui-
tas vezes, para que alcancemos nossos pro-
pósitos, como educadores, devemos estar em 
“shirshasana” perante o nosso conhecimento 
e o modo como lidamos com os educandos. 
Ferramentas como livros didáticos, músi-
cas, recursos audiovisuais, passeios, conhe-
cimentos acadêmicos são instrumentos ne-
cessários e importantes para atendermos os 
estudantes, mas eles por si só não produzem 
uma educação emancipadora e libertadora. 

Em diversos momentos, precisamos 
realizar “invertidas pedagógicas” que bus-

quem apresentar para nossos educandos 
uma maneira de compreender, assimilar e 
criar conhecimentos nem sempre encontra-
dos nos manuais.

Inverter a percepção sobre nosso co-
nhecimento a respeito da realidade e a ma-
neira como lecionamos pode nos propor-
cionar outra visão perante nós mesmos, o 
mundo a nossa volta e, sobretudo, como li-
damos com nossas práticas educativas. En-
tretanto, não incomum, quando colocamos 
o que sabemos “de ponta cabeça” podemos 
sentir certo incomodo, pois, muitos de nós, 
ao longo da trajetória como docentes, nos 
acostumamos a seguir regras preestabele-
cidas pelos manuais didáticos, currículos e 
ordens de terceiros.

Para os educadores que acreditam ser 
necessário olhar para suas posturas educa-
tivas como se estivessem acometidos pela 
síndrome cerebral de Má Identificação Deli-
rante, os resultados não chegarão como fast 
food ou como uma receita de bolo que, para 
alcançar o esperado, basta apenas seguir as 
instruções. O processo de desconstrução do 
olhar pode ser lento, com tentativas e erros, 
e nem sempre realizar as expectativas. En-
tretanto, por vezes, devemos optar por este 
caminho de intensa reflexão.

O conceito de Corpo sem Órgãos, de-
senvolvido pelos intelectuais Deleuze e 
Guattari, aprimorado no livro Anti-Édipo 
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(2011), pode contribuir para o entendi-
mento do que venho nominando de “in-
vertida pedagógica”. 

A questão ontológica que aparece no 
Anti-Édipo, o Corpo Pleno, sem Órgãos, 
no sentido da substância, tem como pre-
missa que para criarmos conceitos preci-
samos primeiro construir as bases em que 
eles crescerão. Para os autores, o corpo é o 
espaço onde o desejo se move (DELEUZE; 
GUATTARI, 2011, p. 30). Nesta perspecti-
va, o corpo se torna o plano onde circulam 
as intensidades não no sentido de uma in-
dividualidade, mas de uma base. O órgão 
é parte de uma estrutura de um organismo 
vivo. Todo organismo se compõe de órgãos, 
tecidos e sistemas. Sob este prisma, o órgão 
pode ser entendido como um instrumento 
que mantém o corpo em sua funcionalidade. 

Os intelectuais propõem que para se 
desvencilhar das estruturas capitalistas 
aprisionadas nas sociedades modernas, ne-
cessitamos criar um corpo não capitalista, 
ou seja, um Corpo sem Órgãos. Para eles, 
o Corpo sem Órgãos seria uma estrutura 
construída com a ausência de mecanismos 
predeterminantes de ações. A Educação 
Bancária (FREIRE, 1983) cria resultados 
determinados a priori pelas exigências de 
uma sociedade que busca na educação oti-
mizar seus resultados de mais valia e man-

ter suas desigualdades. Presos nessa peda-
gogia monetária, não conseguiremos tecer 
uma educação que privilegie a justiça, a 
igualdade social, entre outros elementos do 
bem coletivo. 

Os conceitos apontados serviram como 
base para minha desconstrução, inversão 
de meu olhar em relação aos educandos e a 
realidade que me toca. Coloquei o docente 
que sou “de ponta cabeça” e inventei, para 
mim, um Corpo sem Órgãos. A necessida-
de de uma nova perspectiva de me perce-
ber como educando adveio da ânsia de am-
pliar meus horizontes para trabalhar a Lei 
nº 10.639/03, que altera a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional para incluir 
a obrigatoriedade do ensino da História e 
Cultura Africana e Afro-Brasileira. 

O relato a seguir trata-se de parte de 
uma série de mediações pedagógicas per-
meadas por um processo dialógico e uma 
metodologia ativa com os educandos, por 
meio de investigações sobre práticas racis-
tas e eurocêntricas que permeiam o nosso 
vivido. No decorrer do caminho, o leitor 
percorrerá um arcabouço de estratégias 
educacionais que envolvem o trabalho 
com mapas, visões sobre o Egito, dança e 
canção, e um sarau em prosa e poesia que 
questionam o eurocentrismo para promo-
ver uma educação antirracista.

Mapa como Ideologia 

[...] Esse ocultamento da realidade cha-
ma-se ideologia. Por seu intermédio, os 
dominantes legitimam as condições so-
ciais de exploração e dominação, fazen-
do com que pareçam verdadeiras e justas 
(CHAUÍ, 2008. p. 23).

Em uma tarde de quinta-feira, os estu-
dantes do oitavo ano entraram na sala de 
leitura e a encontraram com as cadeiras 

dispostas em um círculo. Com certa litur-
gia, sentaram-se em seus assentos, com ca-
dernos e canetas à espera da aula. O que 
capturava suas retinas era o mapa-múndi 
no centro da roda de conversa. Perante a 
perplexidade instalada entre os discentes, 
os cumprimentei e solicitei que se volunta-
riassem para explicar o planisfério de acor-
do com seus conhecimentos. 
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Como era habitual, diversos estu-
dantes se dispuseram a colaborar com 
a atividade proposta. Selecionei cinco 
educandos e pedi que realizassem a lei-
tura do mapa. Ao longo da atividade, 
as respostas dos discentes se assemelha-
vam, apenas com pequenos acréscimos. 

As chaves explicativas baseavam-se em 
apontar os pontos colaterais (Norte, Sul, 
Leste e Oeste), a Linha do Equador, Me-
ridiano de Greenwich, Latitude e Altitude. 
Ao terminarem suas explicações, perguntei 
se alguém poderia nos trazer outras respos-
tas a respeito do mapa, que não haviam 
sido comentadas anteriormente. 

Com expressões que transpareciam 
apreensões e dúvidas, a turma foi unânime 
ao responder que para dar outra respos-
ta precisaria de outro mapa. Os discentes 
apontaram diversos dados que poderiam es-
tar em outros planisférios. Em linhas gerais, 
disseram que existiam mapas que privile-

giavam o clima, a vegetação, tensões 
políticas e outros. 

3 Em seu livro: Senhores e caçadores, o historiador inglês Thompson emprega o conceito do “não dito” 
para compreender as ações dos agentes sociais das camadas populares que não estavam presentes nos documentos 
produzidos pelo Estado. Entretanto, Thompson não negligencia os documentos oficiais, apenas aponta a necessi-
dade de criar outro olhar para alcançar a ação dos sujeitos históricos que não estavam presentes implicitamente na 
documentação disponível.

Nesta altura, retomei a palavra e ex-
planei o que se tornaria o ponto nevrálgi-
co do debate, o momento da invertida pe-
dagógica. De saída os parabenizei e disse 
que as diversas análises estavam corre-
tíssimas. Entretanto, haveria outras cha-
ves explicativas que poderiam mostrar 
outros detalhes a respeito de nosso ob-
jeto de investigação. Para tanto, inseri a 
análise do historiador britânico Edward 
Palmer Thompson (1997) sobre o “não 
dito”, conceito utilizado para compreen-
der os diversos interesses que sustentam 
a intenção da produção de determinado 
documento ou ideia3 

Todo documento carrega consigo pa-
radigmas que estruturam a maneira como 
percebemos a realidade e interpretamos 
nossas relações sociais no tempo e espaço. 
Diversos conceitos e ideias encontram-se 
invisibilizados de nossas percepções con-
cretas acerca do modo como vivemos e agi-
mos. Todavia, as produções humanas que 
estão implícitas ou explícitas operam com 
a mesma intensidade sobre o modo como 
nos articulamos, individualmente e coleti-
vamente, na teia de relações humanas. 

Após a explicação, iniciei algumas 
provocações. Primeiro, nosso planeta é 
um círculo elipsoide que gira em torno 
do sol. A Terra nesta disposição plana 
carrega em si uma incapacidade de com-
preensão da realidade em sua totalidade. 

Sob este ponto de vista, as coordena-
das geográficas, entre outros 

modos de análises, eram 
passíveis de serem questio-
nadas como único modo 
de entendimento. Solicitei 
aos adolescentes que pen-
sassem os motivos de o 
Continente Europeu estar 
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ao Norte e não ao Sul. Antes que pudes-
sem responder, projetei no slide dois mapas 
e expliquei brevemente o contexto de pro-
dução de cada um deles. 

Produzido pelo pensador e matemático 
grego, Anaximandro de Mileto no século 
IV a.C, o mapa baseado no conhecimen-
to dos navegantes do período, foi uma das 
primeiras representações circulares de nos-
so planeta, conforme pesquisas históricas, 
e sua disposição circular serviu como base 
para produção de mapas posteriores. Ele se 
limitava às terras conhecidas pelos gregos4. 

Os mapas se assemelham por serem 
circulares e por apontarem os mesmos três 
continentes: Europa, Ásia e África. Entre-
tanto, o mapa de Richard of Haldingham 
of Lafford, desenhado no século XVIII, 
mostra a alteração do espaço pela ação hu-
mana. Conhecido como o maior mapa do 
medievo, o planisfério possui cerca de 500 
desenhos: 420 vilas e cidades, 15 eventos 
bíblicos, animais, plantas, além de 32 ima-
gens de povos do mundo e oito da mitologia 
greco-romana. No mapa, a cidade de Jeru-
salém se encontra no centro do mundo, da 
vida e da espiritualidade5. 

Com olhares de “sacação”, depois da 
breve explicação sobre os mapas, os estu-
dantes começaram a dar diversas respos-

4 Os mapas citados podem ser acessados na página: https://medium.com/petrobras/5-mapas-que-
explicam-como-as-sociedades-viam-o-mundo-a98eb4155e79

5 Para ilustrar melhor a explicação sobre os mapas, foi utilizado o seguinte vídeo legendado https://www.
youtube.com/watch?v=n4uHbTtWbe8. Acesso em: 20 abr. 2021.

6 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ZUtLR1ZWtEY

tas a respeito dos motivos de o Continente 
Europeu estar ao Norte e não ao Sul. Res-
postas como: “podemos até utilizar as coor-
denadas, mas não com o mesmo sucesso”; 
“o Norte, provavelmente estaria em outro 
lugar”; “as intenções de quem produziu os 
mapas eram outras”. 

Reassumi as vozes para dizer que os 
mapas, normalmente, dizem respeito à vi-
são de mundo de quem os criou e de grande 
parcela da sociedade em que os cartógrafos 
estão inseridos. No primeiro desenho, te-
mos o olhar dos gregos sobre nosso planeta, 
motivados, provavelmente, por interesses 
comerciais com povos asiáticos e líbios; no 
segundo desenho, há uma visão eclesiástica 
e helenística que entendia o mundo como a 
união destas duas culturas. 

Em suma, os mapas podem ser utilizados 
para rotas comerciais e mesmo para sustentar 
discursos que dividem sociedades entre evo-
luídas e atrasadas, civilizadas e bárbaras, ex-
ploradoras e exploradas, ocultadas e visíveis. 
Pontuei com a turma que nossa intenção era 
de entender os discursos não ditos presentes 
nos mapas. Ao terminar o encontro, entre-
guei aos estudantes o artigo impresso e exibi 
a palestra de Chimamanda Ngozi Adichie: 
O perigo de uma história única (ADICHE, 
2019)6. Pedi que lessem e assistissem ao vídeo 
para o próximo encontro. 

Egito em um não lugar 

A Não só este passado não é o mesmo 
para todos, como ainda a sua recorda-
ção se modif ica para cada um de nós ao 
correr do tempo: tais imagens mudam 

à medida que se vão transformando os 
saberes, as ideologias, à medida que se 
altera, nas sociedades, a função da his-
tória. (FERRO, 1994. p. 55).

https://medium.com/petrobras/5-mapas-que-explicam-como-as-sociedades-viam-o-mundo-a98eb4155e79
https://medium.com/petrobras/5-mapas-que-explicam-como-as-sociedades-viam-o-mundo-a98eb4155e79
https://www.youtube.com/watch?v=n4uHbTtWbe8
https://www.youtube.com/watch?v=n4uHbTtWbe8
 https://www.youtube.com/watch?v=ZUtLR1ZWtEY
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Em nosso encontro, como de costume, 
iniciamos com a roda de conversa na sala 
de leitura. Nesta mediação, o mapa que 
serviu de âncora do encontro anterior não 
mais ocupava o centro da sala, mas daria o 
ar e a graça de nossa aula. Perguntei para 
os adolescentes em qual região do plane-
ta se encontrava o Egito. As respostas co-
locavam o Egito em três lugares: Europa, 
Oriente Médio e África. 

Explanei com a turma que as respostas 
diversas, muito além de seus saberes pré-

vios sobre geografia, eram provenientes 
de uma construção de saberes acadê-
micos, aulas de história e interesses 
estratégicos de nações europeias que 
por muito tempo perceberam, e em 
certos casos ainda entendem, o Egito 
como uma extensão da Europa. 

Depois desta explicação, uma estu-
dante perguntou sobre a construção da 

sociedade egípcia, como uma con-
tinuidade da Europa e se trata-

va daquilo que eu havia 
nominado no encontro 

anterior de intenções 
implícitas presen-
tes em documentos 
e ideias. Respondi 
que em certo senti-
do sim, uma vez que 
uma representação 
do Egito havia sido 
capturada pelo eu-
rocentrismo, respon-
sável pela criação de 
uma visão como orde-

nadora civilizatória do 
mundo. Sendo assim, 

para os povos do Velho 
Continente, o berço da 

civilização humana e 
o ápice do progresso 
humano estariam 
na Europa. 

Sob este pris-
ma, para os euro-

peus não reconhecerem 

o Egito como continuidade da Europa seria 
o mesmo que, de maneira velada, admiti-
rem as civilizações do Sul como produtoras 
de culturas e conhecimentos superiores às 
sociedades do Velho Continente. Os egíp-
cios desenvolveram elementos, como arqui-
tetura, medicina, engenharia, matemática, 
bem antes de muitas civilizações europeias. 

Com certo insight, outro educando, 
corroborando com a linha narrativa que 
desenvolvíamos, nos disse que prova do 
“ar de superioridade” dos povos europeus 
eram as hipóteses de que as pirâmides egíp-
cias e outras tecnologias tinham sido pro-
duzidas por extraterrestres. A perspicácia 
do estudante provocou uma série de risos 
e comentários dos seus colegas que diziam 
que os europeus eram tão pobres de espíri-
to, pois optavam por acreditar em alieníge-
nas em vez de reconhecer a capacidade de 
outros povos não europeus. 

Aproveitei o clima entre adolescentes 
para perguntar se, em algum momento 
de suas vidas, haviam assistido a um filme 
que retratava a Cleópatra como negra. As 
respostas eram cravadas em seus rostos, 
provocados pelo entendimento do que es-
távamos discutindo e uma indignação de 
saberem como o racismo opera nas rela-
ções mais sutis que passam diversas vezes 
por nós. Como bem demostrou o africanis-
ta congolês Yves Mudimbe (MUDIMBE, 
1988), as categorias e sistemas conceituais 
do Egito por muito tempo dependeram de 
uma ordem epistemológica ocidental, que 
se tornaram responsáveis por “educar” 
nosso olhar a respeito da sociedade egípcia. 

Procedendo a aula, abordei a 
trajetória de vida da intelectual negra 
Chimamanda para mostrar como modos 
de vida e de entendimento da realidade 
podem ser cortinados pelas mazelas 
raciais que permeiam sociedades inteiras. 
Pontuei com os discentes que estávamos 
desenvolvendo, em nossa mediação, um 
olhar que o africanista brasileiro Carlos 
Lopes (LOPES, 1995) nominou de 
“pirâmide invertida da historiografia”, em 
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que egiptólogos africanos, como Joseph 
Ki-Zerbo, Theóphile Obenga e Cheikh 
Anta Diop, passaram a estudar o Egito 
para desconstruir egiptólogos racistas que 
desconsideravam as raízes negras do Egito. 

Pontuei que o racismo era estrutural e 
não se restringe apenas à sociedade bra-
sileira, mas permeia o mundo como um 
todo e direciona políticas públicas, vagas 
de emprego, relações afetivas, níveis de es-
colaridade e, sobretudo, a autoestima de 

7 Em outro módulo do Projeto Mais Educação, que nominei: “O Egito e Uma Nova Ordem Decolonial”, 
abordamos três visões acadêmicas sobre o Antigo Egito: uma que considera sua origem como indo-europeia; outra 
que defende a origem como africana; e a mais recente que privilegia uma formação mista desde os primórdios. 
Minha intenção era de abordar as pesquisas acadêmicas sobre o Egito e as lutas antirracistas a partir do movimento 
panafricanista ao longo do século XX.

pessoas que são acometidas pelo racismo 
(ALMEIDA, 2018). 

Ao término da mediação, explicitei que 
os povos europeus tiveram um papel rele-
vante na construção do mundo contempo-
râneo, e muitas destas contribuições eram 
importantes, como a literatura, a arte, a 
ciência, a cultura e outros, mas que precisá-
vamos compreender o mundo sob vieses de 
povos, em especial negros e indígenas, que 
são igualmente importantes para a constru-
ção da sociedade brasileira e mundial7.

Criação de Ficções e 
(Des)Construção de Corpos

A dança é o meio de dizer o indizível, 
da mesma forma que a característica 
da poesia é ultrapassar o sentido estrito 
das palavras (LABAN, 1978, p. 9). 

Ao entrarem na sala de leitura, os edu-
candos não sabiam, mas a dinâmica do dia 
consistiria em despertar e criar um plano 
em que seus corpos não se movessem por 
movimentos preestabelecidos, mas por co-
nexões e processos de união e decomposi-
ção de acordo com maior ou menor compa-
tibilidade. Para tanto (des)organizei a sala 
com cadeiras empilhadas no canto, dois 
projetores posicionados de lados opostos e 
a única iluminação era a que passava entre 
as brechas das cortinas. Neste momento de 
estranheza, provocada pela alteração do 
espaço, solicitei aos estudantes que colocas-
sem suas mochilas empilhadas em algum 

canto da sala e se sentissem vontade pode-
riam tirar seus calçados. 

Perante a perplexidade dos adolescen-
tes, disse como seria a dinâmica do dia. 
Postaríamo-nos em círculo, realizaríamos 
cinco longas respirações pelo septo ven-
tral de olhos cerrados e, assim que o som 
da música começasse, deveríamos nos mo-
vimentar, mesmo com movimentos quase 
estáticos. Relatei que cada corpo possuía 
sua dança, uma gramática própria de per-
ceber e ser percebido pelos atravessamentos 
do mundo. A intenção com esta explana-
ção era propor uma pedagogia que pudesse 
desconstruir corpos domesticados pela es-
cola e pela sociedade (FOUCAULT, 2009). 

Realizadas nossas longas respirações, 
apertei o play, e o clipe da canção cha-
mada Diáspora, do artista Thiago Elniño, 
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começou a tocar8. Nesta 
hora, nossa roda 

naturalmente 
dissolveu, as alunas, 

algumas iniciadas em balé, co-
meçaram a passear realizando 
movimentos que lembravam 
danças contemporâneas, e os 
meninos, em sua maioria cau-
telosos, caminhavam a passos 
curtos como quem anda na bei-

ra de um penhasco. 

À medida que repetidamente o 
refrão tocava: “Busca sua raiz, vai/ 
Busca sua raiz, vai/ Busca sua raiz 
/ Ou morra pela raiz”, mesmo com 
minha visão semicerrada, sentia 
como se a música criasse intensida-
des que atravessavam nossos corpos 
enquanto nosso dançar, receoso ou 
espontâneo, desbravava nossos es-
paços internos e externos. 

Ao acabar a música, abri va-
garosamente as cortinas, para 
que a luz do sol pudesse entrar 
com maior tenacidade na sala, 

e pedi que novamente nos aco-
modássemos em círculo, senta-

dos no chão ou em cadeiras. 
Nesta hora, iniciamos as 

8 Nascido em 1988, na cidade de Volta Redonda, Rio de Janeiro, Thiago Miranda se envolveu com a 
música por volta dos 15 anos de idade, seu nome artístico, Thiago Elniño, adveio de sua alteração drástica de 
temperamento nos palcos em que alterna momentos tranquilos e tempestivos em suas performances artísticas. Seus 
videoclipes, com letras fortes e viscerais, denunciam o racismo e tratam de questões ligadas à ancestralidade como 
mecanismo de construção da identidade do Povo Preto. Suas músicas Amigo Branco (2013), Diáspora (2016) e 
Pedagoginga (2017) sintetizam seu trabalho que vai além de apresentar músicas, mas sim de usar a arte como me-
canismo de luta e emancipação social. Para ver o clip https://www.youtube.com/watch?v=L6q2EkkQLLs. Acesso 
em: 10 outubro. 2019.

escutas de diversas experiências percorri-
das naquele momento. 

As experiências ouvidas foram diversas. 
Consenso entre os adolescentes era de que, 

no decorrer da canção, passear na sala 
de aula se tornava mais natural, e a 
timidez passava despercebida. Algu-
mas das estudantes contaram que a 

sensação era semelhante à sentida na 
aula de dança ou mesmo em casa quando 
dançavam e cantavam sem que ninguém as 
estivesse olhando. 

Cativou-me, em particular, o depoi-
mento de um estudante negro que, por 
meio da citação de parte da letra da mú-
sica: “Foi por falta de identidade, /Que eu 
vacilei, ramelei, / não vi que eu era bem 
diferente dos caras que estavam ali”, dis-
correu um discurso a respeito de como ele 
negro havia negligenciado sua cor para se 
enquadrar nos padrões da branquitude da 
escola e da sociedade. 

Depois de inclinarmos os ouvidos para 
o depoimento deste estudante, os colegas es-
pontaneamente começaram a citar diversos 
relatos baseados em peças publicitárias, tele-
novelas, no próprio cotidiano escolar em que 
negros e negras são praticamente obrigados 
a podar suas raízes para se adaptar a uma 
sociedade racista como a nossa. Acabei a me-
diação deste dia solicitando aos discentes que 
novamente ouvissem a canção e refletissem se 
era possível recuperar uma identidade negra 
semelhante à relatada na música Diáspora. 

https://www.youtube.com/watch?v=L6q2EkkQLLs
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África um Maya Potente

9 Ressalto aqui que nos dois módulos anteriores ao presente relato, discutimos as autoras e autores men-
cionados. Os módulos foram: “Vacas Sagradas da Intelectualidade Brasileira e a Questão Racial”, em que tra-
balhamos as perspectivas raciais de autores, como Nina Rodrigues, Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, para 
compreendermos o papel dos intelectuais na manutenção ou denúncia do racismo em nossa sociedade; e “Nanã e 
Jaci Nosso Território de Potência”, trabalhadas nos meses de junho e julho, em comemoração ao dia 25 de Julho, 
Dia Internacional da Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha, em que, por meio do estudo da trajetória de 
mulheres negras e indígenas, debatemos os papéis de mulheres negras e indígenas na academia e na militância nas 
batalhas antirracistas.

10 Após uma palestra na EMEF JARDIM MONTE BELO, ministrada por Natanael dos Santos, professor 
da Faculdade Zumbi dos Palmares e militante do movimento negro desde os anos oitenta, recebemos o convite para 
participarmos de um concurso organizado pela Faculdade Zumbi dos Palmares em parceria com Divisão Pedagó-
gica da SME. Disse a ele que em um dos módulos do Projeto havia trabalhado a escrita de prosa e poesia com os 
estudantes, conversei com os estudantes a respeito do concurso e disse que se quisessem poderíamos participar com 
nossos textos já escritos. Os educandos animados aceitaram e enviamos nossos escritos. Participamos do concurso 
literário com certo êxito. Os escritos produzidos por estudantes de nossa unidade escolar podem ser encontrados no 
livro Estes africanos Brasileiros, de Regina Brunhns Andrade.

Existe uma história dos negros e da Áfri-
ca sem o Brasil, mas não existe uma his-
tória do Brasil sem os negros e sem África 
(GARCIA, 2006, p. 24)

Ao entrarem para mais um dia de 
mediação, os estudantes encontraram 
um elemento estranho no centro da roda: 
uma caixa. Antes que um ar de estra-
nhamento pairasse no ambiente, solicitei 
que pegassem um dos pequenos escritos 
dentro do recipiente. A caixa continha 
pequenos textos de intelectuais reconhe-
cidos por debaterem o racismo. Autores 
e autoras, como Ângela Davis, Beatriz 
Nascimento, Conceição Evaristo, Frantz 
Fanon, Florestan Fernandes e outros, da-
vam o ensejo de nossa dinâmica9. 

Após pegarem seus textos, dei um tem-
po para que lessem e trocassem com os cole-
gas. Realizado o processo de leitura, come-
çamos a escrever poemas e prosas a respeito 
da cultura negra e do racismo estrutural e 
suas intersecções de gênero, classe e tons de 
pele. Neste encontro, e nos dois seguintes, 
compartilhamos nossos poemas e prosas em 
um sarau, no qual cada educando se posi-
cionava no centro da roda para declamar 
seu poema ou ler sua prosa. 

A cada prosa lida ou poema declama-
do por um estudante, investigávamos jun-
tos o escrito. Em alguns escritos, cerramos 
os olhos para imaginarmos o acontecido; 
em outros, caminhávamos livres pela sala 
para elevarmos nossa intensidade. Os tex-
tos escritos abordaram diversos temas a 
respeito da ocultação com que pretos e 
pretas são tratados; o Black Power como 
valorização dos povos negros; relatos de 
denúncia do racismo; a necessidade da 
luta antirracista para emancipação da co-
munidade negra e outros temas. O poema 
“Para os que nos enterram: somos semen-
tes” (RABAQUIM, 2019, p. 147), escrito 
por um de nossos estudantes em nossos 
momentos de interação, foi parte de nos-
sas imersões pedagógicas10.

Este poema caracterizo como épico da 
negritude, pois narra a origem, a saga e o 
desenvolvimento das etnias no Continente 
Negro que arrebatadas de seus modos de 
vida, culturas passaram a ser escravizadas: 
“Na raiz da humanidade o negro é a se-
mente /em seu caule as etnias cresceram / 
em seus galhos a praga do preconceito se 
instalou/ No início do cotidiano cultural/ 
depois a escravidão” e após a conquista da 
tão sonhada liberdade ainda permanecem 
em submissão por moradias precárias, po-
breza, pelo ódio, pela ausência de políticas 
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públicas. Todavia, apesar das condições 
inóspitas, negros e negras continuam suas 
lutas que, como termina o poema, “terá fi-
nal de superação”. 

Mais do que sintetizar séculos da tris-
te história de muitos negros e negras, e 
seus descendentes, o poema cria Mayas 
possíveis. Sendo Mayas, palavra sânscri-
ta que pode ser traduzida como ilusão 
ou f icção, seu sentido não diz respeito à 
criação de uma irrealidade, mas sim a 

construção de uma realidade que deve 
ser imaginada, como plena em si mesma, 
possuidora do poder de construção de 
uma sociedade concreta em que as maze-
las que nos atormentam, em nosso caso o 
racismo, possam ser extirpadas para pro-
duzirmos as bases de uma sociedade justa 
e igualitária. A urgência de superarmos 
o racismo passa, impreterivelmente, por 
uma educação antirracista que rompa 
com o eurocentrismo.

Conclusão 

Deleuze e Guattari (2011) nos apontam 
que para superarmos o aparelho do Estado, 
e seus modos operantes institucionalizados, 
devemos criar máquinas de guerra criativas. 
Assim, por vezes, educar deve ser entendi-
do como uma ação constante de mudanças 
para avançarmos nas prescrições dos currí-
culos e dos modos de ensinar ainda estan-
ques. O relato pedagógico descrito, ao longo 
do presente artigo, mais do que representar 
uma ruptura com uma Educação Bancária 
é, antes de tudo, uma construção de uma 
educação antirracista.

Para tanto, coloquei a maneira como le-
cionava de “ponta cabeça” e passei a imer-
gir sobre outros caminhos necessários para a 
aprendizagem dos educandos. Deste modo, 
criamos outras perspectivas sobre as ques-
tões raciais e as mazelas de nosso país. En-
tretanto, devo ressaltar que nossa “invertida 
pedagógica” não se trata de sistematizar um 
novo padrão, mas sim de proporcionar um 

olhar nômade sobre o conhecimento que 
impreterivelmente deve ser revisitado para 
não se tornar sedentário. 

Em nossa caminhada, passeamos por 
mapas e criamos outro olhar para perce-
bermos as intenções de um documento ou 
ideia, por vezes, ocultados. Percorremos o 
Egito, que nos aparece no imaginário co-
letivo como um não lugar, para descons-
truir o eurocentrismo que nos impede de 
perceber o desenvolvimento da huma-
nidade para além do Velho Continente; 
pela dança e pela canção, criamos corpos 
espinosianos para dissolver uma visão 
cartesiana, que separa corpos e mentes, 
e assim aumentar nosso espaço de conta-
to com o mundo. Por último, realizamos 
nosso sarau, no qual cada adolescente, 
por meio da prosa e poesia, expressou 
visões sobre o racismo e, acima de tudo, 
criou linhas criativas antirracistas. 
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo promover uma discussão referente 
à representação negra no espaço escolar. Segundo a literatura, 
muitos livros infantis costumam apresentar personagens negros 
em situação vulnerável e em posição de inferioridade em rela-

ção aos brancos (GOUVÊA, 2005; FRANÇA, 2006). Tal ocorrência acaba por 
gerar estereótipos capazes de penetrar o espaço escolar e a comunidade que o 
cerca. Assim, pretendeu-se sugerir o trabalho com referências que rompem com a 
naturalização de histórias únicas sobre negros que os colocam como miseráveis e 
subalternos. Uma dessas referências é a escritora nigeriana Chimamanda Ngozi 
Adichie (2009), cuja prática política, dentro e fora da literatura, é marcada pela 
defesa da igualdade de raça e de gênero. Segundo Rodrigues (2017), a importân-
cia do trabalho pedagógico com autores como Adichie vem da necessidade de a 
escola rejeitar veementemente qualquer tipo de naturalização dos preconceitos.

Palavras-chave: escola; racismo; representação.



69

Brasil: um cenário de 
diversas desigualdades

1  Esta pesquisa pode ser observada na íntegra a partir do link https://www12.senado.leg.br/
emdiscussao/edicoes/privatizacao-de-presidios/privatizacao-de-presidios/info-perfil-das-pessoas-
presas-no-brasil. Trata-se de um levantamento feito em 2014, cuja referência completa encontra-se 
no final deste texto.

Em um artigo sobre a importância de 
descontruir discursos racistas na escola, o 
professor da Universidade Federal do To-
cantins, Walace Rodrigues, afirma que “a 
criança deve ter a possibilidade de se ver 
um futuro professor, um futuro advogado, 
um futuro médico etc.” (RODRIGUES, 
2017, p. 703) negro. Como todos nós, inde-
pendentemente da cor, vivemos numa so-
ciedade que se diz democrática, fica muito 
difícil discordar da fala do professor, uma 
vez que a liberdade para ser o que quiser é 
vista como um ideal coletivo. Contudo, os 
mais afeitos às produções midiáticas per-
cebem que as profissões ocupadas pelos 
negros da televisão não são de tanto pres-
tígio como as que Rodrigues citou. Para a 
socióloga brasileira Heleieth Saffioti,

a televisão exibe programas em que negros 
dominam e exploram brancos? Obviamen-
te, não; pois isto seria subverter a ordem 
natural das coisas. Não são, em geral, ne-
gros os que carregam as malas dos bran-
cos? Não são, via de regra, negros os que 
engraxam os sapatos dos brancos? Basta 
observar e ter-se-á a prova da diuturna 
inculcação na cabeça dos brancos e tam-
bém dos negros da inferioridade do negro. 
(SAFFIOTI, 1987, p. 30).

Portanto, não é possível negar a exis-
tência do racismo na sociedade brasileira. 
Um estudo, deste ano, publicado pela Re-
vista do Departamento de Serviço Social 
da PUC-Rio, comenta que o racismo é 
uma questão presente na atual sociedade 
brasileira, e “que entre metade do século 
XX e início do XXI ocorreram três con-
ferências internacionais para tratar desse 
tema” (MARQUES JUNIOR, 2021, p. 
63). Tanto que um episódio recente envol-
vendo a morte de um homem negro por es-
pancamento num grande supermercado de 
Porto Alegre deixou evidente que estamos 
ainda longe de uma equidade racial. Os ne-
gros, segundo pesquisa disponibilizada no 
site1 do Senado Federal, ocupam a maior 
parte da população carcerária brasileira. 
Em 2014, constatou-se que dos presos com 
idades entre 18 e 29 anos, a maioria dos 
encarcerados, 68% eram pretos ou pardos, 
dos quais pouquíssimos possuíam ensino 
fundamental completo (12%). Para que to-
dos possam perceber o peso da desigualda-
de, basta lembrar que em todos esses anos 
de presidencialismo tivemos apenas um 
presidente negro: Nilo Peçanha, durante o 
período da Primeira República, entre 1909 
e 1910. Peçanha era vice de Afonso Pena e 
assumiu o mandato após a morte de Pena. 
Acerca de Peçanha, porém, é pertinente 

https://www12.senado.leg.br/emdiscussao/edicoes/privatizacao-de-presidios/privatizacao-de-presidios/info-perfil-das-pessoas-presas-no-brasil
https://www12.senado.leg.br/emdiscussao/edicoes/privatizacao-de-presidios/privatizacao-de-presidios/info-perfil-das-pessoas-presas-no-brasil
https://www12.senado.leg.br/emdiscussao/edicoes/privatizacao-de-presidios/privatizacao-de-presidios/info-perfil-das-pessoas-presas-no-brasil
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comentar que segundo o site Geledés Insti-
tuto da Mulher Negra (2016), organização 
da sociedade civil referência na defesa de 
mulheres e negros, o chefe de governo cons-

tantemente negava sua origem africana, 
utilizando até maquiagem para es-

conder a pele escura em fotografias. 
Tal ocorrência demonstra como a 
força do racismo no Brasil não é 

algo recente.

Assim, no meio de tanta 
injustiça, é válido pensar so-
bre a escola. Para Rodrigues 
(2017), ela “não pode, de ma-

neira alguma, trabalhar com a 
naturalização de preconcei-

tos” (p. 699). Estes pre-
conceitos estão pre-

sentes na sociedade 
e se expressam por 
meio das esferas 

de raça, de classe 
e de gênero. Para 
Saffioti (1987), tal 
ocorrência tem a 
ver com a força do 
patriarcado-racis-
mo - capit a l i smo, 

que juntos formam um 
elaborado sistema de 
opressão capaz de arti-

cular violências múltiplas.

Quando uma menina é 
impedida de praticar determinados espor-
tes por serem “coisas de menino”, estamos 
diante de uma violência de gênero. Ago-
ra, ao supormos que este esporte seja algo 
mais elitizado, como tênis, por exemplo, é 
possível que a menina em questão seja du-
plamente excluída, pois sendo ela pobre, 
terá mais dificuldade de encontrar espaços 
onde possa praticar esta modalidade, haja 
vista a pífia quantidade de quadras de tê-
nis, com rede instalada, nas periferias. Isso 
sem contar a questão de onde conseguir 
raquetes, bolas, roupas adequadas, enfim. 
Muitos condomínios luxuosos em São Pau-
lo possuem quadra de tênis, porém, estes 

condomínios, geralmente, são habitados 
por pessoas brancas. Logo, se acrescentar-
mos o fator raça à menina hipotética deste 
parágrafo, veremos como ela é atingida em 
cheio pelo que Saffioti (1987) chama de pa-
triarcado-racismo-capitalismo.

De acordo com a socióloga, é um erro 
ver este sistema como três coisas distin-
tas. As opressões estão profundamente 
imbricadas na medida em que causam 
sofrimento às pessoas que se afastam do 
arquétipo privilegiado pelo sistema: o ho-
mem branco rico. Para a autora, é preci-
so construir a resistência que irá implodir 
este sistema de injustiças, pois só assim as 
pessoas poderão viver com mais dignida-
de e com mais prazer:

A verdadeira Democracia só pode ser ins-
taurada quando se destrói o trio patriar-
cado-racismo-capitalismo. Enquanto o 
patriarcado e o racismo forem conside-
rados meramente como ideologias e não 
enquanto relações de poder que são, será 
impossível chegar-se a uma democracia 
real. [...] A concepção da simbiose pa-
triarcado-racismo-capitalismo muda in-
teiramente a estratégia de luta de classes 
trabalhadoras. [...] Ao que tudo indica, 
o ataque simultâneo às três contradições 
fundamentais da sociedade brasileira, 
expressas na simbiose patriarcado-ra-
cismo-capitalismo, revela-se a estratégia 
mais adequada para a construção de 
uma Democracia plena. (SAFFIOTI, 
1987, p. 94).

A brutal desigualdade que assola o ce-
nário brasileiro deve ser debatida na escola, 
para que assim se pensem mecanismos de 
combate ao preconceito e a qualquer tipo 
de desigualdade. É importante pontuar que 
a desigualdade também se refere ao quesi-
to da representação. Como visto anterior-
mente, a produção televisiva costuma exibir 
brancos em situação de superioridade em 
relação aos negros. Felizmente, esta realida-
de está começando a ser alterada, pois hoje 
em dia já é possível encontrar protagonistas 
de novelas, bem como diversos atletas mun-
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dialmente premiados, assim como youtu-
bers, influencers e demais celebridades não 
brancas. Para Marques Junior (2021), no 
que diz respeito à equidade entre brancos 
e negros, “podemos dizer que ao longo do 
tempo ocorreram avanços e que eles têm se 
intensificado nos últimos 20 anos” (p. 78).

Assim, a existência de negros bem-su-
cedidos capazes de inspirar crianças de 
todo o país é extremamente positiva, em-
bora essa existência ainda não se dê, nu-
mericamente, na proporção que deveria. 
Porém, outro avanço que pode ser citado 
foi a promulgação da Lei nº 10.639, de 9 
de janeiro de 2003, que institui a obriga-
toriedade do ensino de cultura africana e 
afro-brasileira em escolas públicas e pri-
vadas. Assim, para além de ver o negro 
sempre atrelado à chaga da escravidão, os 
discentes, inclusive os brancos, têm a opor-
tunidade de construir outra perspectiva no 

que diz respeito à África. Uma perspectiva 
livre de estereótipos e que valorize toda a 
sua diversidade, riqueza e cultura.

Todavia, é válido afirmar que a apro-
vação da Lei nº 10.639/2003, além de ser 
muito recente, ainda engatinha no senti-
do de ser constatada em todas as escolas. 
Há resquícios do patriarcado-racismo-ca-
pitalismo que podem ser verificados em 
orientações normativas, em práticas pe-
dagógicas, em materiais didáticos, etc. Na 
literatura infantil, diversos são os exemplos 
que podem ser comentados acerca de uma 
representação negativa do negro. A seguir, 
procurou-se comentar sobre esta questão 
por meio da pesquisa bibliográfica em li-
teratura especializada, visando observar 
como atualmente há produções mais rea-
listas e menos injustas em relação à repre-
sentação dos negros.

Desenvolvimento – a questão do negro  
na literatura infantil

Para discorrer a respeito da presença de 
personagens negros na literatura brasileira 
destinada a crianças, cabe refletir acerca de 
um processo histórico marcado pelo racismo 
e pela desvalorização da cultura africana. 
Sabe-se que a tradição estética de origem 
branca e europeia recebeu e ainda recebe 
muitos aplausos, enquanto o aparato cul-
tural negro fora vítima de preconceito. Tal 
ocorrência, de acordo com França (2006), 
permaneceu durante todo o século XX e, 
atualmente, ainda pode ser observada.

Na pesquisa intitulada A desconstru-
ção dos estereótipos presentes nas lendas 
Negrinho do Pastoreio e Uirapuru, recon-
tadas por Maurício de Sousa (SOUSA, 
2016), o autor aponta a presença de estere-
ótipos referentes a negros e índios na obra 

do cartunista contemporâneo Maurício de 
Sousa. O fato de um autor brasileiro, deste 
século, ainda precisar de mais subsídios no 
que diz respeito a uma representação mais 
fidedigna de personagens que destoam do 
arquétipo do homem branco apreciado 
pelo patriarcado-racismo-capitalismo, o 
homem branco rico, demonstra que é pre-
ciso reforçar discussões sobre as diferenças 
raciais, de gênero e de classe, além de ob-
servar como essas diferenças são construí-
das no âmbito do discurso. Não obstante, 
ainda segundo Sousa (2016), a percepção 
dos estereótipos e das diferenças presentes 
no texto, independentemente de ele ser ver-
bal, visual ou mesmo verbo-visual, “é dese-
nhada pelas formações sociais dos sujeitos 
leitores” (p. 19), e não é possível saber se 
esses sujeitos leitores tiveram a acesso ao 



72

tipo de discussão proposta por 
este artigo. Assim, é comum 

que elementos que reforçam 
preconceitos ou interpreta-

ções de mal gosto possam ser 
ignorados, ou mesmo até ne-
gados, por determinado perfil 

de leitor. 

A este respeito, muito se 
discute sobre um discurso de 
viés racista presente na obra de 
Monteiro Lobato. Porém, não 

se pode observar o homem 
dissociado de seu contex-
to histórico-social. Nesse 
sentido, ainda de acordo 
com França (2006), contos 
como Bocatorta e O Jardi-
neiro Timóteo demonstram 

como o autor de Taubaté 
culpava a miscigenação pelo 

atraso social do Brasil. Essas obras, entre 
outras, vem gerando um debate sobre a 
aparente necessidade de editar determi-
nados trechos ou mesmo suprimi-los, por 
causa da presença maciça de estereótipos. 

Para a professora e pesquisadora Ma-
risa Lajolo, ex-orientanda de Antonio 

Candido e referência em literatura 
brasileira, suprimir trechos de obras 

literárias ou mesmo acrescê-las de 
notas de rodapé que expliquem 
o caráter problemático de deter-
minado trecho não é a melhor 
opção. Numa entrevista disponi-

bilizada ao canal no Youtube da 
Universidade Virtual do Estado de 

São Paulo, em 2012, Lajolo explica 
que professores bem formados são ca-

pazes de ler estes textos e analisá-los 
como um todo, sem desconsiderar o 
contexto em que estão inseridos. Deste 
modo, estes professores saberão traba-
lhá-los em sala de aula de maneira crí-
tica, mas sem esquecer-se de engajar os 
alunos num processo de fruição artísti-
ca que a literatura lobatiana é capaz de 

proporcionar, afinal, trata-se de um autor 
que formou gerações com as histórias do 
Sítio do Pica-Pau Amarelo e de prestígio 
reconhecido internacionalmente.

Na história brasileira, houve um perío-
do de significativo avanço cultural e tecno-
lógico durante 1920 até 1945. A literatura, 
que possuía uma propensão a seguir o que 
vinha da Europa, também dialogava com 
os interesses do Estado na tentativa de ala-
vancar o progresso do país. E para Coelho 
(2000), o impulso pela modernização atin-
giu até o universo da sala de aula, pois os 
livros da época sempre contavam com uma 
mensagem para ser ensinada. E, infeliz-
mente, tal mensagem excluía pessoas não 
brancas na medida em que o interesse era 
fazer do Brasil uma Europa sul-americana.

Num momento sócio-histórico em que 
políticos e intelectuais almejavam um 
país moderno aos moldes da “civiliza-
ção” europeia, todos os meios possíveis 
foram utilizados para divulgar a imagem 
de grandeza do País no intuito de colocá-
-lo nos rumos do desenvolvimento. Nesse 
sentido, tudo o que não estivesse dentro 
do padrão exigido teria de ser simples-
mente apagado. No caso da população 
negra, passar uma borracha no passado 
vergonhoso significou “eliminar” não só 
um fato histórico, mas todo um povo e 
sua influência na nossa conformação na-
cional. (FRANÇA, 2006, p. 41).

Na época, os países europeus como 
França e Itália não eram os únicos parâ-
metros do Brasil, uma vez que se procurou 
estreitar laços com os Estados Unidos, na-
ção que também compartilha a mácula da 
escravidão negra e que ainda hoje é palco 
de episódios terríveis envolvendo o racis-
mo, como o assassinato do ex-segurança 
George Floyd durante uma catastrófica 
operação policial em 2020. Assim como lá, 
o Brasil preconizou um modelo educativo 
calcado na reverência à branquitude. Tal 
conceito, que faz muito sentido dentro da 
luta antirracista, pode ser compreendido 
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como um lugar de conforto para os bran-
cos, uma vez que eles não são vítimas de-
preconceito racial e nem têm a sua história 
pautada pela exclusão. 

De acordo com Coelho (2000) e Gouvêa 
(2005), impôs-se o “mito da democracia ra-
cial”. Se, por um lado, censurava-se o debate 
acerca das desigualdades sociais, por outro, 
os personagens negros eram sempre relacio-
nados aos espaços rurais, à pobreza, ao servi-
ço doméstico e braçal mal remunerado. 

O negro era um personagem quase ausen-
te, ou referido ocasionalmente como par-
te da cena doméstica. Era personagem 
mudo, desprovido de uma caracterização 
que fosse além da referência racial. Ou 
então personagem presente nos contos que 
relatavam o período escravocrata, como 
na obra: Contos pátrios, de Olavo Bi-
lac e Coelho Neto, de 1906, em que os 
autores descrevem com ternura a figura 
submissa de Mãe Maria. Essa ausên-
cia do negro nas cenas sociais descritas 
no período remete à sua marginalização 
após a abolição. O apagamento do negro 
nos textos da época reflete uma mentali-
dade dominante voltada para os ideais de 
progresso e civilização. Procuravam-se 
eliminar os antigos hábitos urbanos, as-
sim como afastar dos grandes centros os 
grupos populares, concebidos como focos 
de agitação e resistência à nova ordem 
social. (GOUVÊA, 2005, p. 83-84).

Apesar da ausência de equidade entre 
brancos e negros, que até hoje perdura, 
entre 1960 e 1970 eclodiu o boom econô-
mico brasileiro. Contudo, é possível ques-
tionar até que ponto se teve realmente um 
avanço, visto que a elite dominante fora a 
única beneficiada. Esta elite, que sempre 
teve mais acesso aos mecanismos de cul-
tura, beneficiou-se com o soerguimento do 
mercado editorial, tanto que, em 1972, a 
Editora Ática principiou a publicação da 
famosíssima Coleção Vaga-Lume.

Nesse sentido, é possível afirmar que, 
mesmo mascarada e elitizada, foi do 
influxo dessa modernização que ocorreu 
um representativo fortalecimento do cam-
po literário da literatura infantil nacio-
nal. A partir das décadas de 60/70, são 
criadas no Brasil uma série de institui-
ções ligadas à promoção da leitura e da 
literatura infantil, entre estas destaco: a 
Fundação Nacional do Livro Infantil e 
Juvenil (1968), o Centro de Estudos da 
Literatura Infantil e Juvenil (1973), a 
Academia Brasileira de Literatura In-
fantil e Juvenil (1979), além de algu-
mas associações de professores de língua 
e literatura. (FRANÇA, 2006, p. 41).

 É válido comentar que esse de-
senvolvimento da literatura também con-
tribuiu com a construção de narrativas 
negras, embora com muito menos visibili-
dade do que em comparação aos brancos, 
inclusive por causa das questões de precon-
ceito e de desigualdade já apontadas aqui. 
Um exemplo que pode ser citado é a expe-
riência do Teatro Experimental Negro. De 
acordo com Santos (2020), “esse importan-
te momento da cultura negra brasileira foi 
fundamental para fomentar e revelar sujei-
tos que tiveram um papel relevante nas ar-
tes dramáticas do nosso país” (p. 3). Apesar 
de pouco se falar a respeito, a história do 
povo negro na literatura e nas artes é cons-
tituidora da pluralidade cultural brasileira.

Embora ainda haja muito a progredir 
na luta por uma sociedade antirracista, 
é inegável o progresso brasileiro no sen-
tido de abraçar a diversidade na literatu-
ra infanto-juvenil. Obras como Bucala:  
A Pequena Princesa do Quilombo do Ca-
bula (2015), de Davi Nunes, e O Pequeno 
Príncipe Preto (2020), de Rodrigo França, 
mostram, conforme explicado na intro-
dução, que não há mais espaço para uma 
história única. 
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Uma sugestão de referência

Diante da problemática apresentada 
por este artigo, fica mais fácil compreender 
a relevância da discussão sobre negritude 
sem necessariamente associá-la a um lugar 
de subalternidade. Não se trata de negar os 
mais de 300 anos de escravidão que houve 
no Brasil, e sim de pensar que a história do 
povo negro vai muito, além disso. Quando 
analisamos o contexto africano, por exem-
plo, percebemos uma multiplicidade de lín-
guas, religiões, vegetações, costumes, e por 
aí vai. Portanto, é muito triste ver pesso-
as que, ainda no século XXI, se referem à 
África como se ela fosse um país, ignoran-
do a diversidade do continente.

Essa visão equivocada é uma das que 
aparecem na palestra “The Danger of a Sin-
gle Story”, de Chimamanda Ngozi Adichie, 
escritora nigeriana declaradamente femi-
nista. Mestra em estudos literários pela 
Universidade de Yale, tem publicações 
tanto no âmbito ficcional, como o romance 
Americanah, de 2013, quanto no socioló-
gico, destacando-se o manifesto Para edu-
car crianças feministas, de 2017. Tornou-
-se mundialmente conhecida, em 2009, 
ao proferir uma palestra com nuances au-
tobiográficas, que já conta com mais de 8 
milhões de visualizações no Youtube.

Na palestra citada, Adichie elenca os 
riscos de termos apenas uma fonte de in-
formações. A autora conta que passou anos 
sem ter acesso a uma literatura de origem 
africana, assim sendo, não conseguia reco-
nhecer a si e aos seus semelhantes nas his-
tórias que lia.

Quando não conseguimos alcançar 
informações genuínas sobre determinado 
assunto, a tendência é sermos levados a 
acreditar em estereótipos, que, consoante à 
perspectiva da autora, podem ser entendi-
dos como “meias-verdades”. Por exemplo, é 
fato que em regiões de alta vulnerabilidade 
possam existir casos de roubo e de violên-

cia, mas obviamente não há só isso, pois as 
pessoas, com todas as suas subjetividades, 
são diversas. Nesse sentido, dizer que favela 
é “lugar de bandido” é, no mínimo, um es-
tereótipo. Morato (2019), faz um raciocínio 
pertinente ao relacionar a força dos estere-
ótipos com a produção de violências:

Estereótipos geram preconceito e preconceito 
gera a falta de respeito pelo outro, quando 
generalizamos qualquer ideia que se tenha 
ouvido de algo ou alguém, não estamos lhes 
dando a oportunidade de serem ouvidos e 
enxergados como realmente são. Não esta-
mos lhes dando a oportunidade de nos con-
tar suas histórias, aquelas que não nos são 
contadas. (MORATO, 2019, p. 43).

Dessarte, vale a pena mencionar a 
magnitude deste tipo de reflexão para os 
nossos estudantes, que, muitas vezes, habi-
tam comunidades com acessos precários a 
equipamentos de educação, saúde, lazer e 
cultura, e, para além destes problemas que 
já são bem graves, ainda precisam lidar 
com o preconceito das pessoas acerca do 
lugar onde vivem e, em relação aos estu-
dantes negros, com o preconceito referente 
à cor de suas peles.

Toda a fala da escritora corresponde a 
uma reflexão riquíssima sobre os riscos dos 
estereótipos criados por meio de uma (his-
tória) única. Algo crucial para se observar 
é que a própria escritora, responsável por 
apresentar a reflexão, também incorreu em 
estereótipos quando pensou que o México 
é um país composto apenas por pessoas 
desesperadas para se tornarem cidadãos 
norte-americanos. Isso aconteceu devido 
à cobertura midiática de mais veiculação, 
que tende a abordar a questão da imigra-
ção apenas a partir do lado (da visão) dos 
Estados Unidos, ou seja, percebe-se que to-
dos nós estamos sujeitos às armadilhas das 
históricas únicas, daí a beleza da leitura de 
autores conscientes como Adichie.
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Enquanto docente de inglês da educa-
ção básica com pouca experiência, meu 
primeiro contato pedagógico com a autora 
nigeriana se deu durante o ano passado, já 
em contexto de pandemia. Como lecionava 
para nonos anos, utilizei a “Activity 1 - Griot: 
different stories, different storytellers”, do material 
Trilhas de Aprendizagens, produzido pela 
Secretaria Municipal de Educação (SÃO 
PAULO, 2020). Esta unidade reproduzia 
um trecho da palestra de Chimamanda, 
além de convidar os estudantes a conferi-
rem o discurso na íntegra, disponível via 
QR code. Também apresentava algumas in-
formações biográficas da autora e expunha 
uma reflexão acerca da arte (e da notorie-
dade) de se contar histórias a partir de um 
ponto de vista plural:

Se há diferentes storytellers, há diferentes 
stories também. Já dizia o ditado popu-
lar que “quem conta um conto, sempre 
aumenta um ponto”. A grande questão 
que se apresenta para nós é que apenas 
algumas histórias, versões, enredos e 
contadores monopolizaram a nossa cul-
tura literária, fazendo com que mui-
tas outras culturas não estivessem pre-
sentes nessa riqueza que é o mundo da 
ficção. (SÃO PAULO, 2020, p. 50).

Vale a pena perceber que além dos 
personagens negros da literatura ficcional 
de Adichie não reproduzirem o estereóti-
po de miserável e faminto, conforme ela 
mesma explica na palestra “The Danger of 
a Single Story”, a própria autora tem uma 
história de vida destoante da média dos 
negros brasileiros. Vinda de família de 
classe média, chegou a estudar no exterior 
e atingir à pós-graduação stricto-sensu. 
Tornou-se mundialmente conhecida como 
ícone feminista e hoje vive da renda dos 
diversos livros que produz, além de dar 

palestras em escolas, universida-
des, empresas etc. Sua postura 
firme contra histórias únicas 
de qualquer natureza vem 
de um lugar onde ela mes-
ma fora vítima dos estere-
ótipos, embora também os 
reproduzisse. No vídeo 
referenciado neste tex-
to, Chimamanda conta 
sobre quando sua colega 
de quarto norte-ameri-
cana pensou que ela não 
soubesse falar inglês por 
ser africana, mas também 
relata o momento em que pen-
sou que a família de um menino que tra-
balhava em sua casa, Fide, não seria capaz 
de sorrir devido à miséria em que viviam.

A história de vida da escritora ni-
geriana legitima-a como referência 
antirracista internacional. Po-
rém, no Brasil, também temos 
diversas intelectuais negras 
que saíram de espaços 
bastante precários e 
que hoje percorrem 
com bastante com-
petência a esfera 
da academia, das 
artes, dos esportes, 
do entretenimento, 
entre outros. Como 
exemplos podem ser 
citadas Djamila Ribei-
ro, Taís Araújo, Rafaela 
Silva e muitas outras que 
o limite de páginas deste 
artigo não comportaria, 
mas que a escola tem a 
capacidade e estrutura 
para apresentar.
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Considerações finais

O texto aqui apresentado buscou refletir 
sobre a questão da representação de figu-
ras negras no universo escolar, analisando 
como a mídia e a literatura infantil reforçam 
uma visão subalterna do negro na socieda-
de. Para tanto, recorre-se ao conceito bati-
zado como “patriarcado-racismo-capitalis-
mo” (SAFFIOTI, 1987), entendido como 
um complexo sistema de opressão capaz de 
articular violências de gênero, classe e raça. 
Para mostrar como atualmente há opções 
de literatura compromissada com ideais 
antirracista, sugere-se trabalhar pedago-
gicamente as obras da escritora nigeriana 
Chimamanda Ngozi Adichie, cuja introdu-
ção ao professor-autor deste texto se deu me-
diante o trabalho com o material Trilhas de 
Aprendizagens (SÃO PAULO, 2020).

Em 2020, com a eclosão da pandemia 
de COVID-19 ao redor do mundo, o en-
sino remoto emergencial fez-se presente 
em diversas escolas do Brasil. Na EMEF 
em que atuava, o combinado foi fazer uma 
postagem de atividades a cada semana, na 

plataforma Google Classroom. Em agos-
to, iniciei o trabalho com a sequência di-
dática intitulada Activity 1 - Griot: different 
stories, different storytellers, do material Tri-
lhas, do 9º ano, que versava sobre a vida 
de Chimamanda e sobre a importância de 
não nos conformarmos com uma história 
única sobre nós mesmos.

Assim, a partir da troca virtual ocor-
rida na plataforma, fui capaz de perceber 
alunos que estavam se engajando em im-
portantes reflexões, como discussões que 
entendem a literatura como um lugar plu-
ral, com espaço para todos. Outro ponto 
observado a partir de questões do próprio 
material gira em torno do processo explo-
ratório que a Nigéria percorreu enquanto 
colônia britânica. Na imagem a seguir, 
arquivo pessoal do autor referente às res-
postas de uma estudante às perguntas do 
material, é possível perceber um nível de 
compreensão acerca da desigualdade que 
acompanha processos colonizadores.

Figura 1 – respostas de uma aluna às questões presentes no material Trilhas de Aprendizagens
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Em suma, diante do que foi observado 
no decorrer deste texto, é possível afirmar 
que a belíssima trajetória de Chimamanda 
Ngozi Adichie tem o potencial de mostrar 
que ninguém deve se contentar com uma 
história única sobre si. A problemática 
levantada por este artigo demonstra que, 
apesar das opressões de raça, classe e 
gênero estarem bastante articuladas na 

sociedade, é possível que nós professores 
apresentemos exemplos de pessoas que 
conseguiram superá-las, para que assim 
possamos engajar os alunos na luta pelo 
desmantelamento de toda e qualquer 
opressão. Além de construir, coletivamente, 
os acessos que permitirão que as histórias 
de sucesso, como a de Chimamanda, sejam 
cada vez mais frequentes. 
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RESUMO

A Matemática é uma das ciências mais antigas que existe, 
provavelmente surgindo desde o início da humanidade e 
está inserida em todas as áreas do conhecimento humano.  
É um componente curricular muito temido pelos estudantes. 

Exaustivas fórmulas abstratas dificultam que os estudantes assimilem e com-
preendam a Matemática, por isso a importância dos jogos. Para contemplar 
a Lei nº 10.639/03, ensina-se Matemática por meio de sua história, surgida e 
desenvolvida na África. Dessa forma, aumenta-se a autoestima dos estudantes, 
seja com a representatividade da população negra inclusive na Matemática, seja 
com o protagonismo e a busca de soluções com o ensino matemático por meio 
dos jogos, valorizando as formas de pensar e calcular de nossos estudantes. 

Palavras-chave: Educação para as Relações Étnico-raciais; Ensino de História; Lei 
nº 10.639/03; Práticas pedagógicas decoloniais. 
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A Matemática é uma área do conheci-
mento humano que se relaciona com os ou-
tros componentes curriculares, e, apesar de 
sua grande importância, é um componente 
que, por vezes, desperta medo nas pessoas. 

Para melhorar os índices de aprendi-
zado, diversos autores buscam estratégias, 
e entre elas, está o ensino pela ludicidade 
envolvendo jogos e brincadeiras. 

Documentos curriculares recentes revelam 
que os jogos e brincadeiras tem se constitu-
ído de forma dinâmica e desafiadora como 
contextos para a resolução de problemas, 
pois são atrativos e favorecem a criativi-
dade na elaboração de estratégias de reso-
lução e busca de soluções. Dessa forma, os 
jogos e brincadeiras ocupam um lugar de 
destaque na educação de crianças e jovens, 
por serem considerados como atividades 
inseridas em suas vivências, o que possi-
bilita que eles conheçam o mundo que as 
cerca, articulem a realidade e a fantasia, 
o conhecimento e a emoção, o individual e 
o grupal. (SÃO PAULO, 2019a, p. 37).

Ao se falar em ludicidade, precisamos 
considerar que jogos e brincadeiras são coi-
sas distintas. Nos jogos, há a necessidade de 
compreender as regras estabelecidas pelo 
grupo, já nas brincadeiras, os estudantes 
interiorizam seus sonhos e imaginações de 
diversas formas.

Os jogos permitem aos estudantes apro-
priar-se de conhecimentos, buscar estraté-
gias e desenvolver a autonomia, a vivência 
de valores, o cumprimento de normas, etc. 
Além disso, envolvem os estudantes em sua 
plenitude, nos planos corporal, afetivo, cog-
nitivo, cultural, social, entre outros. Em se 
tratando do ensino de Matemática, o pro-
fessor, ao incentivar o jogo nas aulas, pode 
favorecer a aproximação dos estudantes 
com o conhecimento matemático, promo-
vendo situações de resolução de problemas. 
Assim, quando usados de forma planejada, 
os jogos possibilitam o acompanhamento e 
a compreensão dos caminhos percorridos 
para se chegar a um dado resultado ou ob-
jetivo. (SÃO PAULO, 2019a, p. 37-38).

O trabalho com jogos matemáticos traz 
diversos benefícios aos estudantes, conse-
quentemente para as aulas, entre eles: 

• Desenvolver o raciocínio lógico mate-
mático e o pensamento crítico;

• Aprender e buscar soluções de situa-
ções-problema e compreender a Mate-
mática de forma prazerosa;

• Diminuir bloqueios com a Matemáti-
ca e conhecer outras culturas;

• Motivar a autoestima e autoconfiança; 

• Favorecer a organização, atenção, 
concentração;

• Contribuir para a criatividade, ini-
ciativa, socialização e cooperação;

• Ser ativo e autônomo em seu processo 
de aprendizagem.

Apesar da grande importância dos jo-
gos matemáticos, muitos docentes ainda 
resistem em utilizar essa metodologia nas 
aulas, seja por não acreditar na eficácia, 
acreditando que com o jogo os estudantes 
se dispersam, seja por saírem de uma zona 
de conforto com a qual estão habituados, 
entre outras questões. Muitas vezes, a ges-
tão da escola compartilha dessas ideias e 
assim impede que o trabalho docente se re-
alize. Complementando, muitos estu-
dantes, familiares e responsáveis 
não acreditam na eficácia pe-
dagógica dos jogos nas aulas 
de Matemática.

Alves (2001, p. 25) cita 
que Grando (1995) acre-
dita que a utilização dos 
jogos proporciona um am-
biente favorável ao aprendi-
zado, motivando os educan-
dos a frequentarem as aulas 
e realizarem suas atividades. 
Os jogos geram interesse e de-
safio para estudantes e professo-
res. Smole, Diniz e Cândido (2007, 
p. 12) mostram que o lúdico também 
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pode ser educativo, tirando a ideia do jogo 
como uma atividade de descanso ou passa-
tempo. Além da sociabilidade, do espírito 
imaginativo e construtivo, o jogo envolve 
desafio e auxilia o estudante a superar obs-
táculos, enfrentar o novo sem medo de er-
rar e propicia novas situações-problema na 
busca de soluções. 

No jogo, os erros são revistos de forma na-
tural na ação das jogadas, sem deixar mar-
cas negativas, mas propiciando novas ten-
tativas, estimulando previsões e checagem.  
O planejamento de melhores jogadas e a 
utilização de conhecimentos adquiridos an-
teriormente propiciam a aquisição de novas 
ideias e novos conhecimentos. (SMOLE; 
DINIZ; CÂNDIDO, 2007, p. 12).

Júlio César de Mello e Souza, conhecido 
pelo pseudônimo Malba Tahan, foi o pre-
cursor do ensino lúdico no Brasil, por meio 
de contações de histórias sobre a Matemá-
tica do cotidiano e jogos matemáticos. De 
acordo com o site que leva o nome de Malba 
Tahan, o homenageado, no final do século 
XIX, sua época escolar, não foi bom estu-
dante na disciplina de Matemática, pois não 
gostava da didática docente, a qual ele clas-
sificava como “cansativas exposições orais” 
e um “detestável método de salivação”. 

A partir de 1921, como professor de 
Matemática, foi contra o tradicional méto-
do de ensino, defendendo o uso de jogos e 
a instalação de laboratórios de Matemática 
nas escolas. Os tradicionalistas não apre-
ciavam o seu método de ensino, porém, o 
visionário Malba Tahan fez muito sucesso 
com suas aulas agitadas e divertidas, ren-
dendo-lhe diversos cursos, palestras, a pu-
blicação de sessenta e nove livros, além de 
homenagem recebida no Dia Nacional da 
Matemática, comemorado em 6 de maio, 
dia de seu nascimento. 

Atualmente, 100 anos após o início de 
Malba Tahan no magistério, ainda há uma 
grande rejeição para o uso de jogos, prin-
cipalmente na Educação de Jovens e Adul-
tos - EJA. Nessa modalidade de ensino, a 

rejeição é intensa por parte dos estudantes, 
antes de conhecerem a aplicação dos jogos 
nas aulas de Matemática. Porém, o Currí-
culo da Cidade de São Paulo – Matemática 
(SÂO PAULO, 2019c, p. 116) explicita a im-
portância dos jogos e que “o jogo traz um 
ambiente favorável para a aprendizagem de 
conceitos matemáticos e para o desenvolvi-
mento do raciocínio lógico-dedutivo”, con-
tribuindo para que os estudantes se sociali-
zem nas atividades coletivas, despertando a 
criatividade e estratégias para as resoluções 
de problemas, expondo as dúvidas e com-
partilhando os caminhos em busca de solu-
ções. O Currículo da Cidade de São Paulo 
– Matemática, do Ensino Fundamental, se-
gue a mesma linha de pensamento sobre a 
eficácia dos jogos. 

Os jogos fazem com que os estudantes 
deixem de ser passivos em seu processo de 
aprendizagem, portanto, não corrobora 
com a “educação bancária”, que Paulo 
Freire cita em Pedagogia da Autonomia 
(2020, p. 27), em que o docente deposita o 
“conhecimento” no educando como se fosse 
um cofre vazio que precisa ser preenchido 
com cálculos, fórmulas e letras. A prática 
lúdica desperta o protagonismo nos alunos 
em suas aprendizagens, conforme Freire 
chama de “educação libertadora, ativa ou 
problematizadora”, estimulando o estudante 
a questionar a realidade por meio de 
diálogos, debates e a participação ativa na 
aula, trazendo as questões do cotidiano e a 
realidade para a sala de aula, já que “a leitura 
do mundo precede a leitura da palavra”. 

As concepções de Paulo Freire foram 
as mesmas de Malba Tahan e Ubiratan 
D’Ambrosio que, trazendo essas ideias de 
uma Matemática inclusiva, respeitando as 
formas de calcular, medir, inferir, classifi-
car, comparar e ordenar de cada estudan-
te, de acordo com a sua realidade e grupo 
social, idealizou o Programa Etnomatemá-
tica, na década de 1970, quando foi respon-
sável por um projeto da UNESCO no pro-
grama de pós-graduação em doutorado em 
Matemática, no Centre Pédagogique Supé-
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rieur, em Bamako, na República do Mali, 
África. Conhecendo os diversos modos de 
fazer Matemática do povo africano, assim 
como a história do país, principalmente do 
Império do Mali, D’Ambrosio (2013, p. 2), 
definiu: “etno [o ambiente natural, social, 
cultural e imaginário] + matema [de expli-
car, aprender, conhecer, lidar com] + tica 
[modos, estilos, artes, técnicas]”. O autor 
afirma que a educação é uma ação enri-
quecedora para todas as pessoas envolvidas 
no processo e que devemos reconhecer seus 
saberes, buscando novos conhecimentos, a 
partir da realidade de seus estudantes. 

As atividades com jogos são motivadoras, 
despertam o prazer e o gosto pelo estudo, 
propiciando mais entusiasmo aos estudantes 
na busca de investigações, técnicas e soluções 
para os problemas propostos. Alves (2001, p. 
27) cita que Machado et al. (1990, p. 58) de-
fende que o jogo é “um elemento fundamen-
tal para a ultrapassagem de uma concepção 
Matemática que condena o seu ensino a uma 
organização linear, como se todo conteúdo 
tivesse que ser estruturado e apresentado de 
modo fragmentado, passo a passo”. 

Starepravo (2009, p. 49) diz que “ao 
introduzir o jogo é importante conversar 
com os estudantes sobre ele sem dar todas 
as informações, fazer com que eles descu-
bram outros objetivos e as estratégias”. Na 
apresentação dos jogos é necessário mostrar 
a sua história e conteúdos matemáticos que 
serão trabalhados tanto na construção do 
tabuleiro quanto na hora de jogar, assim 
como o contexto social e cultural. 

Alves (2001, p. 34) cita que Grando (1995) 
classifica alguns tipos de jogos de acordo com 
o contexto social e suas características didá-
ticas e metodológicas, dividindo em jogos de 
azar, de quebra-cabeças, de estratégias, de 
fixação de conceitos, computacionais e pe-
dagógicos (que englobam todos os outros ti-
pos de jogos). O Currículo da Cidade de São 
Paulo – Matemática, tanto do Ensino Funda-
mental quanto da EJA, é baseado nas ideias 
de Corbalán, que considera os jogos em dois 
tipos: de conhecimento e estratégia. 

Os jogos de estratégia utilizados no ensi-
no da Matemática são aqueles em que se 
desenvolve um ou vários procedimentos tí-
picos de resolução de problemas. Eles são 
importantes para a formação do pensa-
mento matemático e propiciam caminhos 
para a generalização. Quando os jogos 
abordam possibilidades de se criar estra-
tégias para vencer ou para não perder, são 
chamados jogos de estratégia. O mesmo 
autor considera jogos de conhecimento 
quando se abordam temas habituais da 
Matemática, sejam conteúdos ou procedi-
mentos. (SÃO PAULO, 2019b, p. 79).

Nos jogos de estratégia é possível também 
trabalhar o conhecimento matemático tanto 
na hora do jogo quanto na confecção do tabu-
leiro, que geralmente envolve muitos tópicos 
de Geometria. A fim de garantir um trabalho 
interdisciplinar é viável realizar uma conexão 
com a História da Matemática, apresentando 
o contexto de outros povos e culturas. 

Jogos Matemáticos do 
Continente Africano 

África é o berço da humanidade e foi 
nesse continente que os humanos inventa-
ram e desenvolveram a Matemática, a es-
crita, o fogo, a astronomia, o calendário, 

a filosofia, a medicina, a engenharia, entre 
diversos outros ramos do conhecimento 
humano e da ciência. Consequentemen-
te, os jogos também surgiram na África e 
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possuem registros de sua utilização desde a 
antiguidade. Desde os primeiros seres hu-
manos na Terra, já existiam os conceitos 
matemáticos, que foram se desenvolvendo 
ao longo dos tempos com grande contribui-
ção para o progresso da humanidade.

Conforme a síntese da coleção “História 
Geral da África”, os seres humanos prova-
velmente surgiram na época chamada de 
Oligoceno Superior, há cerca de 30 milhões 
de anos. Porém, o gênero Homo surgiu por 
volta de 6 e 7 milhões de anos, no chamado 
Pleistoceno. Nossos ancestrais utilizavam a 
Matemática desde a confecção dos primei-
ros utensílios para a vida cotidiana, para a 
caça, a pesca, a colheita, o domínio do fogo, 
vestimenta ou para moradia. Já havia a no-
ção de maior, menor, mais e menos.

De acordo com o Atlas da História do 
Mundo (p. 34), no período chamado Pale-
olítico (entre 2,7 milhões de anos a 10 mil 
anos), houve o “desenvolvimento de ferra-
mentas de pedras muito sofisticadas, feitas 
de lâminas de sílex, cuidadosamente molda-
das para formar cabeças de arpão, facas e 
outras ferramentas”. Também, “as comuni-
dades dispunham de uma gama extensa de 
artefatos de osso e chifre, incluindo arpões 
farpados, anzóis, apitos de osso ou simples 
flautas.” Com essa tecnologia, os humanos 
não precisavam chegar mais perto das pre-
sas para caçar. 

Eves (2004, p. 23) diz que, por volta de 
20.000 a.C., a humanidade desenvolveu 
uma complexa cultura com a confecção 
de ferramentas, com a linguagem, a arte, 
o comércio, a música e a religião. A ne-
cessidade da contagem foi crescendo, ini-
ciando pelos dedos (primeiro das mãos e 
depois dos pés), após nós em cordas, pedras 
e entalhes em cavernas, madeiras e ossos. 
Ifrah (1998, p. 104) diz que “o método mais 
universalmente comprovado na história da 
contagem, além de ser o mais antigo, é o do 
osso ou do pedaço de madeira entalhado.” 
Nesses entalhes, verificou-se o surgimento 
dos primeiros sistemas de numeração, em 
que a humanidade começou a dividir as 
contagens em grupos. 

O Osso de Ishango, do Paleolítico Su-
perior (há 20.000 a.C.), é o objeto mais 
antigo da Matemática, também com a 
possibilidade de ser o jogo mais antigo da 
humanidade. Estudos apontam também a 
existência do Osso de Lebombo de 35.000 
a.C., proveniente da divisa da África do 
Sul com Suazilândia, porém, o Osso de 
Ishango, encontrado na divisa entre a Re- 
pública Democrática do Congo e Uganda,  
nas margens do Lago Edward, no vilare-
jo de Ishango, é considerado o objeto mais 
antigo devido a sua Matemática concreta. 

Figura 1 - Osso ou Bastão de Ishango  

Im
ag

em
:h

ttp
s:/

/w
ww

.m
at

em
at

ica
ef

ac
il.c

om
.b

r/2
01

6/
07

/m
at

em
at

ica
-

co
nt

ine
nt

e-
af

ric
an

o-
os

so
-is

ha
ng

o.
ht

m
l. A

ce
ss

o 
em

 2
8 

ag
o 

20
21

https://www.matematicaefacil.com.br/2016/07/matematica-continente-africano-osso-ishango.html
https://www.matematicaefacil.com.br/2016/07/matematica-continente-africano-osso-ishango.html


85

Conforme o artigo Have you heard of Ishan-
go?, (Você já ouviu falar de Ishango?) do Insti-
tuto Real das Ciências Naturais, na Bélgica, 
no qual se encontra o osso, ele tem 10 cm 
de comprimento com um cristal de quartzo 
numa extremidade, que provavelmente era 
usado para gravar, com entalhes agrupados 
em três colunas. Enquanto alguns historiado-
res dizem ser um jogo aritmético, com núme-
ros duplicados (3 e 6 entalhes; 4 e 8 e 5 e 10 en-
talhes), números primos entre 10 e 20 (11, 13, 
17 e 19) e sistemas de numeração com bases 
6 e 10, outros dizem ser cálculos referentes a 
um calendário lunar, devido à soma das outras 
colunas resultarem 48 e 60, que dá um mês 
e meio e dois meses lunares, respectivamente. 

Com o surgimento das primeiras ci-
dades, chamadas de civilizações, também 
surgiram os números e a escrita. Na África, 
Kemet (Terra Preta ou Povo Preto) foi uma 
das primeiras civilizações e a mais impor-
tante da história, conhecida por nós como 
Egito (nome imposto pelos gregos), foi berço 
da Matemática escrita, tecnologia, ciência, 
medicina, odontologia, metalurgia, filosofia, 
entre diversos outros ramos do conhecimen-
to humano. Comprovada pelos papiros de 
Ahmes e Moscou, foi originária de diver-
sos cálculos e fórmulas matemáticas que 
utilizamos atualmente no currículo escolar 
e de extrema importância na Geometria. 
Kemet, também, é berço do primeiro jogo 

de tabuleiro registrado pela humanidade, 
o Senet (3500 a.C.), que significa “ jogo de 
passagem da alma para o outro mundo”, 
simbolizando a luta da alma contra o mal. 
O jogo envolve muita estratégia e raciocínio 
lógico, além de elementos de Geometria na 
confecção do tabuleiro. 

O jogo mesclava educação, cultura, reli-
gião e distração ao dramatizar os desafios 
da alma para derrotar os vícios e renas-
cer na vida além-túmulo. Desta forma, o 
jogo traz em si uma compreensão de vida e 
morte como um fluxo contínuo e imbricado, 
onde práticas similares são realizadas nos 
dois mundos, no material e no espiritual. 
(CUNHA, 2019, p. 85).

De acordo com Cunha (2019, p. 85), 
para os egípcios, jogar o Senet era uma 
forma de se preparar para o espiritual já 
que o jogo seria praticado também no pós-
-vida. Mesmo sendo um jogo de competi-
ção entre duas pessoas, o Senet tinha uma 
forte ligação com o passado, o jogo possuía 
painéis funerários representando partidas  
individuais com sacerdotes jogando con-
tra os deuses, como no túmulo da rainha 
Nefertari (1295 – 1255 a.C.). Na tumba 
de Tutancâmon (1341 –1323 a.C) foram 
encontrados cinco kits de Senet, assim  
como foi encontrado o jogo na tumba de 
Hery-Re (2700 a.C.), um importante escriba 
e o primeiro dentista da história. 

Figura 2 - Jogo Senet
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Outro jogo africano, e o mais conhecido 
no mundo, é a Mancala, uma família de jogos 
com aproximadamente 200 vertentes. Há 
competições do jogo em diversas partes do 
planeta, e, inclusive, há oficinas para docentes 
e torneios para estudantes na Rede Municipal 
de Ensino em São Paulo, aqui conhecido 
como Awelé. Dizem ser o jogo de tabuleiro 
mais antigo da humanidade e existe a mais 
de 7.000 anos, porém, não há registros de 
sua origem. Mancalas já foram encontrados 
na África: no Egito, Gana, Etiópia, Eritreia, 
Sudão, Gâmbia, Senegal, Benin, Costa do 
Marfim, Nigéria, Burkina Faso, entre outros 
lugares. Geralmente, em cada país, possui um 
nome e um modelo diferente.

As mancalas são jogos executados em tabu-
leiros de madeira, geralmente muito orna-
mentados, têm duas filas de casas côncavas 
para cada lado de cada jogador. Nas bases 
das sequências de casas temos duas cavi-
dades maiores que servem de depósito das 
peças capturadas durante o jogo por cada 
jogador. As mancalas mais conhecidas têm 
duas fileiras paralelas de seis casas e são 
atribuídas a cada casa quatro peças ou 

quatro sementes para o funcionamento do 
jogo. (CUNHA JÚNIOR, 2006, p. 9).

Independentemente do modelo, os jo-
gos da família Mancala possuem raízes 
f ilosóf icas bem profundas, “como a circu-
laridade, ancestralidade, oralidade, tradi-
ção, cosmovisão e f ilosof ia de matriz afri-
cana” (PEREIRA; CUNHA JUNIOR, 
2016, p. 114). O objetivo é capturar mais 
sementes que o adversário. Às vezes, se 
vence bloqueando todos os movimentos 
do oponente. Os movimentos das peças  
são no sentido de semeadura e colheita. 
De acordo com Pereira e Cunha Junior 
(2016), semear para colher é o princípio 
fundamental da troca, da prática ances-
tral africana. 

[...] a cosmovisão africana está num modo 
de organização social pautado em práticas 
culturais que promovem a alteridade volta-
da para o bem-estar social e para o respeito 
às diferenças. Neste sentido, encontramos 
na prática do jogo valores sociais que são 
significativos para as sociedades africanas 
presentes na cosmovisão africana como com-
partilhar e a generosidade. (PEREIRA; 
CUNHA JUNIOR, 2016, p. 118).

Figura 3 - Jogo Mancala

Além de toda filosofia envolvida, o 
Mancala possui também diversos elemen-
tos matemáticos, como adição, subtração, 
multiplicação, divisão, progressão arit-

mética (PA), porcentagem, probabilidade, 
raciocínio lógico, estimativa entre outros. 

Há diversos outros jogos oriundos do 
continente africano, dentre eles o Shisima, 
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oriundo do Quênia, um país localizado na 
África Oriental, que possui área com mais 
de 582 mil km² e com uma população em 
mais de 45 milhões de habitantes. Quênia 
faz parte dos Grandes Lagos Africanos, 
região considerada o berço da humanida-
de, a origem dos primeiros seres humanos. 
É famoso por belas paisagens naturais, 
como praias, safaris e diversas reservas ri-
cas na fauna e flora, que faz do turismo a 
principal fonte de renda do país.

Shisima é um jogo que envolve estra-
tégia, antecipação e raciocínio lógico, por 
meio do alinhamento de três peças. Jogado 
na parte ocidental do Quênia pelas crian-
ças, é desenhado o tabuleiro na areia e são 

utilizadas pedras ou tampinhas de garrafa. 
Na língua Tiriki, a palavra Shisima quer di-
zer “extensão de água”. Eles chamam as pe-
ças de “imbalabavali” ou “pulgas d’água”. É 
jogado por duas pessoas, foi criado por meio 
da observação das pulgas d’água sobre a 
superfície das lagoas. As pulgas d’água mo-
vimentam-se tão rapidamente que é difícil 
acompanhá-las com o olhar. 

No jogo, as pedras se movimentam no ta-
buleiro com rapidez. As estratégias des-
se jogo são semelhantes às utilizadas no  
“jogo da velha”, mas tenta-se impedir que 
o adversário alinhe suas peças em uma das 
diagonais do tabuleiro octogonal (oito lados). 

Figura 4 - Jogo Shisima 

O povo Tiriki está localizado no distri-
to ou condado de Vihiga, na província oci-
dental do Quênia. Pertence a uma das 19 
comunidades do povo Luhya, um grupo de 
línguas Bantu localizados na região oeste do 
Quênia e o segundo maior grupo étnico do 
país, com cerca de 14,35% da população. 
Os Luhyas habitam regiões do Quênia (com 
mais 6 milhões de habitantes), Uganda e 
Tanzânia (com mais de 10 milhões de habi-
tantes abrangendo os dois países). A palavra 
Luhya possui alguns significados, como “o 
norte”, “povo do norte” e “aqueles do mes-
mo coração”. 

No Currículo da Cidade de São Paulo 
EJA – Matemática (SÃO PAULO, 2019c, 
p. 124-125), há um relato de prática sobre 
a utilização do Shisima, pelo professor 
Jefferson dos Santos Todão, no CIEJA 
Rosa Kazue Inakake de Souza, em 2018. 
O projeto “A Matemática no Continente 
Africano” teve o objetivo de mostrar ao 
corpo discente que a Matemática é uma 
construção humana, social e presente desde 
os primórdios da humanidade em todas 
as comunidades do planeta, cumprindo o 
objetivo do Programa Etnomatemática. 
Por meio de aulas expositivas, pesquisas 
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e seminários, os estudantes perceberam 
que a Matemática surgiu e se desenvolveu 
na África. Por meio da construção do 
tabuleiro, conheceram com propriedade a 
Geometria, sua origem e desenvolvimento 
no Antigo Egito, suas figuras planas e o 
octógono, um polígono formado por 8 lados 
e 8 vértices. Com o uso do compasso e 
régua, construíram os tabuleiros de Shisima 
e reconheceram também os conceitos de 
ângulos, tipos de retas, medidas, arestas, 
vértices, raio e diâmetro. 

 Regras do Jogo 

1. Cada jogador, na sua vez, coloca as pe-
ças no tabuleiro, sendo três de cada lado. 

2. Em seguida, depois de distribuída as 
peças, mexe uma delas em linha reta, 
até o próximo ponto vazio. Cada joga-
dor fará o mesmo na sua vez. 

3. Os jogadores devem ficar atentos, 
pois não é permitido saltar por cima de 
uma peça. 

4. O objetivo é que o jogador alinhe 
suas três peças em uma reta. 

5. O primeiro jogador que alinhar as 
três peças ganha o jogo. 

6. Quando a sequência de movimentos 
se repetir por três jogadas, o jogo aca-
ba empatado, não havendo vencedor. 
(SÃO PAULO, 2019c, p. 124).

Ao jogar, os estudantes identificaram 
que o jogador que ocupa a posição central 
do tabuleiro tem mais chance de vencer, fa-
zendo com que a movimentação das peças 
seja feita de maneira estratégica e tentando 
antecipar as jogadas. Neste projeto, além 
de resgatar a autoestima, os discentes en-
tenderam a construção da Matemática por 
meio da história, enaltecendo a História da 
África. Compreenderam também que seus 
ancestrais sabem fazer Matemática, legiti-
mando socialmente os seus saberes.

Considerações finais

Os jogos matemáticos são essenciais 
para um ensino engajador, despertando 
a vontade de aprender. Não é uma tare-
fa fácil realizar este trabalho, devido a 
possíveis preconceitos, porém, quando ar-
ticulado com um propósito, o ensino por 
meio de jogos é muito eficaz. É necessário 
comprometimento e muita pesquisa para 
apresentar o objetivo do jogo (regras, con-
teúdos matemáticos, contextos históricos), 
e também uma boa dinâmica na aplicação 
em sala de aula. O jogo, junto com a histó-
ria da Matemática, são ótimos componen-
tes de aprendizagem. 

Trabalhando com os jogos matemá-
ticos originários do continente africano, 
além do êxito nas aprendizagens, desco-
loniza-se o currículo eurocêntrico estrutu- 
ral tão cristalizado em nosso país. Corro-
bora a Matemática como uma produção 
da humanidade, originada e desenvolvida 
na África pelos nossos ancestrais, fazendo 
com que os estudantes se enxerguem como 
sujeitos que também sabem fazer Matemá-
tica, por meio de sua forma de calcular, de 
pensar, de comparar e de medir, conforme 
abordado no Programa Etnomatemática. 
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RESUMO

A Lei n°11.645/08 é um importante marco legal para a des-
colonização curricular, pois estabelece a obrigatoriedade 
do estudo da história e da cultura afro-brasileira e indíge-
na. Considerando a importância do lúdico para o processo 

de ensino-aprendizagem e a Lei n° 11.645/08, este trabalho apresenta qua-
tro sugestões de jogos educativos sobre a temática indígena com a intenção 
de promover o reconhecimento e a valorização da pluralidade das identida-
des dos povos originários. Os jogos educativos foram construídos baseados 
na concepção dos seguintes jogos: quebra-cabeça, caça-palavras, memória e 
adivinhação. Os jogos foram planejados tendo como público-alvo estudantes 
do Ensino Fundamental da Prefeitura Municipal de São Paulo. De acordo 
com o Currículo da Cidade de São Paulo, o Ensino Fundamental é dividido 
em três ciclos de aprendizagem: Alfabetização (1º - 3º ano), Interdisciplinar 
(4º - 6º ano) e Autoral (7º - 9º ano). Os jogos foram planejados pensando nas 
características de cada ciclo de aprendizagem. A principal contribuição des-
te trabalho são as sugestões de jogos inéditos sobre os povos originários bra-
sileiros que poderão ser utilizados por docentes e discentes. Os jogos podem 
contribuir para a desconstrução de estereótipos ao possibilitar a visibilização 
e a reflexão sobre a representatividade, multiculturalidade e plurietnicidade 
dos povos originários brasileiros

Palavras-chave: Lei n° 11.645/08; Aprendizagem lúdica; Currículo. 
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Introdução

A construção da memória nacional, 
assim como a forma que os povos originá-
rios são retratados, está dentro de um con-
texto histórico: a colonização. Atualmen-
te, pensa-se em formas de construir uma 
sociedade que valorize sua multicultura-
lidade e plurietnicidade. Nesse contexto, 
faz-se imprescindível mudar o enfoque 
etnocêntrico, que perdurou nos currículos 
escolares por décadas. 

De acordo com Brighenti (2016), em 
sala de aula, a temática indígena esteve 
relacionada a um imaginário positivista e 
evolucionista, criado no âmbito do século 
XIX, no qual os indígenas não eram con-
siderados em suas historicidades, sendo 
que essa perspectiva foi intencionalmente 
criada a fim de justificar a espoliação das 
terras indígenas (BRIGHENTI, 2016).

Corrêa (2006) afirma que na memó-
ria, na visão de mundo e na documenta-
ção sobre o Brasil colonial, é concebida 
uma imagem de que antes da chegada dos 
colonizadores, a paisagem brasileira con-
sistia em uma natureza virgem, de terras 
inabitadas, sem a presença de alteração 
humana. Nas palavras da autora:

A paisagem construída pelos índios, re-
sultado de suas relações com a natureza, 
é omitida nessa memória já consolidada 
na historiografia brasileira. O sertão, que 
fica além do povoamento português, é um 
espaço natural, natureza virgem, caracte-
rizado pela mata escura, fechada, tropi-
cal, pela caatinga, pela zona árida, mas 
também pelo espaço aberto de difícil trân-
sito, pelos campos com vegetação rasteira, 

por rios encachoeirados. Não conseguimos 
imaginar as sociedades indígenas viven-
do, produzindo, comunicando-se, movi-
mentando-se nesse espaço. (CORRÊA, 
2006, p. 66-67).

Segundo Corrêa (2006), os povos indíge-
nas foram invisibilizados enquanto agentes 
modificadores da paisagem, como grupos 
culturais heterogêneos e como produtores 
de conhecimentos. Essa marginalização 
ocorreu devido a uma visão eurocentrista, 
baseada na ideia de que o Brasil começou, 
de fato, a partir da chegada do europeu.

Uma tentativa de romper com esse 
silenciamento dos povos originários bra-
sileiros foi a Lei nº 11.645, de 10 de mar-
ço de 2008, que alterou a Lei nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, ao determinar a 
obrigatoriedade do estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena nos es-
tabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados. Se-
gundo a Lei nº 11.645/2008:

§ 1o O conteúdo programático a que 
se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos 
étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, 
a cultura negra e indígena brasileira e 
o negro e o índio na formação da so-
ciedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econô-
mica e política, pertinentes à história 
do Brasil.
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§ 2o Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos in-
dígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artísti-
ca e de literatura e história brasileiras. 
(BRASIL, 2008). 

A Lei nº 11.645/2008 constitui um im-
portante esforço no processo de descoloni-
zação curricular, ao propor o resgate das 
contribuições das populações africanas e 
indígenas nas áreas social, econômica e 
política, mostrando que essas populações 
não possuem a sua história iniciada a par-
tir do contato com os povos europeus, e 
que suas contribuições devem ser analisa-
das fora da ótica eurocêntrica.

Conforme Gomes, a descolonização 
curricular implica no confronto e se insere 
em um processo de conflito entre saber e 
relações de poder. Entre os desafios para 
promover a descolonização curricular, es-
tão o conflito entre as distintas experiências 
históricas, econômicas e visões de mundo, 
a rigidez das grades curriculares marca-
das pelo empobrecimento conteudista dos 
currículos, a necessidade de diálogo entre 
escola, currículo e realidade social, e a ne-
cessidade de formar professores e professo-
ras reflexivos sobre as culturas negadas e 
silenciadas nos currículos (GOMES, 2012).

Tendo como alvo a descolonização cur-
ricular, algumas mudanças são necessárias, 
como a reorganização dos currículos pen-
sando na multicuturalidade das sociedades, 
elaboração e concretização de políticas pú-

blicas educacio-
nais de formação 
inicial e continua-
da dos professores, 
construção coletiva 
do Projeto Político-

-Pedagógico - PPP 
– que possibilite o 
diálogo entre a esco-
la e comunidade – e 

planejamento de sequências de atividades 
que permitam o protagonismo estudantil e 
a aprendizagem significativa. 

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho 
é apresentar quatro sugestões de jogos edu-
cativos sobre a temática dos povos indígenas 
com a intenção de possibilitar o reconheci-
mento e a valorização das identidades dos 
povos originários brasileiros. A ideia de cons-
truir jogos como recurso didático está apoia-
da em uma pesquisa realizada em 2017, que 
considerou a opinião de 43.655 estudantes do 
Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo, e apontou 
que 57.5% dos discentes avaliaram que fica 
mais fácil aprender quando o professor utiliza 
recursos didáticos, como tecnologia, jogos e 
músicas (SÃO PAULO, 2019).

Entende-se que os jogos, quando são 
formulados com intencionalidade e obje-
tivos específicos educativos, possibilitan-
do o desenvolvimento da criatividade, do 
protagonismo estudantil, do raciocínio e 
de uma aprendizagem significativa, tor-
nam-se jogos educativos e recursos didá-
ticos (KISHIMOTO, 1993; FORTUNA, 
2003; RODRIGUES, 2013).

Os jogos apresentados neste trabalho 
são contribuições inéditas que poderão ser 
aplicadas na educação formal. Este artigo 
realiza o esforço de pensar no perfil dos 
estudantes do Ensino Fundamental da Ci-
dade de São Paulo que é dividido em três 
ciclos de aprendizagem: Alfabetização (1º 
ao 3º ano), Interdisciplinar (4º ao 6º ano) e 
Autoral (7º ao 9º ano). 

Para os estudantes do Ciclo de Alfa-
betização, pensou-se nos jogos “Quebra-
-cabeça poético” e “Caça-palavras: etnias 
indígenas”, nos quais o respeito às identi-
dades indígenas, à pluralidade das etnias é 
possibilitado por meio do reconhecimento 
de frases e palavras. Para o Ciclo Interdis-
ciplinar, foi planejado um jogo da memória 
sobre escritores indígenas, assim os estu-
dantes poderão conhecer as contribuições 
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literárias nativas, respeitando a pluralida-
de étnica. Para o Ciclo Autoral, o jogo de 
adivinhação “Quem eu sou?” foi planejado 
com a intenção de reconhecer as contribui-
ções sociais de personalidades indígenas. 

A proposta pedagógica de usar jogos 
educativos para trazer visibilidade às con-
tribuições de personalidades indígenas bra-
sileiras favorece o processo de socialização, 
o protagonismo, a participação, a criativi-
dade e o trabalho em grupo, utilizando os 
jogos educativos na construção do conheci-
mento coletivo e valorizando a multicultu-
ralidade da sociedade brasileira. 

Este trabalho está dividido em 5 seções. 
Na primeira seção, são apresentadas algumas 
discussões sobre o termo currículo, baseado 
em Sacristán (2000), Goodson (2008) e Silva 

(2011). Em seguida, são expostas definições 
sobre os jogos e contribuições sobre o uso de 
jogos para o ensino, baseando-se em Kishimo-
to (1996), Fortuna (2003) e Rodrigues (2013). 
Apoiando-se nas considerações sobre a desco-
lonização curricular e sobre os jogos educati-
vos, na terceira parte é descrito o processo de 
elaboração dos jogos. Na quarta seção, são 
sugeridos diferentes jogos educativos para os 
estudantes dos ciclos de aprendizagem presen-
tes no Currículo da Cidade de São Paulo. Por 
fim, nas considerações finais, são refletidas as 
potencialidades e dificuldades do uso dos jo-
gos educativos como recursos didáticos que se 
constituem caminhos para a descolonização 
curricular ao promover o reconhecimento e a 
valorização das identidades dos povos originá-
rios brasileiros.

A descolonização curricular 

Segundo Goodson (2008), a palavra 
currículo possui origem na palavra lati-
na Scurrere e, etimologicamente, possui 
o significado de correr, curso, implican-
do a noção do currículo como um curso 
a ser seguido ou apresentado. Sacristán 
(2000), Goodson (2008) e Silva (2011) 
afirmam que o currículo não deve ser en-
carado como algo dado ou neutro, e sim 
como uma construção social, histórica e 
cultural. Desse modo, a seleção e a orga-
nização dos conhecimentos que serão en-
sinados nos ambientes escolares são resul-
tantes de interesses de grupos sociais. 

Para Silva (2011), o currículo é mais do 
que a mera definição do que deverá ser en-
sinado, é uma questão de identidade. Nas 
palavras do pesquisador brasileiro:

No fundo das teorias do currículo está, 
pois, uma questão de “identidade” ou de 
“subjetividade”. Se quisermos recorrer à 
etimologia da palavra “currículo”, que 
vem do latim curriculum, “pista de cor-

rida”, podemos dizer que no curso dessa 
“corrida” que é o currículo acabamos por 
nos tornar o que somos. Nas discussões 
cotidianas, quando pensamos em currí-
culo pensamos apenas em conhecimento, 
esquecendo-nos de que o conhecimento 
que constitui o currículo está inextrica-
velmente, centralmente, vitalmente, envol-
vido naquilo que somos, naquilo que nos 
tornamos: na nossa identidade, na nossa 
subjetividade. Talvez possamos dizer que, 
além de uma questão de conhecimento, o 
currículo é também uma questão de iden-
tidade. (SILVA, 2011, p. 15-16).

Se o currículo pode ser entendido como 
aquilo que somos, como apontado por Silva 
(2011), descolonizar o currículo é também 
mostrar a pluralidade étnica do povo bra-
sileiro. De acordo com o documento Povos 
Indígenas: Orientações Pedagógicas, alguns 
termos como “índios”, “tribos” e a noção de 
que o Brasil foi descoberto precisam ser re-
pensados. Sobre o termo “índios”, o docu-
mento afirma que:



9696

Durante muito tempo aprendemos a cha-
mar os primeiros habitantes do Brasil de 
índios. Esta alcunha – para usar uma 
palavra erudita – trazia consigo imagens 
e significados que nem sempre dignifica-
vam àqueles a quem ela desejava nomear. 
Normalmente, vinha acompanhada por 
adjetivos que não faziam jus à riqueza 
da diversidade que ela compunha. Qua-
se sempre significava atraso tecnológico, 
primitivismo, canibalismo, entre outros 
termos negativos. Nomear alguém com 
essa palavra era qualificá-lo aquém dos 
demais seres humanos e enquadrá-lo em 
um passado imemorial, que nem mais 
existia. Essa ideia congelava os “índios” 
a um passado tão remoto que a vaga lem-
brança deles nos remetia à dos homens 
das cavernas ou dos dinossauros. Assim 
eram estudados: como seres do passado. 
(SÃO PAULO, 2019, p. 14). 

Cabe ressaltar que o Decreto nº 6.040, 
de 7 de fevereiro de 2007, define Povos e 
Comunidades Tradicionais como grupos 
culturalmente diferenciados e que se re-
conhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultu-
ral, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e prá-
ticas gerados e transmitidos pela tradição. 
(BRASIL, 2007). 

As populações indígenas frequentemen-
te são encaradas de maneira estereotipada, 
e falsas noções de que “índios são todos 
iguais”; “índios são do passado” e “índios 
que usam a tecnologia não são indígenas” 
são disseminadas. Isso acaba afetando a  
construção da identidade dos próprios in-
dígenas. Daniel Munduruku relata que:

Quando eu era criança não gostava 
de ser índio. Sentia vergonha de sê-lo 
quando alguém dizia que o índio era 
preguiçoso, selvagem, sujo, covarde, 

canibal. Mesmo sem entender a meta-
de dessas palavras, meu espírito f ica-
va chocado com a violência que repre-
sentavam. Somado a tudo isso vinha o 
fato de que o índio era pouco desejado 
pelo sistema político que sempre dizia: 
“Índio bom é índio morto”. Por causa 
disso tudo é que decidi, aos nove anos 
de idade, que quando crescesse não se-
ria índio e sim um ser humano civili-
zado, capaz de contribuir com o país. 
O que eu não sabia é que ser índio era 
algo que estava inscrito dentro de mim 
e que não bastava dizer palavras má-
gicas para que o milagre acontecesse.  
A duras penas descobri que eu teria que 
fazer uma viagem para dentro de mim 
para encontrar-me. No f inal, eu teria 
que vencer os adjetivos lançados sobre 
minha condição étnica, superar os maus 
tratos ganhos pelo caminho e reordenar 
meu estranhamento para dar passagem 
a uma nova compreensão do mundo e da 
vida. (MUNDURUKU, 2019 apud 
SÃO PAULO, 2019, p. 10). 

Olivio Jekupe, escritor indígena, em uma 
entrevista concedida para Laura Rachid, 
defendeu a importância da literatura nativa, 
pois os não indígenas escrevem desde 1500 
sobre os indígenas, sem conhecer a realidade 
indígena. De acordo com Olivio Jekupe, a 
literatura nativa pode auxiliar nos processos 
educativos, pois:

[...] os professores sabem pouco da cul-
tura indígena. E por saberem pouco eles 
criam imagem e começam a fazer histó-
rias acompanhando livros que às vezes 
falam absurdos e fazem com que eles co-
metam erros. E a literatura nativa tem 
essa missão de trazer também conheci-
mento para professores conversarem com 
as crianças. (RACHID, 2019).

 Na próxima seção, serão apresentadas 
algumas definições e usos dos jogos educa-
tivos na escola. 
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Os jogos educativos como 
estratégia de ensino

Para iniciar a fundamentação teórica, é 
necessário conhecer a diferenciação dos ter-
mos “brinquedo”, “ jogo” e “brincadeira”, 
estabelecidos por Kishimoto. O brinque-
do estimula a representação e reproduções 
que evocam a realidade, o lugar, as cons-
truções humanas e o cotidiano; a criança 
possui uma relação íntima com o brinquedo 
e há uma indeterminação quanto ao uso.  
A boneca, por exemplo, é um brinquedo. Já 
o jogo possui um sistema de regras que or-
ganizam o seu uso, e é necessário o desem-
penho de certas habilidades. São exemplos 
de jogos: xadrez, damas, dominó e jogos de 
construção. (KISHIMOTO, 1996).

Kishimoto diferencia as funções lúdica e 
educativa: no caso da função lúdica, o brin-
quedo propicia diversão, prazer e desprazer; 
já a função educativa tem a intenção de en-
sinar saberes, conhecimentos e apreensão 
do mundo. Segundo a autora, “quando as 
situações lúdicas são intencionalmente cria-
das pelo adulto com vistas a estimular certos 
tipos de aprendizagem, surge a dimensão 
educativa”. (KISHIMOTO, 1996, p. 36).

Os jogos educativos e pedagógicos per-
mitem unir os aspectos lúdicos aos cog-
nitivos, auxiliam no processo de ensino/
aprendizagem de conceitos abstratos e 
complexos e favorecem a motivação inter-
na, o raciocínio, a argumentação, o desen-
volvimento cognitivo, da curiosidade, da 
criatividade, da imaginação, das relações 
interpessoais, das relações afetivas, da coo-
peração, da construção de conhecimentos 
lógico-matemáticos, da representação do 
mundo e das diferentes formas de linguagens 
(KISHIMOTO, 1996; CAMPOS; FOR-
TUNA, 2003; RODRIGUES, 2013).

Sobre o uso de 
jogos em sala de 
aula, Fortuna (2003) 
afirma que requer 
“confiança no po-
tencial pedagógico 
dos jogos e renun-
ciar ao controle oni-
presente da turma” 
(FORTUNA, 2013, 
p. 15), pois o uso dos 
jogos pode provocar 
uma aparente desor-
dem, agitação e ba-
rulho, e os observadores externos podem 
ver apenas a desorganização. Também é 
possível que os estudantes, no início, não 
levem a sério a proposta ou não percebam 
o sentido pedagógico do uso dos jogos.

Apesar das contribuições do lúdico 
para a aprendizagem, o fato de os jogos 
exigirem a participação ativa dos estudan-
tes e, consequentemente, trazerem maior 
agitação, provoca resistências quanto ao 
seu uso. Para Fortuna (2003), jogos pro-
põem situações desafiadoras, possibilitan-
do que os jogadores formulem hipóteses e 
busquem solucionar problemas. Os jogos 
exigem que os estudantes aprendam não 
só a obedecer a regras, mas “também 
aprendem a questioná-las e recriá-las, 
revolucionando, assim, o próprio concei-
to de disciplina escolar”. (FORTUNA, 
2003, p. 16).

Partindo dessa discussão teórica sobre 
os jogos educativos, na próxima seção se-
rão descritos os procedimentos metodoló-
gicos de construção dos jogos.
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Metodologia para a construção dos jogos

Conforme Kishmoto (1996), os jogos 
possuem dimensão educativa quando são 
planejados para atender a processos de 
aprendizagem. Pensando nisso, foram pla-
nejados quatro jogos educativos visando 
atender às legislações nº 11.645/2008 e nº 
16.493/2016, considerando as caracterís-
ticas dos ciclos de aprendizagem previstos 
no Currículo da Cidade de São Paulo. 

O Ciclo de Alfabetização abrange o 
tempo sequencial do 1º ao 3º ano do Ensi-
no Fundamental. Nessa fase, “priorizam-se 
os tempos e espaços escolares e as propostas 
pedagógicas que possibilitam o aprendizado 
da leitura, da escrita e da alfabetização ma-
temática e científica, bem como a ampliação 
de relações sociais e afetivas nos diferentes 
espaços vivenciados” (SÃO PAULO, 2019, 
p. 40). Nesse ciclo, as crianças são estimula-
das a construírem os saberes de forma con-

tínua, respeitando seus ritmos e 
modos de ser, agir, pensar e 

se expressar. 

Para o Ciclo de 
Alfabetização vi-
sando estimular o 
aprendizado da 
leitura e da escri-
ta, sugere-se jogos 

como o “Quebra-
-cabeça poético” e 

“Caça-palavras: Et-
nias indígenas” que in-

centivem os estudantes a orde-
nar frases e localizar palavras. 

O Ciclo Interdisciplinar (4º ao 6º ano) 
“tem a finalidade de integrar os saberes 

básicos constituídos no Ciclo de Alfa-

betização, possibilitando um diálogo mais 
estreito entre as diferentes áreas do conheci-
mento” (SÃO PAULO, 2019, p. 42). 

Para esse ciclo, pensou-se em trazer a 
literatura nativa como uma forma de pos-
sibilitar o diálogo entre diferentes áreas 
do conhecimento. Para valorizar as con-
tribuições de indígenas na atualidade, su-
gere-se um jogo da memória sobre escrito-
res indígenas.  

O Ciclo Autoral abrange os alunos do 
7º ao 9º ano e “tem como objetivo ampliar 
os saberes dos estudantes de forma a permi-
tir que compreendam melhor a realidade 
na qual estão inseridos, explicitem as suas 
contradições e indiquem possibilidades de 
superação” (SÃO PAULO, 2019, p. 42).

No Ciclo Autoral, os estudantes elabo-
ram Trabalhos Colaborativos de Autoria 
(TCAs), nos quais são abordados problemas 
sociais. “O TCA permite aos estudantes re-
conhecer diferenças e participar efetivamente 
na construção de decisões e propostas visan-
do à transformação social e à construção de 
um mundo melhor” (SÃO PAULO, 2019, p. 
43). O Ciclo Autoral e o TCA visam incenti-
var o papel ativo dos estudantes no currícu-
lo, a fim de encorajar o desenvolvimento da 
autonomia, criticidade, iniciativa, liberdade e 
compromisso (SÃO PAULO, 2019). 

Dessa forma, propõe-se a sugestão do 
jogo de adivinhação “Quem eu sou?”, no 
qual os estudantes precisam adivinhar 
quem é a personalidade indígena a partir 
de dicas apontando dados biográficos. 

Os quatro jogos serão apresentados na 
próxima seção.
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Sugestões de jogos sobre a temática 
povos indígenas no Brasil

Nesta seção, serão apresentadas as su-
gestões de jogos sobre a temática povos in-
dígenas brasileiros. 

Para o Ciclo de Alfabetização foram 
pensados os jogos “Quebra-cabeça poético” 

e “Caça palavras: Etnias indígenas”. 
No “Quebra-cabeça poético” baseado 
na poesia “União dos Povos” de Marcia 
Wayna Kambeba, propõe-se a partir da 
leitura dessa poesia que os estudantes 
organizem e ordenem frases.

União dos Povos – Márcia Wayna Kambeba

Nós, povos indígenas
Habitantes do solo sagrado
Mesmo sem nossa aldeia 
Somos herdeiros de um passado
Buscamos manter a cultura
Vivendo com dignidade
Exigimos nosso respeito
Também vivendo na cidade

HABITANTES DO SOLO SAGRADO

TAMBÉM VIVENDO NA CIDADE

SOMOS HERDEIROS DE UM PASSADO

NÓS, POVOS INDÍGENAS

EXIGIMOS NOSSO RESPEITO

Figura 01: Sugestão do Quebra-cabeça poético elaborado a partir da poesia “União dos Povos”  
de Marcia Wayna Kambeba 

 Disponível em: https://www.recantodasletras.com.br/poesias/4404025. Acesso em 16 nov. 2021.

Na Figura 01, é possível observar que o 
poema “União dos Povos” problematiza o 
fato de que os povos indígenas precisam viver 
com dignidade e respeito, independentemen-
te se vivem em aldeias ou em ambiente ur-
bano. A ideia é que os estudantes entrem em 
contato com o poema e a discussão nele pre-
sente e depois recebem frases para recortá-las 
e colocá-las na ordem indicada pelo poema. 

Em seguida, sugerimos um “Caça-pa-
lavras: Etnias indígenas”, no qual algumas 
das principais etnias dos povos originários 
estão presentes. Essa atividade possibilita 
identificar além da localização de palavras 
ao evidenciar a pluralidade étnica dos povos 
indígenas, possibilitando romper com a falsa 
ideia de homogeneidade. 

https://www.recantodasletras.com.br/poesias/4404025
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Figura 02: Sugestão do jogo caça-palavras sobre a temática etnias indígenas

Para o Ciclo Interdisciplinar, foram 
planejados jogos que possibilitassem va-
lorizar as contribuições indígenas. Foi 
sugerido o jogo da memória de escritores 
indígenas, contendo cartas com a foto-
grafia e uma minibiografia de escritores 
indígenas, no qual os estudantes precisam 
combinar peças iguais.

Conforme indicado na seção 2, um 
importante passo para romper com os 
estereótipos é considerar a produção dos 
próprios indígenas. Assim, aparecem no 
jogo minibiografias de escritores, como 
Daniel Munduruku, Eliane Potiguara, Davi 
Kopenawa, Graça Graúna, Ailton Krenak, 
Julie Dorrico, Olivio Jekupé e Auritha 
Tabajara. Esses autores foram escolhidos, 
pois trazem importantes contribuições para 
a literatura infantojuvenil, faixa etária dos 
estudantes do Ciclo Interdisciplinar. Cabe 
ressaltar que as personalidades escolhidas 
são apenas sugestões, outros escritores 
indígenas podem ser elencados, e os 
próprios estudantes podem ser incentivados 
a pesquisar e elaborar as minibiografias. 

Para o Ciclo Autoral, foi planejado 
o jogo “Quem eu sou?”, no qual foram 
apresentadas algumas personalidades in-

dígenas que poderiam corresponder à des-
crição. Como exemplos, utilizamos a ima-
gem da liderança Raoni do povo Kayapó, 
e na descrição era dito que a pessoa era 
da etnia Kayapó, nasceu no Mato Grosso, 
que em 1989 liderou uma turnê mundial 
ao lado do cantor Sting, com o objetivo 
de realizar uma campanha em promoção 
à demarcação as terras indígenas, direi-
tos dos indígenas e questões relativas ao 
meio ambiente e que conquistou fama in-
ternacional por sua luta pela preservação 
da Amazônia e pelos direitos dos povos da 
floresta. Foi descrito ainda que foi indica-
do(a) para o Prêmio Nobel em 2020, entre 
outras características.

A proposta deste projeto foi apresentar 
quatro produtos inéditos, que são suges-
tões de jogos educativos sobre a temática 
povos indígenas. Os próprios estudantes 
tendo esses jogos como sugestão poderão 
confeccionar seus próprios jogos conforme 
o enfoque abordado. Futuramente, esses 
jogos podem ser usados, ou as ideias po-
dem ser adaptadas, visando à realização 
de uma pesquisa com estudantes, futuros 
professores e professores da Rede Munici-
pal de Ensino. 
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Considerações Finais 

 A construção da identidade nacional 
brasileira foi profundamente marcada pela 
colonização portuguesa. Nesse contexto, o 
currículo escolar também teve marcas que 
contribuíram para a manutenção de este-
reótipos sobre as populações indígenas, por 
exemplo, o uso de terminologias relaciona-
das com a visão dos europeus sobre os povos 
originários, como “índios” e “tribos”, no-
ções incorretas de que os indígenas seriam 
um povo homogêneo e afirmações como o 
“Brasil foi descoberto”. 

Ao abordar, ao longo do Ensino Fun-
damental, a existência de diversas etnias 
indígenas apresenta-se uma possibilidade 
de romper com o estereótipo de que os in-
dígenas são todos iguais. Na mesma linha, a 
leitura de textos produzidos por nativos pos-
sibilita conhecer os povos originários para 
além da descrição feita pela visão eurocên-
trica. Conhecer e estudar minibiografias 
também permite reconhecer e valorizar as 
contribuições de diferentes personalidades 
indígenas. Nesse sentido, a ideia é que os 
estudantes associem os indígenas conforme 
suas contribuições, reconhecendo o papel da 
colonização para a condição dessas pessoas 
e os seus lugares de fala sobre suas culturas e 
produção de conhecimento. 

Desse modo, a principal potencialida-
de do uso de jogos para a descolonização 
curricular é promover uma aprendizagem 
significativa para os estudantes, incenti-
vando-os a ter papel ativo no processo de 
construção do conhecimento. 

Os produtos aqui apresentados po-
dem ser alvo de questionamentos, críticas 
e aprimoramentos. Os jogos podem ser 

usados como ponto de partida para dis-
cutir sobre a pluralidade de grupos étni-
cos indígenas brasileiros, como exemplos 
para que os estudantes elaborem seus 
próprios jogos ou como forma de sistema-
tização de uma sequência de atividades. 

Entende-se que, dentro da organiza-
ção do trabalho pedagógico, o jogo como 
estratégia de ensino pode aparecer de 
várias formas, dependendo do objetivo 
didático estabelecido pelo docente. Vale 
destacar que os jogos apresentados pode-
rão ser testados com os discentes do En-
sino Fundamental, para verif icar se eles 
se sentem motivados com essa prática, e 
se os objetivos de aprendizagem pensa-
dos no planejamento dos jogos didáticos 
serão alcançados. Oficinas de formação 
inicial e continuada de professores tam-
bém são possibilidades de continuidade 
desta pesquisa, usando os produtos deste 
trabalho como alvo de discussão.

Entre as dif iculdades, pode-se colo-
car que as atividades aqui sugeridas de-
mandam muitas aulas e, no contexto da 
Pandemia, é preciso pensar que jogos 
coletivos não podem ser usados de-
vido ao risco de contágio. 

Dessa forma, a principal 
contribuição deste trabalho 
é ref letir sobre como atrelar 
a descolonização curricu-
lar à aprendizagem lúdica 
ao apresentar possibilida-
des de jogos que permitem 
identif icar a pluralidade dos 
povos indígenas e reconhe-
cer suas contribuições.
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O presente artigo apresenta um relato de prática pedagógi-
ca aplicada durante a pandemia de Covid-19, no ano de 
2020, em uma escola da Rede Municipal de Ensino da 
Cidade de São Paulo. Na modalidade do ensino remoto, 

a proposta didática de Língua Portuguesa foi realizada com duas turmas do 
9º ano do Ensino Fundamental. A atividade teve como objetivo promover o 
desenvolvimento da competência leitora e escritora, trabalhando os eixos te-
máticos do Currículo da Cidade de forma contextualizada, partindo das ex-
periências dos estudantes, bem como da reflexão sobre o racismo estrutural 
na sociedade. A proposta didática iniciou com a análise de duas reportagens 
sobre os casos de racismo, nos EUA – George Floyd e no Brasil – João Pedro. 
Neste sentido, buscamos discutir com os estudantes sobre a questão racial 
e, principalmente, sobre a urgência de práticas antirracistas em nossa socie-
dade. O enfoque das atividades voltou-se para a leitura, análise e produção 
de textos verbais e não verbais – gênero multimodal – propondo reflexão 
crítica, escrita do gênero poema, reescrita e gravação audiovisual.

Palavras-chave: Educação Antirracista; Poesia; Currículo.

RESUMO
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Poesia e Empoderamento 

1 O conceito de empoderamento nesse caso é utilizado para explicitar a contribuição da literatura como 
promotora da reflexão e autorreflexão dos indivíduos que por meio da leitura, e dependendo das narrativas, conhe-
cem e analisam suas trajetórias e se tornam mais conscientes.

A literatura, a poesia e a criação poé-
tica estão profundamente relacionadas aos 
direitos sociais e humanos. A leitura e a 
escrita promovem o empoderamento1 dos 
indivíduos mediante a expressão de seus 
pensamentos, ideias, sentimentos e desejos. 
O sentimento de pertencer à sociedade e ao 
grupo, de ser lido e ouvido, de estar e se 
fazer presente corresponde a uma necessi-
dade humana fundamental. 

Neste aspecto, Candido (1995) conf ir-
ma o caráter humanizador da literatura 
como instrumento de luta e libertação 
dos indivíduos:

Acabei de focalizar a relação da literatura 
com os direitos humanos de dois ângulos 
diferentes. Primeiro, verifiquei que a li-
teratura corresponde a uma necessidade 
universal que deve ser satisfeita sob pena 
de mutilar a personalidade, porque pelo 
fato de dar forma aos sentimentos e à vi-
são de mundo ela nos organiza, nos liberta 
do caos e, portanto, nos humaniza. Negar 
a fruição da literatura é mutilar a nossa 
humanidade. Em segundo lugar, a litera-
tura pode ser um instrumento consciente 
de desmascaramento, pelo fato de focali-
zar as situações de restrição dos direitos, 
ou de negação deles, como a miséria, a 
servidão, a mutilação espiritual. Tanto 
num nível quanto no outro ela tem muito 
a ver com a luta pelos direitos humanos 
(CANDIDO, 1995, p. 256).

O estudo do poema na sala de aula é 
uma proposta didática essencial para o de-
senvolvimento dos estudantes nos diferentes 
aspectos emocionais, sociais, intelectuais e, 
sobretudo, humanos. O texto poético opor-
tuniza aos estudantes sonhar e transpor 
para o papel seus pensamentos e desejos, 
realizando a catarse diante das adversida-
des da vida, possibilitando-lhe a libertação 
ante uma realidade árida (MELO, 2019).

Com isso, aliar o ensino de poesia às temá-
ticas sociais e universais é uma proposta que 
tem rendido bons frutos na sala de aula, uma 
vez que se propõe a estudar o texto de modo 
contextualizado, refletindo sobre questões que 
atraem os estudantes. Nesta perspectiva, te-
mas que se relacionam aos sentimentos e 
medos humanos, que abordem a desigual-
dade, as injustiças e tudo aquilo que fere e 
representa a barbárie, despertam o interes-
se das crianças e adolescentes, porque dia-
logam com a realidade e precisam estar no 
centro do debate na comunidade escolar.

As crianças e adolescentes precisam 
ser ouvidos em seus medos, angústias e re-
volta contra um sistema racista, classista, 
patriarcal castrador e opressor que silencia 
e invisibiliza. A escola precisa estar aten-
ta a essas vozes dentro de suas dependên-
cias, oportunizando o lugar de fala para 
que possam se expressar e ressignificar 
esses sentimentos. É preciso que estejamos 
atentos a suas falas e questionamentos, con-
trariando o projeto de colonização que há 
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séculos silencia a todos que não pertencem 
ao padrão da sociedade patriarcal. Os edu-
cadores têm a missão de empoderar crian-
ças e adolescentes negros e negras para que 
saibam lutar contra o sistema dominante, 
ocupem as instituições e exerçam o seu lu-
gar de fala na sociedade.

A respeito do lugar de fala, Ribeiro 
(2017), citando Grada Kilomba, aponta a 
necessidade de escuta por parte das pessoas 
brancas com vistas a promover a mudança:

Kilomba toca num tema essencial quan-
do discutimos lugares de fala: é necessário 
escutar por parte de quem sempre foi au-
torizado a falar. A autora coloca essa di-
ficuldade da pessoa branca em ouvir, por 
conta do incômodo que as vozes silenciadas 
trazem, do confronto que é gerado quando 
se rompe com a voz única. Necessariamen-
te, as narrativas daquelas que foram for-
çadas ao lugar do Outro serão narrativas 
que visam trazer conflitos necessários para 
a mudança. O não ouvir é a tendência a 
permanecer num lugar cômodo e confortável 
daquele que se intitula poder falar sobre os 
Outros, enquanto esses Outros permanecem 
silenciados (RIBEIRO, 2017, p. 43).

Deste modo, ressaltamos na proposta o 
incentivo à criação poética, promovendo o 
estudo do gênero poema e de seus múlti-
plos sentidos, fazendo com que os estudan-
tes refletissem sobre a escolha das palavras, 
organização dos versos e das estrofes para 

expressão dos sentimentos, crítica e 
intencionalidade. Demonstramos 
também as formas de sustentação 

da ideia central e argumen-
tação no texto nos diferen-
tes contextos e situações de 

comunicação.

Mediante o estudo do Ca-
derno da Cidade de Língua 

Portuguesa, do 9º ano, do 
Ensino Fundamental, o 

qual apresenta um estu-
do enriquecedor a 
respeito do gênero 

poema, os alunos 

aprenderam a estrutura do texto poético – 
estrofe, tipos de versos, esquema de rimas, 
sílabas poéticas, licença e prosa poéticas. 
Também conheceram as batalhas de Slam 
com a função de crítica e denúncia social e a 
poesia concreta. 

Consideramos como método de traba-
lho os eixos – prática de leitura de textos, 
prática de produção de textos escritos, prá-
tica de escuta e produção de textos orais e 
prática de análise linguística/multimodal 
– dos Objetivos de Aprendizagem e Desen-
volvimento - OAD do Currículo da Cidade 
quanto à prática de leitura de textos, pro-
dução escrita poética, desenvolvimento da 
oralidade, análise e produção de gêneros 
multimodais; assim como as escolhas lexi-
cais para construção dos efeitos de sentido 
no texto. Dessa forma, buscamos articular 
a leitura de reportagens da atualidade com 
gêneros multimodais – documentários, en-
trevistas e videopoesias com integrantes 
dos movimentos negros, poetas negras e 
negros e coletivos específicos – com vistas a 
aprofundar os questionamentos sobre o ra-
cismo estrutural e as práticas antirracistas, 
para que os estudantes pudessem identifi-
car valores e pressupostos dos enunciado-
res, bem como argumentação utilizada.

Reconhecemos neste trabalho que, 
por meio do texto literário – sobretudo 
da poesia –, os autores escrevem sua his-
tória, transmitindo pressupostos, valores 
e visão de mundo, deixando transparecer 
toda sua subjetividade. Nesta perspectiva, 
a criação de poemas sobre a temática do 
racismo e do empoderamento negro pos-
sibilitaram aos estudantes dar visibilidade 
à causa negra, tornando-a símbolo de re-
sistência contra o preconceito, assim como 
fizeram e fazem tantos outros autores ne-
gros de nossa história.

Ademais, a poesia – como símbolo de 
luta e resistência – representa a superação 
e a afirmação do negro na sociedade, com 
vistas a uma população negra que escreve, 
se expressa, produz e exerce a sua autoria, 
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enfim a poesia que humaniza e reafirma o 
sentimento de existência e de pertencimento.

Não é de hoje que a poesia e a litera-
tura tematizam o racismo e o negro na so-
ciedade brasileira. Podemos acompanhar 
sua trajetória na poesia abolicionista ro-
mântica de Castro Alves, a qual versava 
sobre o sofrimento dos escravos negros e 
lutava por igualdade e justiça racial; nos 
poemas simbolistas de Cruz e Souza, que 
retratavam a oposição entre a branquitu-
de e a negritude2 em toda sua subjetivida-
de; e, até mesmo, nas narrativas áridas de 
Carolina Maria de Jesus, que demonstra-
vam o racismo tão presente no dia a dia de 
uma população tão carente e sofrida. 

A poesia em seus múltiplos sentidos é 
capaz de conceder voz à negritude, des-
mascarando um sistema que tem rechaça-
do tudo o que simboliza o negro: a cor, o 
cabelo, a religião, a música, as danças, as 
roupas. Através da literatura é possível dar 
vazão aos sentimentos mais profundos, jo-
gar com as palavras, relembrar e recontar 
a história do povo negro a partir de seus 
próprios protagonistas, ancestrais, a fim de 
valorizar sua história, cultura, valores e vi-
são de mundo. Até hoje, lemos a história 
contada pelo colonizador, mas é tempo de 
ouvirmos a narrativa das vítimas, de seus 
descendentes, de buscarmos os documentos 
que comprovam o genocídio negro. Sobre 
a quebra da herança do sistema escravocra-
ta, Ribeiro (2017) argumenta:

Numa sociedade como a brasileira, de he-
rança escravocrata, pessoas negras vão ex-

2 Os conceitos de “branquitude” e “negritude” são conceitos posteriores à obra de Cruz e Souza. Podem 
ser utilizados como recursos analíticos, mas está sendo utilizado nesse trabalho como uma ferramenta conceitual do 
presente para analisar a obra simbolista. Não se constitui como um arcabouço conceitual da própria época.

perenciar racismo do lugar de quem é ob-
jeto dessa opressão, do lugar que restringe 
oportunidades por conta desse sistema de 
opressão. Pessoas brancas vão experen-
ciar do lugar de quem se beneficia dessa 
mesma opressão. Logo, ambos os grupos 
podem e devem discutir essas questões, 
mas falarão de lugares distintos. Estamos 
dizendo, principalmente, que queremos e 
reivindicamos que a história sobre a escra-
vidão no Brasil seja contada por nossas 
perspectivas também e não somente pela 
perspectiva de quem venceu, para parafra-
sear Walter Benjamin, em Teses sobre o 
conceito de história. Estamos apontando 
para a importância de quebra de um sis-
tema vigente que invisibiliza essas narra-
tivas. (RIBEIRO, 2017, p. 43). 

Assim sendo, chegou o momento de 
usarmos dessa mesma poesia e literatura 
para o empoderamento de nossas crianças 
e adolescentes negros e negras, buscando 
a valorização da cultura negra, dos auto-
res negros e da história dos povos africa-
nos em toda sua dimensão e diversidade. 
Mostrar-lhes que não é hora de continuar 
silenciando, mas de escrever, de ter voz e, 
principalmente, de proporcionar a escuta 
para a sociedade, questionando preconcei-
tos e privilégios, as injustiças e tudo aqui-
lo que, até então, havia sido normalizado. 
Devemos tornar as pautas negras visíveis, 
ampliar o debate para fora dos muros da 
escola, conversar com as famílias, se fazer 
presente e ocupar os espaços. E a poesia 
exerce papel fundamental nesse movimen-
to como prática antirracista na escola e 
nas periferias. 
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3 A branquitude é um conceito científico utilizado no estudo das relações étnico-raciais e tem por objetivo 
demonstrar e categorizar a racialidade das pessoas brancas, geralmente, entendidas como padrão universal. A 
branquitude é entendida como uma posição na qual pessoas brancas são privilegiadas tanto material quanto sim-
bolicamente apenas por serem brancas.

4 HALLAL, M. Brancos continuam recebendo 50% a mais do que negros no Brasil. UOL, 20/07/2020. 
Disponível em: https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/07/20/abismo-economico-entre-
brancos-e-negros-persiste.htm. Acesso em: 20 jun. 2021.
PIRES, B. Entre a vida e a morte sob tortura, violência policial se estende por todo o Brasil, blindada pela 
impunidade. Levantamento do EL PAÍS mostra excessos violentos da polícia por Estado. Maioria das vítimas é 
negra e periférica, realidade que ficou mais exposta durante a pandemia. El País Brasil, 30/06/2020. Disponível 
em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-30/entre-a-vida-e-a-morte-sob-tortura-violencia-policial-se-estende-
por-todo-o-brasil-blindada-pela-impunidade.html. Acesso em: 20 jun. 2021.
MACHADO, L. Atuação policial contra negros chegou ao limite da irracionalidade, diz reitor da faculdade Zumbi 
dos Palmares. BBC News Brasil em São Paulo, 26/07/2020. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/
brasil-53467921. Acesso em: 20 jun. 2021.
VARGAS, T. Dia da Consciência Negra: Por que os negros são maioria no sistema prisional? ENSP/Fiocruz, 
19/11/2020. Disponível em: http://informe.ensp.fiocruz.br/noticias/50418. Acesso em: 20 jun. 2021

Em seu Manual Antirracista, Ribeiro 
(2019) questiona o racismo estrutural em 
nossa sociedade, propondo práticas antirra-
cistas, tais como, buscar informações sobre 
o racismo, apoiar as políticas afirmativas, 
questionar os privilégios da branquitude3, 
da cultura que a sociedade consome, ler au-
tores negros e combater as violências raciais 
a partir de ações conscientes que transfor-
mem a sociedade. 

Perceber-se criticamente implica uma sé-
rie de desafios para quem passa a vida sem 
questionar o sistema de opressão racial.  
A capacidade desse sistema de passar desper-
cebido, mesmo estando em todos os lugares, é 
intrínseca a ele. Acordar para os privilégios 
que certos grupos sociais têm e praticar peque-
nos exercícios de percepção pode transformar 
situações de violência que antes do processo 
de conscientização não seriam questionadas. 
(RIBEIRO, 2019, p. 51).

Neste sentido, os professores têm a 
missão de garantir o cumprimento da Lei 
nº. 10.639/2003 e a Lei nº. 11.645/2008 
que incluem, na Lei de Diretrizes de Bases 
da Educação, a obrigatoriedade do ensino 
da história africana e afro-brasileira e in-
dígena. E não só isso, também promover 

as discussões e o debate sobre a questão 
racial na sociedade, partindo da realidade 
e dos pressupostos dos estudantes, valori-
zando sua cultura e referências, tirando-
-os da invisibilidade racial e social. 

É necessário considerar que o racismo 
estrutural está historicamente presente na 
sociedade brasileira em diferentes aspectos 
– em grande medida devido à desigualdade 
social e violência policial – ocasionando a 
mortalidade e o aprisionamento da popula-
ção negra. São elementos que, muitas vezes, 
direcionam o destino trágico das crianças 
e jovens negros das periferias, trilhando o 
caminho do infortúnio e da desesperança4. 
Conforme excerto a seguir, podemos com-
preender melhor os efeitos nocivos do racis-
mo na sociedade brasileira:

Se a compreensão dos brasileiros sobre o 
racismo fosse a apresentada neste texto, 
certamente os afro-brasileiros, que são a 
maioria da população, e os brancos an-
tirracistas se rebelariam constantemente 
contra este sistema que, com base no fenó-
tipo, veda ou limita o acesso à educação, 
aos serviços públicos, às oportunidades 
de emprego, aos serviços sociais, ao poder 
político e ao tratamento igualitário nos 

https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/07/20/abismo-economico-entre-brancos-e-negros-persiste.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2020/07/20/abismo-economico-entre-brancos-e-negros-persiste.htm
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-30/entre-a-vida-e-a-morte-sob-tortura-violencia-policial-se-estende-por-todo-o-brasil-blindada-pela-impunidade.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-30/entre-a-vida-e-a-morte-sob-tortura-violencia-policial-se-estende-por-todo-o-brasil-blindada-pela-impunidade.html
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53467921
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53467921
http://informe.ensp.fiocruz.br/noticias/50418
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tribunais de justiça e das forças incumbi-
das pela manutenção da paz (MOORE, 
2007, p. 284 apud BENEDICTO, 
2019, p. 23).

De acordo com Benedicto (2019), po-
demos compreender que o racismo surgiu 
como base de uma estrutura política, eco-
nômica e cultural tendo em vista a hege-
monia europeia sobre os povos africanos, 
ocasionando o preconceito, a hostilidade e 
a discriminação. Nas palavras do autor:

Dada a exposição das teses de Moore e 
Wobogo, podemos perceber que os auto-
res concordam, a despeito das diferen-
ças existentes em suas definições, que o 
racismo surgiu na antiguidade, que os 
conflitos entre povos fenotipicamente di-
ferentes foram importantes na maturação 
da xenofobia do proto-europeus para o 
racismo e que este pode ser compreendi-
do como um sistema social estruturado 
para distribuir privilégios políticos, eco-
nômicos e culturais ao grupo racialmente 
hegemônico. Vale destacar também que 
os autores concordam que este sistema 
produz ideologias que, para justificar 
esta modalidade de dominação, desuma-
nizam o grupo considerado racialmente 
inferior. (BENEDICTO, 2019, p. 23).

A estrutura racista na sociedade capi-
talista consiste na prática do preconceito 
e submissão de origem histórica, política e 
cultural que exclui, promovendo hábitos, 
práticas e discursos que segregam a popu-
lação negra. Seja no âmbito das relações in-
terpessoais, no trabalho, na educação ou na 
política – racismo institucional –, é necessá-
ria a luta por igualdade e equidade, a fim de 
reparar os danos sociais provocados por um 
sistema racista e excludente. 

No Brasil, historicamente se construiu 
uma ideia de democracia racial a partir da 
intensa miscigenação, desde o período co-
lonial, entre brancos, negros e indígenas. 
No entanto, trata-se de um falso conceito se 
considerarmos que foram mais de trezentos 
anos (1550 – 1888) de escravidão institucio-

nal dos povos africanos e apenas centro e 
trinta e três anos da abolição da escravatura. 

Este entendimento do racismo como ato 
discriminatório praticado apenas por indi-
víduos estimula a crença ingênua – ou nem 
tanto – de que o racismo ainda existe por 
causa de pessoas ignorantes, sem instrução 
e que, desse modo, tende a desaparecer com 
o avanço educacional e científico no país. 
(BENEDICTO, 2019, p. 23-24).

Para Munanga (1999), o mito de de-
mocracia racial – branco, negro, indígena 
– retrata os interesses da elite que visava 
encobrir a identidade e a cultura negra e 
indígena, divulgando uma falsa imagem de 
igualdade racial brasileira.

O mito de democracia racial, baseado 
na dupla mestiçagem biológica e cultural 
entre as três raças originárias, tem uma 
penetração muito profunda na sociedade 
brasileira: exalta a ideia de convivência 
harmoniosa entre os indivíduos de todas 
as camadas sociais e grupos étnicos, per-
mitindo às elites dominantes dissimular as 
desigualdades e impedindo os membros das 
comunidades não-brancas de terem cons-
ciência dos sutis mecanismos de exclusão 
da qual são vítimas na sociedade. Ou seja, 
encobre os conflitos raciais, possibilitando 
a todos se reconhecerem como brasileiros e 
afastando das comunidades subalternas a 
tomada de consciência de suas caracterís-
ticas culturais que teriam contribuído para 
a construção e expressão de uma identidade 
própria. Essas características são “expro-
priadas”, “dominadas” e “convertidas” 
em símbolos nacionais pelas elites dirigen-
tes (MUNANGA, 1999, p. 80).

Neste ponto, verificamos que a discri-
minação racial representa as bases da com-
posição da sociedade brasileira. Conforme 
aponta Munanga (1999), após a abolição, 
buscou-se intensificar a miscigenação ten-
do em vista o embranquecimento da po-
pulação brasileira, mediante a imigração 
europeia, o fim do tráfico negreiro, a re-
dução da população negra e o extermínio 
indígena. Fator que indica nitidamente um 
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cenário de naturalização e manutenção 
dos privilégios, justificados por meio de 
uma sociedade construída em uma estrutu-
ra racista e discriminatória. 

O que se acabou de dizer fixa de uma vez 
por todas o sentido no qual Viana empre-
ga o conceito de arianização: de um lado 
o aumento numérico da população branca 
“pura” pelo movimento imigratório euro-
peu, de outro lado o refinamento cada vez 
mais apurado da população brasileira pelo 
processo de mestiçagem que iria reduzir o 
coeficiente dos sangues negro e índio. Essa 
colocação deixa mais nítida e precisa a 
ideia do branqueamento da população bra-
sileira. O raciocínio do autor leva a crer 
que o processo de arianização ia, a longo 
prazo, terminar aparentemente no embran-
quecimento da população e consequente-
mente numa situação em que não existisse 
mais a linha de cor, pelo menos para os 
brancos aparentes que genotipicamente são 
mestiços. (MUNANGA, 1999, p. 77). 

Importante lembrar que, após o fim da 
escravidão, os negros não obtiveram qual-
quer apoio que sustentasse sua liberdade, 
pois não podiam comprar terras, nem es-
tudar ou trabalhar. Logo, receberam uma 
falsa liberdade, uma vez que não possu-
íam condições básicas de sobrevivência. 
De acordo com Nascimento (2002), tra-
tou-se de um simulacro de libertação:

Que sentido teria, para os africanos e seus 
descendentes, aquele simulacro de liberta-
ção? Eles já tinham experiência desse tipo 
de fraude; antes de 1888, os chamados afri-
canos “livres”, isto é, os doentes, aleijados, 
idosos, os imprestáveis pelo esgotamento do 
trabalho intensivo, eram compulsoriamente 
“libertados”. Na prática, significava que 
os senhores se autolibertavam de qualquer 
responsabilidade em fornecer-lhes alimen-
tos, roupas e moradia e se exoneravam de 
qualquer tipo de ajuda aos “livres”, aban-
donando-os impiedosamente à morte lenta 
pela fome e pelas enfermidades, tanto nos 
campos quanto nas cidades. Seguindo 
idêntica lógica, a “abolição” significou o 
mesmo tratamento, só que agora aplicado 

em massa: os africanos ex-escravos e seus 
descendentes, algumas centenas de milha-
res, se viram atirados a uma “liberdade” 
que lhes negava emprego, salário, moradia, 
alimento, roupa, assistência médica e o 
mínimo apoio material. Muitos africanos 
“emancipados” e cidadãos foram obrigados 
pelas circunstâncias a permanecer com seus 
antigos senhores, trabalhando sob condições 
idênticas às anteriores, sem nenhuma ou-
tra alternativa ou opção. Outros se aven-
turaram deslocando-se para outras regiões 
ou cidades, e a única coisa que obtiveram 
foi desemprego, miséria, fome e destruição.  
De vítima acorrentada pelo regime racista 
de trabalho forçado, o escravo passou para 
o estado de verdadeiro pária social, subme-
tido pelas correntes invisíveis forjadas por 
aquela mesma sociedade racista e escravo-
crata. (NASCIMENTO, 2002, p. 93).

Cabe mencionar que a constituição so-
cial do Brasil se fez através de uma relação 
de poder entre povos opressores – portu-
gueses – e oprimidos – negros e indígenas, 
logo institucionalizou-se o predomínio e a 
valorização da cultura dos povos europeus 
em detrimento das crenças, músicas, reli-
gião e idiomas dos povos colonizados. 

Trata-se, portanto, de uma violência dis-
criminatória – naturalizada – que tem se per-
petuado ao longo dos séculos e que, de certa 
forma, normalizou o racismo nas relações 
sociais. O discurso institucional – consciente 
e inconscientemente – reproduz as condições 
de desigualdade racial que podem estar mas-
caradas nos diferentes níveis sociais, culturais 
ou intelectuais, visto que a população negra é 
historicamente marginalizada. 

As consequências históricas da escra-
vidão e do racismo estrutural repercutem, 
ainda hoje, por meio de falas pejorativas a 
respeito da cor da pele, do constrangimento 
ao se referir ao indivíduo negro, da falta de 
oportunidades educacionais e profissionais e 
da remuneração menor em comparação aos 
trabalhadores brancos. 

É fundamental um trabalho constante 
de desmitif icação do negro na sociedade 
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e da noção equivocada de que não existe 
racismo no Brasil. Esses paradigmas só 
poderão ser quebrados quando passar-
mos a ouvir as diferentes vozes negras 
que foram e continuam sendo silenciadas 
– no mercado de trabalho, nas ruas, nas 

escolas, na política, nas universidades, 
nas artes e na mídia – reconhecendo sua 
história, cultura, beleza e inteligência, 
valorizando-as, revendo constantemente 
nossas práticas nas relações sociais, pro-
f issionais e culturais. 

Por uma Educação Antirracista

Na perspectiva de uma educação que 
combata o preconceito racial e promova o 
empoderamento das crianças e adolescen-
tes, reconhecendo sua identidade e diversi-
dade étnica e racial no Brasil e no mundo, 
propusemos uma atividade que procurou 
refletir sobre o racismo estrutural na so-
ciedade e proporcionar aos estudantes o 
lugar de fala e de empoderamento. 

Salientamos que as práticas antirra-
cistas na área da educação precisam ser 
intensificadas, posto que o debate e o di-
álogo são formas de conhecer novos con-
ceitos, rever preconceitos, compartilhar 
experiências e ampliar nosso repertório e 
visão de mundo. 

É primordial que os estudantes conhe-
çam autores negros, assim como políticos, 
autoridades, intelectuais e profissionais das 
diferentes áreas, para que negros sejam tam-
bém suas referências, tendo em vista que re-
presentatividade importa. Segundo Almei-
da (2019, p. 52), “a mudança na sociedade 
não se faz apenas com denúncias ou com o 
repúdio moral do racismo: depende, antes 
de tudo, da tomada de posturas e da adoção 
de práticas antirracistas”.

Diante do exposto, a pergunta que se 
faz é: como, então, podemos proporcio-
nar uma educação antirracista aos nossos 

estudantes? Como 
fazê-los refletir so-
bre o contexto social 
em que vivemos? Como ajudá-los 
nesse reconhecimento? Como em-
poderar nossas crianças e adolescen-
tes? Esses são os questionamentos que os 
professores devem se fazer a todo instante, 
sobre suas práticas pedagógicas, posturas e 
formas de abordagem temática. 

A escola tem um importante papel nesse 
processo social, pois, a partir de ações con-
juntas com entidades/coletivos negros e com 
o poder público, deve incentivar os estudan-
tes a refletirem sobre a sociedade e sobre o 
seu lugar no mundo. Neste sentido, a pro-
posta didática de Língua Portuguesa enfa-
tizou a leitura e a análise de textos verbais e 
não verbais – gênero multimodal – sobre o 
racismo, empoderamento negro e práticas 
antirracistas, proporcionando aos estudan-
tes a leitura, a reflexão, a escrita poética, 
a reescrita e a gravação audiovisual sobre 
o tema. O enfoque da proposta pautou-se 
na aplicabilidade dos eixos do Currículo da 
Cidade de modo contextualizado, partindo 
das experiências dos estudantes e da temá-
tica do racismo estrutural. Inicialmente, na 
modalidade de ensino remoto, foram com-
partilhadas com os estudantes duas repor-
tagens: uma sobre a morte de George Floyd 
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nos EUA5 – e outra sobre o assassinato de 
João Pedro no Rio de Janeiro6.

Os estudantes fizeram a análise dos 
textos em conjunto com as videoaulas sobre 
as reportagens e, então, responderam a al-
gumas questões de análise e interpretação, 
a fim de refletirem sobre os fatos – onde, 
quando e como ocorreram –, o contexto 
sociopolítico, os erros e abusos cometidos 
pelos policiais, que resultaram nas mortes 
de dois inocentes, bem como as consequên-
cias para toda a sociedade. 

Na etapa seguinte, os alunos assistiram 
às videoaulas sobre a estrutura da criação 
poética em conjunto com a leitura e ativi-
dades do Caderno da Cidade e Trilhas de 
Aprendizagens sobre o gênero poema. 

Na terceira parte da proposta didáti-
ca, os estudantes assistiram às videoaulas 
sobre o uso dos recursos digitais e exem-
plos de videopoesias: Me gritaram Negra, 
de Victoria Santa Cruz, e Negra Sim!, de 
Renata Araújo, bem como entrevistas e 
documentários: Canal Preto, ONU Brasil, 
Geledés, – referentes à problemática do ra-
cismo estrutural.

Em seguida, os alunos foram estimula-
dos à escrita autoral com a finalidade de 
produzirem um poema sobre o racismo e a 
questão racial no Brasil e no mundo, cuja 
expectativa era de que pudessem expressar 
a dor do racismo e do preconceito, assim 
como a luta por igualdade, a resistência ne-
gra e o empoderamento. 

5 BERMÚDEZ, A. Morte de George Floyd: 4 fatores que explicam por que o caso gerou 
uma onda tão grande de protestos nos EUA. BBC News Mundo, 02/06/2020. Disponível em: 
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2020/06/02/morte-de-george-floyd-4-fatores-
que-explicam-por-que-o-caso-gerou-uma-onda.htm. Acesso em: 30 abr. 2021.

6 STABILE, A. Pai de João Pedro, morto pela polícia: “Os sentimentos do governador não 
trarão de volta meu filho” In: Brasil El País. Reportagem originalmente publicada no site da Pon-
te Jornalismo, 20/05/2020. https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/pai-de-joao-pedro-mor-
to-pela-policia-os-sentimentos-do-governador-nao-trarao-de-volta-meu-filho.html. Acesso em: 30 
abr. 2021.

7 A ESCOLA Contra o Racismo Estrutural - VideoPoesia. Publicado pelo canal Katia 
Melo, YouTube, 14/07/2020, 3m38s. Disponível em: https://youtu.be/z1RKBgcDyng. Acesso 
em: 30 abr. 2021.

As produções escritas iniciais foram en-
caminhadas para avaliação da docente e, 
após revisão, os alunos deram andamento 
ao processo de reescrita. Os textos finais 
foram produzidos e os alunos iniciaram a 
gravação do gênero videopoesia. Como re-
sultado, as videopoesias produzidas pelos 
alunos foram compiladas e divulgadas para 
toda a comunidade escolar no meu canal 
do YouTube7, no blog e página do Face-
book da escola.

Nas criações poéticas dos estudantes, 
observamos as escolhas lexicais que reme-
tem à dor da rejeição, da exclusão e da vigi-
lância constante, tanto quanto o medo e a 
revolta diante da submissão e humilhação 
perante a necessidade de autoafirmação, 
luta, paz, liberdade e igualdade. Seguem 
alguns trechos dos poemas produzidos pe-
los estudantes:

Desde pequena,
me acostumei
com o cheiro do formol;
com a fumaça do secador
e da chapinha.
[...]
É uma luta diária:
libertar nossa sociedade
dessa desumanidade!
(Estudante 1)

INvisibilidade
Todo dia um negro morre
e nada é feito.

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2020/06/02/morte-de-george-floyd-4-fatores-que-explicam-por-que-o-caso-gerou-uma-onda.htm
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2020/06/02/morte-de-george-floyd-4-fatores-que-explicam-por-que-o-caso-gerou-uma-onda.htm
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/pai-de-joao-pedro-morto-pela-policia-os-sentimentos-do-governador-nao-trarao-de-volta-meu-filho.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/pai-de-joao-pedro-morto-pela-policia-os-sentimentos-do-governador-nao-trarao-de-volta-meu-filho.html
https://youtu.be/z1RKBgcDyng
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A justiça nem liga
para a ocorrência.
(Estudante 2)

Dez mortos, oito negros
nenhum noticiado
oito negros ignorados.
[...]
Mas quando o negro passa na TV
não é o que esperamos ver.
(Estudante 3)

Cansaço do povo negro:
Menosprezado!
Maltratado!
E injustamente julgado!
[...]
Queremos um mundo diferente!
Queremos paz para nossa gente!
Vamos lutar juntos!
(Estudante 4)

Somos iguais
independente a textura
do seu cabelo,
da cor de sua pele,
da cor de seus olhos
ou de sua condição financeira.
(Estudante 5) 

Vamos nos manifestar!
Calados não podemos ficar.
Tenhamos voz ativa
para com o racismo acabar.
(Estudante 6)

Não estamos falando de hoje.
Não estamos falando de ontem.
Estamos falando de décadas.
Estamos falando de dor de anos.
[...]
Está enraizado nas piadas, nas 
frases.
No texto, em conversas, no mundo.
Nas pessoas, nos anos e na história.
Está sempre sobre as linhas da vida.
(Estudante 7)

Ter medo de um policial te confundir
com um bandido só pela cor de 
sua pele.
[...]

Andar pela rua sendo visto como uma 
ameaça.
Você já imaginou como deve ser difícil 
para uma mãe saber que seu filho morreu 
exclusivamente por ser negro.
(Estudante 8)

Nos diziam que aquele lugar 
não era para nossa gente.
Câmeras: a todo momento me-
dem sua respiração, suas falas 
e seus atos. O medo corrói, mas ao 
mesmo tempo mostra minha imprudência 
no momento que abaixo a minha cabeça.
(Estudante 9)

Não importa a cor
nem a religião
nós somos todos irmãos
o racismo é uma coisa abominável
abala a sociedade
é uma coisa inexplicável
(Estudante 10)

Negros sim
Com orgulho de ser
Almas livres para viver
Negros que podem voar mais
[...]
Não vamos parar, não vamos 
nos calar vocês vão tentar nos pa-
rar mas vamos seguir em frente 
e lutar pelos nossos direitos e com 
certeza conquistar nosso lugar
(Estudante 11)

Tudo começa pelo racismo
tudo começa pela cor da pele
tudo começa pela opressão
e tudo termina num caixão
(Estudante 12)

Não continuemos com isso
Vamos lá! Todos lutar!
pois o racismo e discriminação
isso tem que acabar!!!
[...]
Vamos esquecer o preconceito
E parar de apontar
Afinal, todos queremos
com o racismo acabar. 
(Estudante 13)
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Notamos a constante referência ao 
preconceito nos versos dos estudantes, os 
quais falam da cor da pele, do cabelo, da 
indiferença que mata, do ódio que destrói, 
da violência e desumanização provocada 
pelo racismo enraizado. Na maioria dos 
poemas, os alunos mencionam a resistên-
cia e a luta dos movimentos negros, a busca 
por igualdade, respeito, empoderamento e, 
principalmente, pela aplicação dos direitos 
humanos e pelo fim do racismo.

As diferentes vozes dos adolescentes 
apresentam-se nos versos como um grito de 
resistência e de existência no mundo. Cla-
mam por respeito, pela humanização tão 
imprescindível, pela empatia que convive 

8 SOUSA, V. Número de estudantes negros, pardos e indígenas sem atividade escolar durante a pandemia 
é quase o triplo que de brancos. De acordo com pesquisador, os dados representam um potencial aumento da 
desigualdade socioeconômica entre brancos e não brancos. G1/Globo News, 10/09/2020. Disponível em: https://
g1.globo.com/educacao/noticia/2020/09/10/numero-de-estudantes-negros-pardos-e-indigenas-sem-atividade-
escolar-durante-a-pandemia-e-quase-3-vezes-maior-que-de-brancos.ghtml. Acesso em: 20 jun. 2021.

com as diferenças, enriquece e contribui 
com a evolução humana e, sobretudo, pela 
compaixão com a dor do outro.

Contudo, para terminar este relato, en-
fatizamos que uma educação antirracista 
reconhece, primeiramente, a existência do 
racismo histórico e estrutural na sociedade. 
Portanto, é imprescindível tomarmos um 
posicionamento que combata o preconceito 
e isso perpassa pela valorização da identi-
dade dos(as) estudantes negros(as), de suas 
produções, experiências, medos, anseios, 
valores que nos trazem e, essencialmente, 
de sua cultura. A luta antirracista engloba 
toda a sociedade. 

Considerações finais

Destacamos que foi extremamente sig-
nificativo realizar este trabalho num perí-
odo em que ficou escancarada a desigual-
dade social no Brasil, pois nos fez refletir 
sobre uma série de acontecimentos históri-
cos e sociais que nos trouxeram até aqui. 
A noção de democracia social e racial em 
nosso país esbarra no obstáculo de uma so-
ciedade historicamente excludente. 

Neste momento, é impossível não en-
xergar a realidade da maioria dos estudan-
tes da rede pública – negros e moradores 
de comunidades pobres – que não possuem 
local adequado de estudo, equipamentos 
tecnológicos, livros ou sequer itens básicos 
de higiene, limpeza e alimentação. Os da-
dos do Centro Brasileiro de Análise e Pla-
nejamento - CEBRAP e da Rede de Pes-
quisa Solidária, com base nas informações 
da Pnad-Covid do IBGE8, demonstraram 

que 4,3 milhões de alunos negros, pardos e 
indígenas da rede pública ficaram sem ati-
vidade escolar durante a pandemia contra 
1,5 milhão de alunos brancos. 

Para muitos alunos, participar das 
aulas presenciais e remotas já é uma for-
ma de resistência, devido às inúmeras di-
f iculdades que se impõem. Diante disso, 
a partir do discurso meritocrático que 
exclui e culpa os indivíduos por não se 
adequarem, a leitura da cópia, do aposti-
lado ou do livro emprestado são os únicos 
meios de aquisição do conhecimento em 
busca de ascensão, na esperança de sub-
verter o sistema, trilhando um caminho 
mais promissor do que aquele percorrido 
por seus ascendentes. 

À vista disso, ainda há um longo per-
curso aliado ao entendimento de que todos 
devem ter as mesmas condições de opor-

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2020/09/10/numero-de-estudantes-negros-pardos-e-indigenas-sem-atividade-escolar-durante-a-pandemia-e-quase-3-vezes-maior-que-de-brancos.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2020/09/10/numero-de-estudantes-negros-pardos-e-indigenas-sem-atividade-escolar-durante-a-pandemia-e-quase-3-vezes-maior-que-de-brancos.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2020/09/10/numero-de-estudantes-negros-pardos-e-indigenas-sem-atividade-escolar-durante-a-pandemia-e-quase-3-vezes-maior-que-de-brancos.ghtml
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tunidade, que possam fruir tanto da lite-
ratura de autores consagrados, quanto de 
escritores negros e negras marginais e peri-
féricos. Do mesmo modo, devemos propor-
cionar amplo acesso ao conhecimento, à 
liberdade de pensamento, expressão e ação 
como direito humano inalienável. 

A luta contra a discriminação e 
pelo empoderamento dessas crianças e 
adolescentes negros e negras é uma forma de 
resistência. Sua poesia é a flor da resistência 
que nasce no asfalto – “Uma flor nasceu na 
rua!”, “Furou o asfalto, o tédio, o nojo e o 
ódio” (ANDRADE, 2008 p. 27-28). Símbolo 
da luta, do inconformismo e da liberdade. É 
o grito, antes silenciado, que agora reverbera 

9 Mas, por uma educação que, por ser educação, haveria de ser corajosa, propondo ao povo a reflexão 
sobre si mesmo, sobre seu tempo, sobre suas responsabilidades, sobre seu papel no novo clima cultural da época de 
transição. Uma educação, que lhe propiciasse a reflexão sobre seu próprio poder de refletir e que tivesse sua ins-
trumentalidade, por isso mesmo, no desenvolvimento desse poder, na explicitação de suas potencialidades, de que 
decorreria sua capacidade de opção. FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1967. p. 57.

a revolta e a indignação. O movimento que 
agita as estruturas sociais, empodera, traz 
a discussão e o conflito, mas é necessária, 
porque humaniza e liberta.

Frisamos que o nosso papel como pro-
fessores é o de transformar a vida desses 
estudantes por meio do conhecimento, 
do aprendizado, da leitura e da escrita – 
uma educação libertadora9 – abrindo es-
paço para fazerem suas escolhas e terem 
autonomia. Crianças e adolescentes que 
passam a se reconhecer como sujeitos do 
discurso, protagonistas de suas próprias 
histórias e que se apropriam da poesia 
como forma de resistência e luta.
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RESUMO

Segundo o Currículo da Cidade de São Paulo, os professores 
e professoras são sujeitos, agentes principais na elaboração 
e implementação do Currículo e, como tal, estabelecem as 
relações entre ensino e aprendizagem, segundo concepções 

epistêmicas próprias. bell hooks1, profundamente influenciada pela obra de 
Paulo Freire, entende que essas concepções epistemológicas não se constro-
em apartadas de perspectivas histórico, social e culturais. A autora oferece 
ferramentas analíticas para pensar as relações de poder imbricadas no inte-
rior da escola, a partir de uma perspectiva interseccional, de classe, raça e 
gênero, que podem contribuir na formação continuada de professores rea-
lizada na DIPED da DRE Guaianases para uma educação antirracista na 
perspectiva do Currículo da Cidade.

Palavras-chave: Currículo da Cidade, Formação de professores, bell hooks.

1 A autora utiliza a escrita do nome na forma minúscula, por uma posição política de destaque a sua escrita 
e não a sua pessoa.
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Introdução

2 Por constituírem a maior parte dos profissionais de educação que atuam na educação básica, nesse artigo 
optou-se por utilizar o termo professora para designar os profissionais da docência.

Pensar a formação de professores é 
pensar no sujeito. Quem é essa professora?2 
Como se constitui a docente? Como se per-
cebe como sujeito histórico no emaranha-
do da teia social? Como essas percepções 
se relacionam com suas práticas pedagógi-
cas? Essas e outras inquietações surgiram a 
partir da minha própria experiência como 
professora e negra. Foram essas inquieta-
ções que me levaram à pesquisa em forma-
ção de professores, entendendo que a Rede 
é constituída por diferentes sujeitos, e que, 
por sua vez, também estão implicados pe-
las matrizes de dominação que estruturam 
a sociedade, tanto objetivamente, como 
subjetivamente, criando relações assimé-
tricas e hierárquicas, que se ramificam no 
interior dos espaços escolares.

 Este artigo apresenta ref lexões ela-
boradas a partir da revisão da literatura 
de bell hooks (2017, 2019, 2020), que se 
constitui em um dos aportes teóricos pri-
mários de minha pesquisa, e tem como 
objetivo oferecer contribuições para pen-
sar a formação continuada de professoras 
nos diferentes componentes curriculares, 
etapas e modalidades, que possibilitem 
mecanismos para a compreensão das 
relações entre experiência dos sujeitos 
docentes, suas concepções epistêmicas e 
as práticas pedagógicas a partir de uma 
perspectiva antirracista.

Também procuro evidenciar como o 
Currículo da Cidade de São Paulo traz, em 
sua concepção, a premissa de uma educa-
ção integral, equânime e inclusiva, e que 
para efetivá-la não podemos desconsiderar 
que estudantes e professores são sujeitos in-
tegrais nas relações de ensino e de aprendi-
zagem. A estrutura do Currículo da Cida-
de de São Paulo está alicerçada nestes três 
conceitos orientadores que estão inter-rela-
cionados e permeiam todos os níveis e mo-
dalidades da Rede Municipal de Ensino. 

O conceito de educação integral se as-
senta no sujeito e não no tempo de perma-
nência na escola. Está ancorado na percep-
ção de que os sujeitos possuem dimensões 
intelectuais, físicas, sociais, emocionais e 
culturais, e que todas essas dimensões de-
vem ser desenvolvidas em sua formação de 
maneira igualitária. Os conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores desenvolvi-
dos na perspectiva da educação integral 
permitem ao sujeito alcançar seus objeti-
vos individuais, compreender e intervir na 
sociedade, de modo a garantir seu lugar 
no mundo como um sujeito de direitos, e 
também contribuir com a melhoria da co-
munidade na qual se insere. Para tanto, 
a escola deve estar atenta ao contexto da 
sociedade contemporânea, nas dimensões 
sociais, políticas, econômicas e culturais, 
o que também nos propõem pensar nas 
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desigualdades produzidas neste contexto, 
que estão relacionadas com os conceitos 
de uma educação equânime e inclusiva.

A proposta de uma educação equâni-
me apreende o reconhecimento de que a 
diferença é um traço inerente das huma-
nidades e que, portanto, não deve ser mo-
bilizada para a produção de desigualdades 
de acesso a direitos. Somos diversos, temos 
experiências diversas, que são condiciona-
das pelas estruturas sociais, conhecemos e 
produzimos conhecimentos a partir destes 
lugares. Dessa forma, se faz imperativo ofe-
recer condições diversas, recursos e práticas 
pedagógicas dentro do sistema educacional 
para que todas e todos possam ter os direi-
tos de aprendizagem garantidos de maneira 
integral. Oferecer condições iguais, descon-
siderando a heterogeneidade das(os) bebês, 
crianças, meninas, meninos e jovens da 
Rede seria corroborar com um sistema de 
perpetuação de desigualdades e exclusão. 

O que nos leva ao terceiro conceito na 
tríade que embasa o documento, a educa-
ção inclusiva. A educação inclusiva conce-
be todas as dimensões necessárias para a 
garantia de acesso, permanência e apren-
dizagem para todas e todos, consideran-
do suas características biopsicossociais. 

Para tanto, trago algumas das ferramentas 
analíticas produzidas por bell hooks, para 
compreender as relações de poder e qual 
o seu encadeamento com a formação da 
identidade docente e como as experiências 
sociais dos sujeitos se relacionam como os 
processos de ensino e aprendizagem.

Proponho com isso a utilização da 
obra Ensinando a Transgredir: a edu-
cação como prática da liberdade, para 
bibliografia na formação continuada de 
professoras, e possibilidade de construção 
de uma educação antirracista na perspec-
tiva do Currículo da Cidade de São Paulo.  
A escolha da autora se justifica porque, 
ao analisarmos suas considerações acerca 
da educação, observamos que ela contri-
bui com proposições acerca da construção 
de espaços de formação de confrontação 
construtiva, em que as professoras, consi-
deradas em suas dimensões sociais e docen-
tes, possam pensar estratégias de ensino e 
aprendizagem a partir de suas próprias 
experiências, reconhecendo os fatores que 
influenciam a forma como aprenderam e 
as suas práticas pedagógicas, que muito 
podem contribuir para qualificar os pro-
cessos de formação docente. 

A professora: sujeito histórico social 

No Currículo da Cidade de São Paulo 
há uma concepção de sujeito, da qual par-
timos, em que se lê:

O sujeito é o ser humano cognoscente, 
aquele que deseja conhecer, neste caso os 
estudantes do Ensino Fundamental. Já o 
objeto é a realidade ou as coisas, fatos, 
fenômenos e processos que coexistem com 
o sujeito. O próprio ser humano também 
pode ser objeto do conhecimento. No en-
tanto, o ser humano e a realidade só se 

tornam objeto do conhecimento perante 
um sujeito que queira conhecê-los. Tais 
elementos básicos não se antagonizam: 
sujeito e objeto. Antes, um não existe sem 
a existência do outro. Só somos sujeitos 
porque existem objetos. Assim, o conhe-
cimento é o estabelecimento de uma rela-
ção e não uma ação de posse ou consumo. 
(SÃO PAULO, 2017a, p. 46).

A partir dessa premissa, entende-se que 
os processos de ensino e de aprendizagem 
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acontecem por meio da 
relação entre sujeitos e 

objetos de conhecimento. 
Porém, quem são os sujeitos?

O Currículo explicita os estu-
dantes como sujeitos, mas também 

apresenta os professores como sujeitos 
quando reconhece o protagonismo e a 
necessidade de que se percebam motiva-
dos e em condições de exercê-lo, o que 

se evidencia na participação de ambos os 
agentes na escrita do documento, conce-
bendo-os como sujeitos de direitos. (SÃO 
PAULO, 2017a, p. 18-20). 

Reconhecer os sujeitos envolvidos nos 
processos de ensino e de aprendizagem 
também é reconhecê-los em sua diver-
sidade e integralidade, assim como está 

proposto no Currículo da Cidade de 
Educação Infantil e no Currículo da Ci-
dade: Ensino Fundamental: Ciências, nos 
quais bebês, crianças, meninas e meninos 

são considerados em suas especificidades, 
entendidas as diversas infâncias dentro de 
um contexto histórico social e cultural, em 
sua variedade de classe, gênero, raça, et-
nia, orientação política, sexual e religiosa 
(SÃO PAULO, 2019, p. 41).

As professoras e estudantes vêm de 
contextos diversos, estão inseridos numa 
sociedade multirracial e pluricultural, que 
é estruturada e estrutura suas relações a 
partir de matrizes de dominação, como o 
racismo, o sexismo e o capitalismo e em 
que diferentes características individuais 
são mobilizadas na produção de desigual-
dades em âmbito subjetivo e objetivo.

hooks (2017, 2019, 2020) utiliza o ter-
mo patriarcado capitalista da supremacia 
branca para identificar a inter-relação e 
a interdependência de diferentes sistemas 
de dominação que mobilizam marcado-
res identitários construídos socialmente. 

Como sistema, perpassa as dimensões obje-
tivas e subjetivas, numa relação conflituosa 
de mecanismos de controle e estratégias de 
resistência, estabelecendo relações de po-
der numa perspectiva Foucaultiana. 

Assim, o conjunto de práticas sociais, 
institucionais, culturais e interpessoais em 
diferentes contextos históricos, no qual a 
branquitude, enquanto privilégio simbó-
lico, constitui um padrão de humanidade 
e produção de conhecimento hegemônico, 
se reflete nas desigualdades de acesso a 
direitos universais para o grupo social de 
pessoas historicamente racializadas, num 
processo de desumanização e subalterniza-
ção, que incidem diretamente no ensino e 
na aprendizagem, visto que os sujeitos, tan-
to estudantes, como professoras estão nes-
ses processos em sua integralidade, como 
diz Nias (1991) apud Nóvoa (2015), p.15, “o 
professor é uma pessoa, e uma parte impor-
tante dessa pessoa é o professor”.

Outro aspecto é que o docente tem sua 
própria experiência enquanto criança nos 
sistemas de ensino, contextualizados nas 
diferentes dimensões e tempos históricos, 
e essas experiências também o constituem, 
como professor. 

Para hooks (2017), pensar criticamente 
sobre a educação que recebera em escolas 
segregadas no Sul dos Estados Unidos, e 
na adolescência em escolas dessegregadas, 
assim como seu percurso na graduação e 
na pós-graduação, foram fundamentais 
na construção de suas práticas pedagógi-
cas. Para ela, a construção da identidade 
docente é anterior ao início do seu fazer 
profissional como professora. Gloria Jean 
Watkins (bell hooks) nasceu em 1952, em 
Hopkinsville, estado de Kentucky, nos Es-
tados Unidos, filha de um zelador e uma 
dona de casa, cresceu no seio de uma famí-
lia da classe trabalhadora, numa sociedade 
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segregada pelas leis Jim Crow3. No espaço 
familiar, a forma como explicitava suas 
compreensões acerca da realidade por 
meio da fala gerava incômodos e, muitas 
vezes, punições. Já na escola segregada 
onde estudou durante a infância, sua in-
teligência era valorizada, ela era constan-
temente encorajada e acolhida. A autora 
conta que as professoras, mulheres negras 
que formavam o quadro docente, se pre-
ocupavam com a educação das crianças 
numa dimensão que ia além da transmis-
são de conteúdo e a preparação dos estu-
dantes para o exercício de uma profissão, 
pois o lecionar era um ato político de com-
prometimento com justiça social e igual-
dade racial (hooks, 2017, 2020).

O percurso escolar da autora coincidiu 
com a luta pelos direitos civis protagoniza-
da pelo movimento negro estadunidense, 
que teve início nos anos de 1950, e que, 
entre outras consequências, colocou fim à 
segregação nas escolas, levando bell hooks 
a frequentar escolas dessegregadas no High 
School. Ela então percebeu a mudança no 
quadro de professores, uma presença maior 
de homens, majoritariamente brancos, 
onde o conhecimento se “resumia a pura 
informação, obediência e lições que refor-
çavam estereótipos racistas” (hooks, 2017, 
p.12). Essa mudança levou as crianças ne-
gras a frequentarem um espaço hostil, onde 
eram obrigadas a sair de casa mais cedo 
e aguardar a entrada dos alunos brancos, 
confinados no ginásio, para evitar o con-
flito. Os meninos e meninas negras eram 
“obrigados a enfrentar os pressupostos ra-
cistas dos brancos, de que éramos geneti-
camente inferiores, menos capacitados que 
os colegas, até incapazes de aprender”, diz 
hooks (2017, p. 12). A segregação que con-
feria escolas diferentes para pessoas negras 
e brancas havia acabado em âmbito legal, 
mas não nas práticas sociais. Isso se evi-

3 As leis Jim Crow foram um conjunto de normas jurídicas que segregaram pessoas negras e brancas nos 
EUA entre 1876 a 1964 e abrangeram os amplos aspectos da vida social como educação, transporte, casamentos e 
lazer. Jim Crow faz referência a um personagem e também nome de uma canção que ridicularizava pessoas negras. 
Ver Cashmore (2000).

denciava nos desempenhos escolares dras-
ticamente diferentes, se antes a pequena 
Glória, era uma criança que se relacionava 
de maneira satisfatória com a escola, inte-
ragindo com os diferentes sujeitos, inclusive 
docentes, o mesmo não aconteceu no desse-
gregado High School. Aquela criança se tor-
nara uma adolescente pouco falante e com 
autoestima distorcida.

Foi na Universidade que Glória come-
çou a escrever, adotou o nome bell hooks 
em homenagem a avó, e teve contato com a 
obra de Paulo Freire.

Quando descobri a obra do pensador 
brasileiro Paulo Freire, meu primeiro 
contato com a pedagogia crítica, encon-
trei nele, um mentor e um guia, alguém 
que entendia que o aprendizado poderia 
ser libertador. Com os ensinamentos dele 
e minha crescente compreensão de como 
a educação que eu recebera nas escolas 
exclusivamente negras do Sul havia me 
fortalecido, comecei a desenvolver um 
modelo para minha própria prática pe-
dagógica. (hooks, 2017, p. 15).

Foi também no ambiente acadêmico 
que a autora iniciou os estudos das teorias 
feministas, e continuou a perceber como 
as experiências sociais dos sujeitos se re-
lacionam com a aprendizagem, a partir 
de sua própria experiência, procurando 
articulá-la com a teoria numa perspectiva 
histórica e cultural para pensar sua con-
dição de mulher negra, mobilizando as 
intersecções de opressão de classe, raça e 
gênero. Pois, para a autora, apenas a cate-
goria de gênero não dá conta de explicar 
o que é ser uma mulher-negra, bem como 
a categoria de raça não pode dar conta de 
explicar a sua condição de mulher-negra.

A autora também percebeu que sua 
experiência a partir de uma família da 
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classe trabalhadora, que conseguia arcar 
com os custos de sua educação, produzia 
um incômodo nos ambientes acadêmicos, 
sua presença e as relações estavam também 
permeadas por esse marcador, mulher-
negra-filha-de-trabalhadores, entendendo 
que a classe, está além do acesso aos bens 
de consumo ou às relações com os meios 
de produção, envolvendo valores e códigos 
culturais específicos (hooks, 2017, 2019).

Foi a partir do contato com diferentes 
epistemologias e dos esforços para enten-
der o cotidiano vivido, que bell hooks par-
tiu para a produção de epistemologias que 
dessem conta de articular a experiência e 
a prática, considerando a professora como 
sujeito agente e condicionada pelas estru-
turas sociais, no intuito de entender a si 
mesma neste lugar.

Foi fundamentalmente importante na 
construção de práticas pedagógicas para a 
autora, assim como para Freire (1996), re-
conhecer que tanto a produção do conhe-
cimento como as práticas pedagógicas no 

4 Apesar da importância do tema, por escolha metodológica, não aprofundarei essa questão neste artigo.

interior da escola não eram neutras. Em 
última análise, a alegada neutralidade 
evidencia a manutenção das desigualda-
des, ao passo que não dá conta de garan-

tir o direito de aprendizagem aos sujeitos 
dos diferentes grupos sociais.

Por isso, é necessário que a professora 
se entenda como sujeito social e raciali-
zada, a partir das representações sociais 
configuradas numa perspectiva de uma 
sociedade estruturada no patriarcado ca-
pitalista da supremacia branca, já que, 
segundo Moscovici (2003), as próprias re-
lações entre os sujeitos implicam represen-
tações que, por sua vez, envolvem a classi-
ficação e a valoração positiva e negativa. 

Para Freire (1996), são saberes necessá-
rios para a prática educativa que a profes-
sora tenha a percepção de si mesma, que 
representa algo, e essa representação tam-
bém é utilizada como prática pedagógica, 
estes se apresentam como outros pontos de 
convergência entre hooks e Freire.

Evidentemente, as relações raciais no 
Brasil e nos Estados Unidos da América 
do Norte guardam semelhanças e distin-
ções inerentes ao processo de escravização 
da população negra nas Américas, que 
ocorreu em ambos os países e que, portan-
to, a forma como os sistemas escolares se 
configuram para crianças e jovens brancos 
e negros guardam as mesmas proporções 
entre essas duas sociedades, assim como a 
própria construção da identidade étnico 
racial das populações desses países4.

O que fica evidente na experiência da 
autora é que a escola, na condição de insti-
tuição, constrói um parâmetro de sujeito cog-
noscente, baseada na intersecção entre raça, 
classe e gênero. A escola, de maneira geral, 
desconsidera a produção de conhecimento 
fora do escopo da branquitude. Esses aspec-
tos também foram observados em escolas 
brasileiras, como apontaram Dávila (2006) e 
Gomes (1995, 2017), e, apesar de não haver 
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um sistema político jurídico no país, que se-
gregasse pessoas negras e brancas, o acesso, a 
permanência e o desempenho escolar dessas 
crianças permanecem desiguais.

O que nos é pertinente na análise de bell 
hooks, considerando a nossa Rede, é que o 
racismo é um sistema de poder, e como tal 
dispõe de tecnologias que se moldam às de-
mandas nas diferentes sociedades e se ra-
mificam nas relações entre os sujeitos nos 
mais diferentes âmbitos sociais, inclusive, no 
espaço escolar. Se professoras, assim como 
estudantes, são sujeitos imersos nessas rela-
ções, a formação de professoras não pode 

desconsiderar epistemologias que nos con-
frontem com os aspectos simbólicos envolvi-
dos nas práticas pedagógicas. 

Visto que na Rede elaboramos um 
Currículo pautado numa educação equâ-
nime, integral e inclusiva, e que oferece 
subsídios para prática docente, numa 
perspectiva antirracista, concebido de 
maneira dialógica com os diversos su-
jeitos, entre eles os docentes, creio ser 
pertinente abordar, o que para mim é 
fundamental no pensamento de hooks, 
a experiência dos sujeitos e sua relação 
com o conhecimento.

Desafios e possibilidades na formação 
continuada de professoras(es)

A formação continuada de professo-
ras que nos referirmos é concebida a par-
tir de Gatti (2008) apud Fanizzi (2015), e 
apesar de variar de maneira mais ampla 
à mais restrita, levando em consideração 
seu contexto histórico, compreende entre 
outras possibilidades “cursos de diversas 
naturezas e formatos, oferecidos pelas Se-
cretarias de Educação ou outras institui-
ções para pessoal em exercício no sistema 
de ensino”. Nóvoa (2015), a partir de uma 
perspectiva histórica, como os estudos so-
bre a formação de professoras procurou, 
por muito tempo, desvincular a dimensão 
do sujeito da profissional, num processo 
tecnicista do fazer docente.

Para bell hooks, isto também é evidência 
de como o patriarcado capitalista da supre-
macia branca se relaciona com a educação:

Com efeito, a objetificação do professor 
dentro das estruturas educacionais bur-
guesas parecia depreciar a noção de inte-
gralidade e sustentar a ideia de uma cisão 
entre mente e corpo, uma ideia que promo-
ve e apoia a compartimentalização.

Esse apoio reforça a separação dualista 
entre o público e o privado, estimulando 
os professores e os alunos a não ver liga-
ção nenhuma entre as práticas de vida, 
os hábitos de ser e os papéis professorais. 
(hooks, 2017, p. 29). 

Segundo Nóvoa (2015), isso ocasionou 
formações docentes pautadas na técnica 
num processo de competências e métodos 
com a intenção de levar a produtos ade-
quados, o que na prática provocou poucas 
melhorias na qualidade social da Educação 
no decorrer dos anos.

Em relação à formação continuada de 
professores no Brasil, Fanizzi (2015) explicita:

Geralmente, os programas destinados aos 
professores em exercício, além de não con-
siderarem a formação inicial, priorizam 
práticas voltadas ao domínio de parâme-
tros e orientações curriculares e das habi-
lidades exigidas nas avaliações externas, 
medidas que estão bem longe de conside-
rar a concreta realidade da prática docente 
(FANIZZI, 2015, p.86).
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Para hooks (2017), isso se 
deve, entre outros aspectos, à 

ausência da consideração das experi-
ências dos sujeitos na elaboração 

dessas formações. Segundo a 
autora, a produção do conheci-
mento perpassa as experiências 
dos corpos dos sujeitos no mun-

do. Considera que existe uma 
forma privilegiada de produção 
de conhecimento que engloba as 
dimensões experimentais e ana-
líticas, nas dimensões daquilo 

que toca o sujeito, seus sentimentos e 
sofrimentos. É também a experiência 
que informa o modo como sabemos 

o que sabemos. É a partir da reflexão 
crítica sobre nossas experiências, tanto 
dentro como fora da escola, que podemos 
entender o que fazemos, como fazemos e 
por que fazemos, nas relações de ensino e 
de aprendizagem. 

Outra perspectiva que envolve 
a experiência é reconhecer que 
mobilizá-la faz parte da política 
de identidade, que marca a resis-

tência dos sujeitos de grupos his-
toricamente subalternizados, con-
frontando uma lógica hegemônica 
de que existe uma experiência 
universal da qual se parte para a 

produção de conhecimentos, e 
não que ele é construído a partir 

das demandas que se apre-
sentam para nós na relação 

cotidiana com a reali-
dade, portanto, são 
tão diversos quanto 

os sujeitos que os pro-
duzem (hooks, 2017). 

Compartilhar ex-
periências por meio de 
narrativas deve ampliar 

o conhecimento dos sujei-
tos envolvidos nos processos for-

mativos, pois não significa que não 
se pode falar daquilo que não “experen-

ciamos”, isso seria uma visão essencialista, 
mas que falamos de perspectivas diferen-
tes a partir do lugar que “experenciamos”. 

Portanto, as possibilidades de constru-
ção de epistemologias que rompam com 
concepções hegemônicas são considera-
velmente maiores. Ressalto aqui o uso da 
palavra experiência e experenciar, não vi-
vência e viver, no sentido de que vivemos 
muitas coisas, muitas delas não nos afetam, 
somente as experiências, o experenciado 
nos afeta (LARROSA BONDÍA, 2002).

De acordo com o Currículo da Cidade, 
o professor é o principal agente em sua im-
plementação, a partir de duas perspectivas: 
a articulação dos conhecimentos e da prá-
tica e a relação com os estudantes.

Como articular esses conhecimentos se 
não tivermos compreensão de que essa ação 
está permeada por processos estruturais 
presentes em todo nosso percurso escolar, 
pois “a maioria de nós frequentamos escolas 
onde o estilo de ensino refletia a noção de 
uma única norma de pensamento e experi-
ência, a qual éramos encorajados a crer que 
fosse universal?” (hooks, 2017, p. 51). Como 
estabelecer relações com os estudantes se eu 
não considero que a forma como esses expe-
rienciam o mundo se relaciona com a forma 
como aprendem?

Não se pode negar que a visão dos 
professores ainda está permeada por re-
presentações sociais desumanizadoras, 
fruto de uma educação que não foi pen-
sada para os diferentes sujeitos, que, assim 
como a sociedade, reflete o apagamento 
de humanidade de pessoas pertencentes 
a grupos sociais historicamente subalter-
nizados e que desconsidera as diferentes 
maneiras pelas quais esses grupos se rela-
cionam com a escola. 

Porém, se esse processo foi construído 
ao longo da história também pode ser des-
construído, e uma das possibilidades é pensar 
formações continuadas oferecidas pela Rede, 
por meio das divisões pedagógicas - DIPEDs, 
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que não desconsiderem os conflitos oriun-
dos de uma sociedade desigual, mas, sejam 
abertas ao diálogo sincero com o intuito 
de desenvolver o afeto, no sentido daquilo 
que nos afeta ( JESUS, 2015). Oferecendo 
espaços formativos em que o conflito seja 
reconhecido, para que possamos desenvol-
ver formas outras de solução que não o 
silenciamento e, nesse momento, é funda-
mental que possamos “intercambiar expe-
riências” (BENJAMIN, 1994).

Espaços de diálogos que considerem as 
contribuições dos estudos culturais e socio-
lógicos necessários para a compreensão da 
sociedade e da diversidade que se apresenta 
em nossa Rede, na formação continuada de 
professores em diferentes áreas do conheci-
mento, nível e etapa de ensino, como uma 
demanda inerente aos processos de ensino 
e de aprendizagem, como parte da constru-
ção de práticas educativas que garantam a 
aprendizagem de todos os sujeitos perten-
centes aos diferentes grupos sociais.

Diante do cenário pandêmico atual, que 
evidenciou como esses processos de desuma-
nização causados pelo patriarcado capitalis-
ta da supremacia branca ainda estão presen-
tes e impactam diretamente a vida, o acesso 
e o direito de aprendizagem de meninas e 
meninos desses grupos sociais, é necessário 
que possamos desenvolver estudos, refle-
xões, proposições e ações que potencializem 
a educação antirracista, garantindo-lhes 
esse direito. Portanto, não é possível pensar 
uma formação continuada para professoras 
numa perspectiva antirracista, como está 
proposto no Currículo da Cidade de São 
Paulo, sem reconhecer que as estruturas nas 
quais a sociedade está organizada condicio-
nam como percebemo-nos e como percebe-
mos os estudantes.

Reconhecer essa condição não é uma 
determinação do nosso fazer, ao contrário, é 
a primeira etapa para a elaboração de uma 
pedagogia crítica e engajada, uma pedago-
gia interseccional, que garanta o direito de 

aprendizagem aos bebês, crianças, meninas 
e meninos, jovens e adultos, da nossa Rede.

Neste sentido, podemos pensar nas 
abordagens metodológicas para a forma-
ção continuada de professores na Rede a 
partir das contribuições de bell hooks, no 
que tange à fala e à escuta. Para a auto-
ra, algumas perguntas são fundamentais 
quando consideramos os processos de ensi-
no e de aprendizagem. “Quem fala? Quem 
ouve? E por quê?” (hooks, 2017, p.57).

Semelhante ao que ocorre na sala de 
aula, considerar as vozes individuais dos 
diferentes sujeitos, nas narrações de suas 
experiências, convertem os olhares para 
experiências divergentes, ampliando e apro-
fundando discussões, através da relação en-
tre “fatos e constructos mais abstratos com 
a realidade concreta” (hooks, 2017, p.116). 

O exercício da escuta e a considera-
ção de que produzimos conhecimentos a 
partir de nossas experiências, e que não 
há hierarquização desses conhecimentos, 
contribuem para a criação de uma comu-
nidade de aprendizagem, na qual os en-
volvidos têm a percepção de um objetivo 
propositivo comum, em que a contribui-
ção de cada experiência é o fio que tece 
uma rede de possibilidades. 

Para hooks (2017, p. 52), “É preciso ins-
tituir locais de formação onde os professo-
res tenham a oportunidade de expressar 
seus temores e ao mesmo tempo aprender 
a criar estratégias para abordar a sala de 
aula e o currículo multiculturais”. Este 
espaço de grande potencial construtivo, 
assim como já abordado anteriormente, 
não é neutro e tão pouco isento de confli-
to, é necessário um “espaço de confronta-
ção construtiva e questionamento crítico” 
(hooks, 2017, p.53).

Atualmente, no contexto de encontros 
síncronos por plataformas digitais, as for-
mações se constituem em uma exposição 
dialogada, que garantem momentos de 
fala e escuta dos diferentes sujeitos, atra-
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vés da fala ao microfone, escrita no chat 
e outros recursos disponíveis de registro. 
As formações partem de uma mediação 
estética, na qual os participantes comparti-
lham suas impressões a partir de uma obra 

de arte, vídeo e literatura, entre outras, 
que tenham relação com o conteúdo 

abordado. Este momento oferece 
não só ao formador, como também 

aos participantes, pelo menos dois 
aspectos extremamente importantes 

para o desenvolvimento da forma-
ção. Ouvir o que os participantes 
sabem sobre o conteúdo a ser abor-
dado e como sabem a partir de suas 

experiências.Acredito que mesmo 
essas práticas consolidadas e asser-
tivas durante os encontros podem 
ser ampliadas, a partir da produção 
de narrativas como atividades as-

síncronas que possibilitem às profes-
soras e aos professores evidenciarem 

seu percurso na escola (como estudantes 
como docentes), o que as(os) levaram até a 
formação, suas expectativas e os desafios 
encontrados no cotidiano da escola.

Assim, a produção de narrativas se 
constitui como uma possibilidade pela 
qual as professoras podem falar não só so-
bre o seu fazer, mas também como fazem, e 
refletir sobre o que os leva a fazerem assim 
e não de outra forma. Podem evidenciar 
as posturas e as concepções, oferecendo 
subsídios para identificar como o racismo 
impacta nas concepções e nas relações 
em sala de aula, bem como compartilhar 
como as práticas pedagógicas podem e são 
modificadas pelo desejo de promover uma 
educação inclusiva, integral e equânime, 
numa perspectiva antirracista.

Conclusão 

Diante das potentes ferramentas aqui 
apresentadas, a utilização da obra de bell 
hooks, Ensinando a transgredir: a educa-
ção como prática da liberdade, se coloca 
como uma importante propulsora de dis-

cussões que fomentem nas professoras a 
reflexão e a refração sobre as premissas e 
as concepções condicionadas pelas estru-
turas das matrizes de dominação de raça, 
classe e gênero, que permeiam nossa cons-
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tituição como docentes, estabelecendo 
relações com suas práticas pedagógicas e 
suas experiências sociais.

 Com isso, contestar as relações de en-
sino e aprendizagem que estejam pautadas 
em códigos culturais hierárquicos, e que 
promovem a manutenção das desigualda-
des de acesso aos direitos de aprendiza-
gem, e criar novas possibilidades de fazer 
pedagógico que rompam com as mais di-
versas formas de dominação.

Essas possibilidades se coadunam 
com o Currículo da Cidade de São Pau-

lo, na medida em que propõe uma educa-
ção para as relações étnico-raciais, que 
não se conf igure num tema que deve ser 
anexado ao conteúdo dos componentes 
curriculares, mas que perpassa as con-
cepções, práticas e códigos culturais que 
são estabelecidos nos processos de ensino 
e de aprendizagem, que vão desde a es-
colha do material utilizado até a forma 
como as professoras falam com as meni-
nas e meninos, ou olham para os bebês.
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RESUMO

Este artigo faz uma análise das narrativas utilizadas na Literatu-
ra Infantil Afrocentrada, especificamente nos livros Amanhe-
cer Esmeralda, do autor Ferréz, e O mundo no Black Power de 
Tayó, da autora Kiusam de Oliveira, procurando identificar se 

as características narrativas apresentadas estão de acordo com aquelas defendi-
das por Walter Benjamim e Nicolau Sevchenko. Procura ainda verificar se tais 
obras são capazes de cumprir os objetivos de valorização dos traços culturais de 
africanos e afrodescendentes para a formação da sociedade brasileira por meio 
de suas características narrativas. Identificando-se, dentre as características das 
obras, aquelas adequadas para se trabalhar nas salas de aula da Educação Bási-
ca sob os aspectos exigidos pela Lei n° 10.639/03.

Palavras-chave: afrocentricidade; narrativa; literatura infantil.
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Introdução

Atualmente, diferente de alguns anos 
atrás, os acervos de bibliotecas públicas 
infantis, bibliotecas escolares e salas de 
leituras das escolas públicas possuem um 
número significativo de títulos de livros 
voltados para as questões étnico-raciais. 
Estes títulos surgiram, principalmente, a 
partir da conquista, por parte dos movi-
mentos negros, da Lei nº 10.639/03, que 
determinou a obrigatoriedade do Ensino 
de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana na Educação Básica. 

A partir de meu contato com os textos 
sobre narrativas produzidos pelos autores 
Walter Benjamim e Nicolau Sevchenko, 
surgiu a ideia de escrever este artigo, que 
tem como objetivo conhecer os conceitos 
que embasam o desenvolvimento da litera-
tura infantil afrocentrada; analisar a nar-
rativa desenvolvida a partir do pensamento 
dos dois autores citados e, por fim, verificar 
se a literatura infantil afrocentrada tem po-
tencial para cumprir seu objetivo que é a 
valorização dos elementos culturais e étni-
cos dos povos africanos e afro-brasileiros.

O desenvolvimento deste trabalho foi 
possível a partir da leitura de artigos so-
bre o conceito de afrocentricidade, que 
procuram explicar as bases para o desen-
volvimento de literatura e outros mate-
riais voltados para a questão étnico-racial. 
Após o entendimento do conceito, foi feita 
a leitura dos livros Amanhecer Esmeralda, 
de Ferréz, e O Mundo no Black Power de 
Tayó, de Kiusam de Oliveira, e analisados 
sob as ideias teóricas defendidas nos textos: 
O narrador: considerações sobre a obra de 
Nikolai Leskov, de Walter Benjamin e No 
princípio era o ritmo: as raízes xamânicas 
da narrativa, de Nicolau Sevcenko.

A hipótese formulada aqui parte do 
princípio de que as obras de literatura in-
fantil apresentadas possuem características 
narrativas em conformidade com as ideias 
teóricas citadas, sendo assim capazes de 
despertar em seus leitores e ouvintes as 
emoções desejadas por seus autores. Cum-
prindo, portanto, um papel fundamental 
na conscientização da importância da an-
cestralidade, dos valores e das tradições 
africanas e afro-brasileiras para a forma-
ção de nossa cultura.

Afrocentricidade na literatura infantil

A promulgação da Lei no 10.639/03, 
em janeiro de 2003, que tinha como obje-
to principal a obrigatoriedade da presença 
de conteúdos de História e Cultura Afro-

-Brasileira e Africana em todas as disci-
plinas da Educação Básica trouxe consigo 
outra discussão fundamental naquele mo-
mento. Tal discussão girava em torno da 
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escassez de material didático apropriado 
para a implantação da lei nos currículos 
das escolas brasileiras. Faltavam materiais 
adequados em todas as áreas do conheci-
mento. Os materiais que eram utilizados 
traziam consigo uma ideia eurocêntrica 
e, portanto, não davam conta de tratar o 
protagonismo de povos não europeus na 
formação da cultura brasileira.

Para tentar suprir tais necessidades, 
grupos de estudiosos e pesquisadores re-
correram ao conceito de afrocentricida-
de, discutido desde o século XIX. Porém, 
para efeitos deste trabalho, será situado a 
partir da definição de Molefi Asante, na 
década de 1980. Segundo ele, 

Afrocentricidade é um tipo de pensamento, 
prática e perspectiva que percebe os africa-

nos como sujeitos e agentes 
de fenômenos atuando so-
bre sua própria imagem e 
cultura de acordo com seus 
próprios interesses humanos. 
(ASANTE, 2009, p. 93 
apud SANTOS JUNIOR, 
2010, p. 2).

A ideia da afro-
centricidade recebeu 
muitas críticas por ser 
interpretada, princi-
palmente por africa-
nistas europeus, como 
sendo uma versão 
africana do eurocen-
trismo, porém seus de-
fensores argumentam 
que ao contrário do 
eurocentrismo que se 
baseia na hegemonia 
cultural de suprema-
cia branca, a afrocen-
tricidade não defende 
a ideia de uma cultura 
superior à outra, mas 
sim a valorização da 

cultura africana como protagonista de sua 
própria história. Neste sentido, segundo 
Santos Junior, 

O que inclui africanas(os) no terreiro da 
afrocentricidade é a valorização de suas 
tradições ancestrais, um posicionamento 
consciente da necessidade de localizar os 
fenômenos e de promover a agência que se 
traduzem nas mais variadas formas de 
resistência à aniquilação psicológica, cul-
tural, política e econômica dos povos afri-
canos. (SANTOS JUNIOR, 2010, p. 5).

Portanto, uma pessoa (estudioso, escri-
tor, etc.) pode ser chamada de afrocentra-
da se seus trabalhos buscam o respeito e a 
valorização da cultura africana ou afro-
-brasileira a partir de suas próprias refe-
rências históricas e culturais sem nenhum 
desmerecimento às outras. Desta forma, 
ser uma pessoa afrocentrada tem mais a 
ver com o foco de sua pesquisa ou seu tra-
balho e menos com sua origem, enfatizan-
do ainda que a pessoa pode ser afrodes-
cendente ou africano e, mesmo assim, não 
ser afrocentrada.

Este trabalho não tem como objetivo 
fazer uma discussão sobre a questão da 
afrocentricidade, por isso, após esta breve 
explicação do conceito, voltamos à questão 
da falta de material para se trabalhar den-
tro dos parâmetros da Lei nº 10.639/03. 
A partir do exposto, muitos trabalhos em 
diversas áreas foram desenvolvidos. Atu-
almente, após 18 anos da promulgação da 
Lei, já há vasta disponibilidade de mate-
riais apropriados para trabalhar a questão. 

Dentro do contexto da literatura in-
fantil, encontramos várias coleções e títu-
los que buscam colocar em evidência esse 
protagonismo dos povos afro-brasileiros na 
construção de nossa própria história. Tais 
trabalhos buscam a valorização das cultu-
ras afro por meio da desconstrução de con-
ceitos paradigmáticos que não levam em 
conta a participação da nossa herança afri-
cana na construção de nossa identidade. 
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Buscando através de novos conceitos, novos 
olhares sobre as tradições de matrizes afri-
canas, não apenas em relação às crenças, 
mas também nas posturas de empodera-
mento e valorização de traços físicos. Para 
isto, buscam na ancestralidade explicação 
para vestimentas, cortes de cabelo, etc. 

Pesquisando sobre obras da literatura 
infantil com estas características, encon-
tramos diversos títulos com várias temáti-
cas diferentes. Apenas para efeito de exem-
plo, podemos destacar uma coleção feita 
por Cristina Agostinho e Ronaldo Simões 
Coelho, que adaptaram os contos de fadas 
para a temática afro, situando os persona-
gens em ambientes históricos brasileiros e 
adaptando a história narrada a fatos his-
tóricos; ou Menina bonita do laço de fita, 
que é uma história de Ana Maria Macha-
do, que também aborda a valorização da 
beleza a partir das características da per-

sonagem negra. Porém, sobre este último, 
não há consenso sobre esta valorização, 
pois embora a beleza da menina seja en-
fatizada, a personagem negra aparece de 
forma passiva na história e não ocupa um 
lugar de protagonista pensante, sequer tem 
nome. Embora seja uma das obras pionei- 
ras nesta temática, Menina bonita de laço 
de fita parece não corresponder às caracte-
rísticas necessárias a uma obra de literatu-
ra infantil afrocentrada.

Para este trabalho, por critérios que 
procuram situar o autor dentro do contexto 
de sua própria obra, foram escolhidas duas 
obras da literatura infantil: o livro Ama-
nhecer Esmeralda, do escritor paulistano, 
morador do Bairro de Capão Redondo, 
Ferréz; e o livro O Mundo no Black Power 
de Tayó, da professora da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo, nascida em Santo 
André-São Paulo, Kiusam de Oliveira.

Autores e suas obras

Ferréz é o nome literário de Reginaldo 
Ferreira da Silva. O nome faz referência a 
Virgulino Ferreira, o Lampião, e a Zum-
bi dos Palmares. O escritor romancista, 
contista e poeta é nascido em São Paulo e 
mora no Bairro de Capão Redondo, está 
ligado à corrente denominada Literatura 
Marginal, por ser desenvolvida nas perife-
rias das grandes cidades brasileiras e tratar 
de assuntos ligados a este universo, estan-
do, portanto, fora do circuito das grandes 
livrarias e mercado literário. O autor já 
publicou vários livros sobre a temática da 
periferia, sendo o mais conhecido deles, 
Capão Pecado. Também participa do Mo-
vimento Hip Hop e na promoção de even-
tos culturais na periferia.

Amanhecer Esmeralda foi o primeiro 
livro infantil do autor, conta a história de 
Manhã, uma menina negra, pobre e so-

nhadora que, mesmo enfrentando um co-
tidiano de muita pobreza, consegue levar 
beleza a todos ao seu redor. A história se 
passa numa escola pública do Jardim das 
Rosas, um distrito do Capão Redondo, 
onde está localizada a favela que a persona-
gem mora. Ajudada pelo professor Marcão 
e por uma merendeira da escola, a dona 
Ermelinda, Manhã toma conhecimento de 
suas raízes africanas, fato que provoca uma 
transformação na sua autoestima e conta-
gia as pessoas da localidade. O livro fala 
sobre empoderamento da mulher negra e 
também sobre a coletividade da periferia.

Kiusam Regiane de Oliveira, nascida 
em Santo André, no Estado de São Paulo, 
é Professora da Universidade Federal no 
Espírito Santo. Possui Mestrado em Psi-
cologia e Doutorado em Educação pela 
Universidade de São Paulo, sendo tam-
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bém Especialista em Educação Especial. 
Atuou como assessora na Secretaria de 
Cultura de Diadema, nos assuntos da cul-
tura voltada para as questões de gênero e 
raça, tendo como foco a dança e, atual-
mente, é assessora da Academia Estudan-
til de Letras, na Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo. 

O livro O Mundo no Black Power de 
Tayó tem como tema central uma menina 
de seis anos e seu belo cabelo black power, 
que é relacionado ao universo da memória 
ancestral africana e às tradições culturais 
vigentes na diáspora. E, novamente, emer-
ge a valorização do corpo e da identidade 

negra como forma de questionamento de 
estereótipos racistas.

As duas obras têm em comum alguns 
elementos que as caracterizam como lite-
ratura afrocentrada, pois procuram forta-
lecer o sentimento de identidade de seus 
personagens com suas ancestralidades afri-
canas, a partir de elementos fundamentais 
como as tranças dos cabelos, as danças, 
entre outros. Além dessas semelhanças, as 
duas obras têm ainda uma aproximação 
que se dá pelo tipo das narrativas empre-
gadas e pela origem de seus autores, que se 
aproxima do universo de seus personagens.

A importância da narrativa  

Para falarmos da narrativa, utilizare-
mos os textos de Walter Benjamin, O narra-
dor: considerações sobre a obra de Nikolai 
Leskov, e o de Nicolau Sevcenko, No prin-
cípio era o ritmo: as raízes xamânicas da 
narrativa. Ambos tratam da narrativa como 
instrumento útil na preservação da coesão 
e do sentimento de pertencimento entre os 
membros do grupo.

O texto de Walter Benjamin, escrito 
em 1985, se constitui como uma análise da 
obra do escritor Nikolai Leskov para defen-
der a tese de que a arte de narrar histórias 
está em extinção. Para o autor, a guerra fez 
com que os combatentes ficassem mais po-
bres em experiência comunicável, trazendo 
com isso um empobrecimento da narrativa. 
Segundo Benjamin, numa visão pessimista 
sobre a narrativa em tempos atuais, a arte 
de narrar vem perdendo força ao longo da 
história e caminha para a extinção. Apon-
ta ainda dois fatores que contribuíram para 
essa decadência: a difusão do romance e da 
informação. O romance, por estar dire-
tamente relacionado ao livro escrito, traz 
consigo uma característica solitária, o lei-

tor do romance não compartilha a história 
com outras pessoas. Portanto, o indivíduo 
que lê romance é uma pessoa isolada que 
não recebe conselhos, mas também não 
sabe dar. Diferente disso é a narrativa que 
tem por base a tradição oral, a conversa 
entre pessoas. Neste sentido, segundo ele, 
as melhores narrativas escritas são aquelas 
que menos se distinguem das histórias orais 
contadas pelos inúmeros narradores orais.

Para Benjamin, a arte de narrar está 
diretamente ligada ao conceito de sabe-
doria, o bom narrador é antes de tudo 
um sábio. A narrativa deve ser vista como 
“uma forma artesanal de comunicação” 
(BENJAMIM, 1987, p. 205), no sentido de 
que para fazer uma boa narrativa precisa 
pensar e elaborar, como se faz em qualquer 
trabalho manual. A narrativa está em de-
cadência porque a sabedoria também está. 
Neste sentido, ele nos fornece dois exemplos 
de bons narradores: o camponês sedentá-
rio e o marinheiro comerciante. Enquanto 
o primeiro conhece o país sem sair do lu-
gar através de suas tradições e costumes, o 
segundo é aquele que vem de longe e traz 
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novos conhecimentos. Assim, só podemos 
pensar em uma boa narrativa se conside-
rarmos as duas formas de conhecimento. 

O texto de Nikolau Sevchenko bus-
ca uma ligação entre as raízes xamânicas 
de sociedades primitivas com a origem da 
narrativa. Para ele, naquelas sociedades, o 
xamã desenvolvia uma atividade de funda-
mental importância na formação e coesão 
do grupo. No princípio era o ritmo, que se 
refere às batidas dos tambores utilizados 
para provocar o transe nos indivíduos, que 
tinha como finalidade despertar os senti-
mentos de identidade e pertencimento. A 
partir do ritmo, o xamã exerce uma espé-
cie de liderança que unifica o grupo social-
mente, alimentando-o no sentido da práti-
ca da interação entre indivíduos dentro de 
suas famílias, e as famílias interagindo no 
grupo, naquela já espécie de comunidade 
primordial. Para ele, “a narrativa é uma 
performance integral, desencadeada e cen-
trada pelo xamã; sendo coletiva, se torna 

irresistível” (SEVCHENKO, 1988, p. 126), 
agindo como uma experiência de vida para 
todo o grupo.

Para Sevchenko, nas sociedades mo-
dernas, os grupos (tribos) culturais se 
desintegraram dando origem às culturas 
hegemônicas que procuram ignorar ou 
mesmo esquecer as raízes culturais de 
grupos minoritários.

Análise das narrativas

Após a apresentação das obras e seus 
atores, assim com um breve resumo dos tex-
tos em questão, passamos agora ao objetivo 
deste trabalho que é analisar se os livros de 
literatura infantil citados possuem as carac-
terísticas básicas essenciais para uma boa 
narrativa, segundo os pensamentos de Nico-
lau Sevchenko e Walter Benjamin. Para isso, 
serão utilizados trechos dos textos a fim de 
identificar partes das narrativas dos que se 
encaixam nestas características, seguidas de 
um breve comentário explicando os pontos 
de convergências entre a teoria e as narrati-
vas práticas.

O primeiro ponto a ser destacado aqui 
é a questão da experiência do narrador. 
Para Benjamin, a narrativa está em baixa 
porque a experiência também está. “A ex-

periência que passa de pessoa para pessoa 
é a fonte a que recorrem todos os narra-
dores” (BENJAMIN, 1987, p.198). Neste 
ponto, o autor expõe a necessidade que o 
narrador tem de fazer parte do contexto 
onde a história é narrada, seja presencian-
do-a, seja se integrando ao imaginário dos 
seus ouvintes. 

Seguindo esta mesma linha de pensa-
mento focado na experiência, Sevchenko, 
ao falar das formas de analisar uma narra-
tiva, menciona que,

O lugar de onde ela é anunciada, a pessoa 
que a emite, os símbolos que subjazem à 
situação da exposição são muito mais 
significativos e imprescindíveis para se 
fazer uma avaliação conjunta e complexa 
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do que seja esse sis-
tema de narrativa. 
(SEVCHE N KO, 
1988, p. 120).

Entendemos 
assim que o bom 
narrador ou mes-
mo a boa histó-
ria a ser narrada 
deve fazer parte 
do convívio da co-
munidade, da vi-
são de mundo das 
pessoas a quem se 
dirige e despertar 
interesse através 
do sentimento de 
pertencimento e 

de proximidade. Neste sentido, os autores das 
obras aqui citadas parecem estar bem próxi-
mos destas características, pois tanto Ferréz 
quanto Kiusam de Oliveira possuem ampla 
experiência no contexto do público aos quais 
seus livros são dirigidos. O primeiro pelo pró-
prio bairro onde mora, seu convívio com a 
comunidade e, provavelmente, com sua ex-
periência como aluno de escola pública da 
periferia, onde a maior parte dos alunos são 
pobres e, em sua maioria, pretos. Na obra de 
Ferréz, sua personagem Manhã pode, hipo-
teticamente falando, ter sido sua colega de 
classe ou mesmo uma parenta próxima. Já 
a professora Kiusam, por sua vez, traz uma 
grande bagagem das experiências vividas em 
sua própria área de atuação como educado-
ra e contadora de histórias, trabalhando com 
crianças ainda pequenas que, na maioria das 
vezes, não encontram representatividade nas 
histórias clássicas contadas na escola, em que 
as princesas, príncipes e heróis são sempre 
brancos e loiros.

Ferréz começa sua história narrando, 
detalhadamente e com propriedade de 
causa, o início do dia de alguém que tem 
nove anos, é pobre e está submetido a con-
dições precárias de sobrevivência. Como 
demonstra o trecho a seguir:

Manhã acordou cedo mais uma vez, era 
sexta-feira, dia de alegria para todas as 
crianças que estudavam. 
Foi até a pequena mesa, feita artesanal-
mente por seu pai com tábuas de caixotes, 
e não viu nenhum embrulho. 
Era mais um dia sem pão. 
Pegou a panela onde sua mãe fazia café e 
olhou dentro.
Nada (FERRÉZ, 2014, p. 7-8).

Mesmo se tratando de uma obra de fic-
ção, ou seja, uma criação livre do autor, pa-
rece bastante difícil que detalhes bem espe-
cíficos quanto estes pudessem ser narrados 
por alguém que não conhecesse contextos 
semelhantes. Ao ler ou ouvir este início de 
história, muitos alunos de escolas públicas 
não só da periferia de São Paulo, mas de 
várias outras grandes e pequenas cidades 
brasileiras, podem passar a sentir interesse 
pela história, porque de alguma maneira se 
identificam com ela.

Por sua vez, Kiusam é mais direta, co-
meça sua história fazendo a apresentação 
de sua personagem.

Tayó tem seis anos. É uma menina de be-
leza rara. Encantadora, sua alegria conta-
gia a todos que perto dela ficam.

Seu rosto parece uma moldura de valor, 
que destaca BELEZAS INFINITAS  
(OLIVEIRA, 2013, p. 8, grifo do autor).

A partir deste começo, a autora conti-
nua exaltando e fazendo comparação de 
forma poética da beleza da menina com os 
elementos naturais. Se pensarmos no con-
texto da Educação Infantil, lugar em que as 
meninas negras já chegam com sua autoes-
tima baixa devido a toda uma estrutura ra-
cista, que não valoriza os negros, podemos 
perceber que a intenção da autora é ir direto 
à questão da valorização das características 
negras de sua personagem, buscando des-
pertar a autoestima de seu público.

Portanto, nos parece que ambos os au-
tores têm conhecimento do contexto do pú-
blico a quem se dirigem e procuram cada 
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um de sua maneira atingir seus objetivos, 
através de uma narrativa apropriada. Desta 
forma, cumprem o requisito da experiência 
defendido por Benjamim e por Sevchenko.

Outro ponto a ser analisado aqui é o 
caráter utilitário da narrativa. Benjamim, 
explicando o senso prático que toda narra-
tiva deve buscar, exemplifica citando alguns 
autores e quais as suas preocupações, afirma 
que “tudo isso esclarece a natureza da ver-
dadeira narrativa. Ela tem sempre em si, às 
vezes de forma latente, uma dimensão uti-
litária” (BENJAMIM, 1987, p. 200). Neste 
sentido, as narrativas trazem uma dimensão 
moral que lhes dão sentido. Salienta ainda 
que um bom narrador é aquele que sabe 
dar conselhos e para dar conselhos necessi-
tamos de experiência e sabedoria. 

Esta experiência e sabedoria, podemos 
identificar também no texto de Sevchenko, 
porém de forma mais sucinta, quando ele 
se refere à importância dos Xamãs para 
suas comunidades. “Cabe ao Xamã im-
primir nos homens as feições indeléveis 
da identidade social da cultura a que per-
tencem” (SEVCHENKO, 1988, p. 126). 
Quando falamos em identidade social, 
falamos de costumes, crenças e tradições, 
que requerem experiência e vivência para 
serem mantidas. Portanto, nos parece que 
ambos os autores estão falando de termos 
que se aproximam e que podem ser tradu-
zidos como caráter utilitário da narrativa.

Lembrando que o termo afrocentrici-
dade procura destacar a importância das 
heranças afro para a constituição de nos-
sa cultura e, consequentemente, valorizar 
nossa ancestralidade africana. Analisamos 
agora este caráter utilitário em nossos li-
vros de literatura infantil. 

No livro do Ferréz, esta valorização das 
heranças africanas aparece em alguns tre-
chos, um deles é quando o professor Mar-
cão, após identificar que a aluna Manhã 
passava por dificuldades em sua casa, onde 
tinha um pai ébrio e uma mãe empregada 
doméstica, que passava a maior parte do 

dia fora de casa, resolve ajudar a garota lhe 
presenteando com um vestido verde-esme-
ralda. Em seguida, ele apresenta Manhã à 
merendeira dona Ermelinda. Esta por sua 
vez diz à menina: “−Você é muito bonita 
mesmo! O Marcão fez a maior propaganda 
dos seus traços africanos” (FERRÉZ, 2014, 
p. 28). Em outro trecho, “Enquanto fazia 
as tranças, dona Ermelinda falava sobre 
as raízes africanas dos negros. Disse que 
Manhã devia ser descendente de uma linda 
rainha, de algum dos reinos a que perten-
ciam os negros escravizados trazidos para 
cá” (FERRÉZ, 2014, p. 32). Percebe-se as-
sim, que enquanto dona Ermelinda realça 
estas características físicas da menina, ela 
também procura exaltar a herança de seus 
antepassados africanos, trabalhando assim 
sua autoestima. A felicidade e a alegria da 
garota após esta conversa com a merendei-
ra desencadeia uma mudança de postura 
em sua família e até mesmo na comunida-
de. Ao ver sua filha tão bonita, o pai resolve 
reformar o barraco onde mora, seguido por 
seus vizinhos, e em pouco tempo toda a fa-
vela ganha novas cores e o ambiente como 
um todo sofre uma transformação.

Enquanto que em O Mundo no Black 
Power de Tayó, o próprio título já nos cha-
ma a atenção para a valorização dos traços 
africanos. O título faz referência ao estilo 
do penteado que a garota Tayó utiliza, que 
é muito utilizado por integrantes de movi-
mentos negros, inclusive pelos membros do 
Movimento Panteras Negras, atuante nos 
Estados Unidos dos anos 1960 e 1970, po-
rém nos trechos da narrativa apresentados 
a seguir a autora expõe de forma poética 
sua verdadeira intenção ao escrever a obra. 

Quando retorna para casa pensativa com 
toda a falta de gentileza de seus colegas, 
TAYÓ projeta em seu penteado, mesmo 
sem se dar conta disso, todas as memórias 
do sequestro dos africanos e das africanas, 
sua vinda à força para o Brasil nos navios 
negreiros, os grilhões e correntes que apri-
sionavam seus corpos. Tudo isso está bem 
guardadinho lá no fundo da sua alma. 
(OLIVEIRA, 2013, p. 28).  
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Mas, quando recupera seu bom humor, 
é capaz de transformar todas as LEM-
BRANÇAS tristes em pura alegria, pro-
jetando em seu penteado todos os sons e 
cores alegres das tradições que negros e ne-
gras conseguiram criar e preservar, como 
as danças, os jogos, as religiões de matriz 
africana, as brincadeiras, os cantos, as 
contações de história e todos os saberes, 
demonstrando que nem correntes nem gri-
lhões conseguiram aprisionar a ALMA 
POTENTE DOS SEUS ANTEPAS-
SADOS. (OLIVEIRA, 2013, p. 31, 
grifo do autor). 

No primeiro trecho, a narrativa traba-
lha com a memória, relembrando a forma 
perversa do processo de escravização dos 
africanos, que foram sequestrados em suas 
terras e trazidos à força para o Brasil. En-
quanto que, no trecho seguinte, quando a 
garota está alegre, a narrativa se encarre-
ga da valorização de todos os elementos 

culturais que esta mes-
ma transposição dos 
africanos escravizados 
nos proporcionaram. A 
autora utiliza ainda do 
recurso das fontes em 
caixa alta para enfati-
zar a importância dos 
antepassados neste pro-
cesso de identificação 
com nossas raízes. 

O último ponto a ser 
analisado diz respeito ao 
caráter artesanal da nar-
rativa. Para Benjamin, 
“é ela própria, num certo 
sentido, uma forma arte-
sanal de comunicação” 
(BENJAMIM, 1987, p. 
205), pois o narrador im-
prime sua própria marca 
na narração, contando 
a história quadro a qua-
dro, em seu próprio rit-
mo. O autor compara a 
função do narrador aos 

trabalhadores manuais que fabricavam os 
objetos com suas próprias mãos, etapa por 
etapa, até obter um produto final e acabado. 
Nos trabalhos manuais, os trabalhadores de-
senvolvem uma relação muito próxima com 
o objeto fabricado. É esta relação íntima com 
a história narrada que Benjamim espera en-
contrar nos bons narradores.

Para falarmos desta característica da 
narrativa como forma artesanal de comuni-
cação nos livros aqui expostos, além de seus 
autores (Ferréz e Kiusam de Oliveira), não 
podemos deixar de destacar os trabalhos de 
seus ilustradores. Amanhecer Esmeralda foi 
ilustrado por Rafael Antón; e O Mundo no 
Black Power de Tayó por Taísa Borges. Em 
ambos os livros, seus ilustradores acompa-
nham a narrativa escrita quadro a quadro, 
página a página, mostrando cada detalhe e 
cada expressão narrada pelo autor, fazendo 
um trabalho de excelente nível, provocando 
emoção e curiosidade em seus leitores.

Em Amanhecer Esmeralda, após a 
transformação de Manhã ter contagiado 
sua família e seus vizinhos, eles resolveram 
fazer um mutirão para cimentar a rua. O 
autor narra da seguinte forma:

A rua inteira viu dona Tonha pintar o 
barraco, e alguns moradores começaram 
a se lembrar de coisas que deviam fazer 
a muito tempo.
Um se lembrou de fazer uma cerca na 
frente, o outro de pôr uma caixa-d’água 
na laje. O sô Toin, dono do depósito, fi-
cou tão contente com as vendas que pro-
pôs aos moradores fazerem um mutirão e 
calçarem a rua.
Em poucos dias, todos se reuniram e 
trabalharam muito espalhando concreto, 
afinal as casas estavam pintadas e não 
podiam ficar numa rua toda de barro. 
(FERRÉZ, 2014, p. 43).

No complemento da página, a ilustra-
ção mostra as movimentações das pessoas 
trabalhando, conversando e pintando suas 
casas. Uma perfeita combinação entre a 
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história escrita e a ilustrada, proporcionan-
do uma narrativa única.

A mesma situação pode ser vista em 
O Mundo no Black Power de Tayó, em 
menor intensidade, mas com a mesma 
qualidade ilustrativa. Como exemplo, no 
trecho a seguir que narra o encontro entre 
Tayó e sua mãe que também usa o pente-
ado black power. 

Quando amanhece, TAYÓ acorda com 
uma alegria capaz de contagiar toda a 
cidade onde mora. Seu corpo se ilumina. 
Olha para sua mãe, linda como ela, e 
tem a certeza de que nasceu mesmo de 
uma RAINHA. (OLIVEIRA, 2013, 
p. 35, grifo do autor).

Ao lado, a ilustração mostra Tayó e sua 
mãe se abraçando com um olhar de or-
gulho mútuo. Mais uma vez combinando 
as histórias escritas e ilustradas, de forma 
muito bem elaborada.

Nos aspectos aqui analisados, é possível 
encontrar várias semelhanças entre a teoria 
de Benjamim e Sevchenko e as narrativas 
escritas por Ferréz e Kiusam de Oliveira, 
o que nos leva a refletir sobre a questão da 
decadência da narrativa. Porém, ambas as 
histórias necessitam ser contadas por pes-
soas que saibam transmitir a narrativa ade-
quadamente, pois parte da qualidade da 
narrativa reflete na forma como é contada, 
a tradução da escrita para a fala também 
requer preparação e conhecimento.

Considerações finais

 O conceito de afrocentricidade, 
ao contrário do que diz seus críticos, não 
se parece com um “eurocentrismo inverti-
do”, ele não dissemina a ideia de suprema-
cia de uma raça sobre outra. Ele defende 
a ideia da atuação de africanos e africanas 
como sujeitos ativos na construção de nos-
sa identidade cultural por meio da preser-
vação de valores, costumes e tradições.

Tanto o autor Ferrez, quanta a auto-
ra Kiusam de Oliveira demonstram, em 
seus respectivos livros possuírem as ex-
periências necessárias dentro do contexto 
de suas histórias e de seus públicos para 
serem chamados de bons narradores, se-
gundo as ideias de Benjamim.

Ambas as histórias analisadas pos-
suem um caráter utilitário em suas nar-
rativas, que é a elevação da autoestima de 
meninos e meninas negras por meio da va-
lorização da ancestralidade, dos costumes 
e das tradições africanas. 

Quanto ao caráter artesanal da narra-
tiva, cada autor da sua maneira demonstra 
possuir esta característica pelos detalhes e 
ritmos utilizados em suas escritas. Neste 
quesito, também devem ser reconhecidas 
as qualidades narrativas feitas pelas ilus-
trações das obras. O trabalho dos ilustra-
dores é fundamental para a construção da 
obra narrativa. 

As obras literárias em questão podem 
ser consideradas boas narrativas escritas, se-
gundo as teorias estudadas, porém, quando 
contadas, necessitam que seus contadores 
também desempenhem o papel de bons 
narradores, para chamar a atenção de seus 
ouvintes. Estes livros são ótimas ferramen-
tas para bibliotecários, professores de sa-
las de leitura e contadores de história, que 
gostem e queiram trabalhar com questões 
raciais, contribuindo para a valorização da 
cultura africana e afro-brasileira no con-
texto de nossa formação identitária.
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